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            [...] Eles que nos matam-vivas todos os dias, e fazem questão 
de não nos escutar. Mas nós insistimos em gritar! E insistimos 
em sorrir também! Não vão tirar isso da gente! [...] E o tempo 
é rei, Nêga: dessa luta acreditamos que pode nascer outro dia, 
outro tipo de sociedade aonde falaremos, aonde escutaremos, 
aonde seremos realmente escutadas. Aonde pensaremos e 
construiremos as coisas juntas, principalmente o amor. E 
poderemos assim decidir sobre as nossas vidas, vivas-vidas, 
como os nossos filhos e filhas, roubados de nós pelo Estado, 
deveriam ter tido a liberdade de decidir, de ir ou vir, e de viver 
feliz. Eles seguem e seguirão conosco! Presentes! Agora e 




Este trabalho investiga a formação de três movimentos sociais de Mães em São Paulo: 
Associação Mães da Sé, Associação Mães em Luta e Movimento Mães de Maio, que 
enfrentam a questão do desaparecimento de crianças e adolescentes e/ou crimes de execução 
sumária de jovens perpetrados por agentes policiais. De um lado, há um Estado ineficiente em 
serviços e políticas públicas, tolerante a impunidade e patrocinador de uma polícia violenta, 
do outro lado, cidadãs em situações de violação de direitos. O cenário corrobora a emergência 
da participação política de mães, que constroem movimentos sociais. As mães acionam os 
símbolos universais do maternalismo na arena pública, disponibilizando um quadro de 
significados ao engajamento. Combinam rotinas de protestos em torno de objetivos comuns, e 
constroem o tema do desaparecimento de pessoas e execuções sumárias enquanto problema 
social. As reivindicações são performadas em meio à dor e ao luto, numa gramática 
emocional capaz de despertar solidariedade social e legitimidade política a essa nova 
identidade coletiva. O ativismo de mães ganha dimensão de movimento social quando articula 
os elementos necessários ao empreendimento da ação coletiva e consegue sustentar o 
confronto político durante longo tempo contra adversários poderosos. A teoria do processo 
político permite analisar esse fenônemo a partir do desafio coletivo, quando aliados 
importantes revelam-se dentro da política, da mídia, da sociedade e,  redes sociais mobilizam 
recursos para organização dos grupos 
Palavras - chaves: movimentos sociais, desaparecimento de pessoas, execução sumária, 




This work investigates the formation of three social movements of Mothers in São Paulo: 
Mães da Sé Association, Mães em Luta Association and Mães de Maio Movement facing the 
issue of missing children and adolescents and/or summary execution crimes of young people 
perpetrated by police officers. On one side, there is an inefficient state in public services and 
policies, which tolerates impunity and sponsors a violent police and, on the other side, female 
citizens in situations of rights violations. The scenario reinforces the emergence of political 
participation of mothers that build up social movements. Mothers bring up the universal 
symbols of maternalism in the public arena, providing meanings for commitment. They 
combine protests routines around common goals, in which build up the issue disappearance of 
people and summary executions as social problem. The claims are performed amid pain and 
grief, in an emotional atmosphere able to arouse social solidarity and political legitimacy to 
this new collective identity. Mothers’ activism gains dimension of social movement when 
articulates the elements needed for the achievement of the collective action and is also able to 
support the political confrontation against powerful opponents for a long time. The political 
process theory allows us to analyze this phenomenon from the construction of the collective 
challenge, when important allies reveal themselves in politics, media, society and social 
media mobilize resources for organization of groups. 
Key-Words: social movements, disappearance of people, summary executions, theory of the 










LISTA DE SIGLAS UTILIZADAS 
ABONG- Associação Brasileira de Organizações não Governamentais 
BO – Boletim de Ocorrência 
CBA – Comitê Brasileiro pela Anistia 
CONDEPE - Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana 
CBDDCA – Centro Brasileiro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
CRIDESPAR- Movimento Nacional em Defesa da Criança Desaparecida do Paraná 
GTNM – SP – Grupo Tortura Nunca Mais – São Paulo 
ICMEC – International Centre for Missing & Exploited Children 
IML – Instituto médico legal 
MCC – Movimento Contra a Carestia 
MCV- Movimento do Custo de Vida 
MFPA – Movimento Feminino pela Anistia. 
MP – Ministério Público 
MR 8 – Movimento Revolucionário 08 de outubro. 
ONG – Organização não governamental 
PCB – Partido Comunista Brasileiro 
PCC – Primeiro Comando da Capital 
PCdoB - Partido Comunista do Brasil 
PLID - Programa de Localização e Identificação de Desaparecidos 
REDESAP - Rede Nacional de Identificação e Localização de Crianças e 
Adolescentes Desaparecidos – ReDESAP. 




1.1 Processo de pesquisa............................................................................................25 
1.2 Documentos.........................................................................................................25 
1.3 Entrevistas............................................................................................................26 
1.4 Procedimentos metodológicos.............................................................................28 
 
2. Movimento social de mulheres e mobilização política no Brasil..............................30  
3. Mães em movimento: Abordagem teórica conceitual da ação coletiva.....................50  
4. A formação dos grupos de mães em São Paulo.........................................................59 
4.1. Associação Mães da Sé.......................................................................................60 
4.2. Associação Mães em Luta...................................................................................66 
4.3. Movimento Mães de Maio da Democracia Brasileira.........................................70 
4.4. Formação dos grupos de mães em São Paulo......................................................75 
4.5. Mobilização de mães: Diferenças e similaridades...............................................77 
4.6. Movimento de mães, cadê os pais?.....................................................................90 
5.  Enquadramento interpretativo.....................................................................................95 
 
6. Repertório de ação coletiva........................................................................................111  
7. Considerações Finais..................................................................................................120 
8. Referências Bibliográficas..........................................................................................124 
 





Esta pesquisa propõe analisar o debate da emergência política, social e histórica  
engendrada pela questão do desaparecimento e/ou morte de crianças, adolescentes e jovens no 
Estado de São Paulo, que propiciaram o surgimento de três movimentos sociais constituídos 
por mães, a partir da década de 1990: Mães da Sé (1996), Mães em luta (2005) e Mães de 
Maio (2006). 
O estudo trata de compreender a formação desses movimentos que saem às ruas em 
protesto pelo desaparecimento, extermínio e/ou morte de seus filhos em contextos variados, 
como de ação policial violenta, de violência urbana, de sequestro, de tráfico de pessoas, de 
assassinato por grupos criminosos, entre outros. Mulheres que empoderadas e apoiadas na 
função social da maternidade, como fonte de legitimidade pública, política e de identidade 
coletiva, denunciam, avaliam e exigem providências das autoridades competentes em relação 
à violação dos direitos sociais, humanos e/ou políticos de seus filhos, como o direito à vida, à 
liberdade, à segurança pessoal
1
, o direito de ser presumido inocente e, quando necessário, a 
garantia de um julgamento justo
2
. 
Os grupos de mães em São Paulo nasceram apoiados em redes de ativismo, que  
assumindo a denominação de movimentos de ―mães‖ enquanto identidade política, resgatam o 
conhecimento produzido por grupos de mães antecessores, herdando, combinando e/ou 
inovando suas formas de ação coletiva. Levam para as ruas narrativas do universo simbólico 
da maternidade, para construção de suas reivindicações e performances públicas, a fim de 
pressionar seus adversários, recrutar novas ativistas e, atrair a simpatia da opinião pública e 
mídias. 
Os grupos Mães da Sé e Mães em Luta  reivindicam a localização de seus filhos. Bem 
com a defesa e a prevenção do desaparecimento de crianças, adolescentes e adultos. Deste 
modo, enunciam como problema público um tipo de desaparecimento
3
 que ainda não possui 
legislação específica, e é constituído por um fenônemo de múltiplas causas e formas, como: 
                                            
1
 Cf. DUDH - art. III (Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948). Disponivel em: 
http://www.dudh.org,br. Acesso em 27/10/2014. 
2
 Cf. DUDH - art. X e XI (Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948). Disponivel em: 
http://www.dudh.org,br. Acesso em 27/10/2014. 
3
 [...] surge a categoria dos desaparecidos civis, mais comumente conhecidos como ―pessoas desaparecidas‖. O 
desaparecido civil é aqui caracterizado como sendo a pessoa que saiu de um determinado ambiente de 
convivência familiar ou de algum grupo de referência emocional-afetiva como roda de amigos, para realizar 
qualquer atividade cotidiana, porém que não anunciou sua intenção de partir (daquele lugar) e jamais retornou. 
Sem motivo aparente, sumiu sem deixar vestígio. Neste caso há (ou colocam-se) pelo menos três problemas 
imediatos: ―saber o que ocorreu‖, ―saber o que fazer‖, ―saber a quem procurar‖, enfim, saber que providências 
tomar. (OLIVEIRA, 2007)  
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sequestro, subtração de incapaz
4
, rapto, tráfico de pessoas, fugas, acidentes, catástrofes, 
adoção irregular, exploração sexual, tráfico de órgãos, trabalho escravo, entre outros.  
O desaparecimento de pessoas constitui um evento de difícil conceituação, pois o 
termo gera uma série de conflitos quanto a sua interpretação, tanto para a sociedade quanto 
para os agentes estatais.  Segundo Oliveira (2007), um dos problemas pode ser a teia 
complexa de significados construída acerca do desaparecimento de pessoas, que dificulta a 
constituição de um estatuto legal que norteie as ações estatais e normatize as atividades 
policiais. 
As categorias relativas ao desaparecimento de crianças, adolescentes e adultos não 
definem a concepção do que é uma desaparição, mas configura a sua diversidade mediante 
suas características multifacetadas, mostrando que não é possível qualificá-lo de forma única 
como se tem ocorrido nos registros policiais
5
. ―[...] A questão é que, por não existir um 
conceito universal sobre o que é esse desaparecimento, cada um tem sua própria concepção ou 
ideia do problema‖. (FÍGARO-GARCIA, 2011). 
Deste modo, as famílias que dependem das instituições legais, como delegacias, 
Secretaria de Segurança Pública, Ministério Público e IMLs, encontram-se desorientadas e 
desamparadas pela falta de legislação sobre o desaparecimento de pessoas e pela dificuldade 
da polícia na interpretação e enfrentamento da questão. 
No Brasil, os casos de desaparecimentos de pessoas já constituem um problema social 
grave
6
, não só pelo número expressivo de ocorrências, mas também pela falta de 
conhecimento aprofundado sobre o assunto, de equipamentos técnicos e tecnológicos, de 
profissionais qualificados, de delegacias especiais, de atendimento psíquico, social e jurídico 
para os familiares das vítimas, e por fim, pela carência de políticas públicas. Todas essas 
variáveis  enunciam a questão da grave violação de direitos acerca do desaparecimento de 
pessoas. 
                                            
4
 Previsto no Código Penal Brasileiro por meio do Art. 249. Decorre geralmente de conflito de guarda, quando 
alguém subtrai a criança ou adolescente menor de 18 anos que estava sob a guarda de outrem. (FÍGARO, 
GARCIA, 2011). 
5
 Todo tipo de desaparecimento é registrado de forma igual, não há diferenciação pela condição de ocorrência 
e/ou emergência. ―O desaparecimento não é crime previsto no Código Penal brasileiro. Somente, quando há 
indícios de crime são instaurados inquéritos‖ Folha de São Paulo (03/06/2014).. Disponível em: 
< http://www. App.folha.com/#noticia/416776 >Acesso em 27/10/2014. 
6
 No Brasil desaparecem 200.000 pessoas por ano. O número de crianças e adolescentes é de 40.000 por ano. No 
Estado de São Paulo desaparecem 60 pessoas por dia e, 9.000 crianças e adolescentes por ano. Disponível em: 
<http://www.desaparecidosdobrasil.org/> Acesso em 21/08/2014. 
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O desaparecimento de pessoas não constitui um fenômeno social novo, pois o mesmo 
pode ser encontrado em diversos cenários e épocas. Na realidade brasileira, o 
desaparecimento político de pessoas foi utilizado como mecanismo de dominação e repressão 
no regime militar (1964-1985). O desaparecimento político foi, e ainda é, pauta de muitas 
lutas de grupos de direitos humanos, que buscam por pessoas desaparecidas, pois essa 
categoria de desaparição foi qualificada como ―desaparecimento forçado de pessoas‖ 7, e em 
2002, através do Estatuto de Roma, foi elevada à condição de ―crime contra a humanidade‖ 8. 
A tipificação do desaparecimento forçado de pessoas, como o desaparecimento 
político colaborou para o enquadramento de muitos casos de desaparecimento na 
contemporaneidade, pois a prática de sequestros, torturas, assassinatos, ocultação de 
cadáveres e omissão de informações sobre as vítimas, ainda estampa com frequência os 
noticiários, que informam sobre a atuação de policiais militares a trabalho e em horários de 
folga, de milícias, de grupos de extermínios e de gangues de traficantes, utilizando o 
desaparecimento forçado como instrumento de controle e dominação sobre determinadas 
populações e territórios. 
Este cenário de barbárie é construído com bases na cultura da violência, e da  
condescendência institucional, que não apura os casos e rapidamente desloca a atenção 
pública,  culpabilizando  as vítimas pela ocorrência. (WAISELFISZ, 2014).  
Na falta de instrumentos eficazes e de estruturas para combater esse tipo de violência, 
vários episódios continuam acontecendo. Os ―Crimes de Maio‖ ocorridos no período de 12 a 
20 de maio de 2006, somaram 493 civis executados pela polícia militar  na região 
metropolitana de São Paulo.(CONDEPE, 2007). Vitimizaram, em sua maioria, a população 
jovem, negra e periférica.  
                                            
7
 ―Convenção Interamericana sobre o desaparecimento forçado de pessoas: Artigo II - Para os efeitos desta 
Convenção, entende-se por desaparecimento forçado a privação de liberdade de uma pessoa ou mais pessoas, 
seja de que forma for, praticadas por agentes do Estado ou por pessoas ou grupos de pessoas que atuem com 
autorização, apoio ou consentimento do Estado, seguidas de falta de informação ou da recusa a reconhecer a 
privação de liberdade, ou a informar sobre o paradeiro da pessoa, impedindo assim, o exercício dos recursos 
legais e das garantias processuais pertinentes. (Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, em 
Belém do Pará, no ano de 1994: Disponível em:  
<http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/belem.htm> Acesso em 01/06/2014. 
8
 Após a redemocratização (1985), impulsionado pela Constituição de 1988, o Brasil assinou vários tratados 
internacionais referentes à proteção dos direitos humanos, como a Convenção Interamericana Para a Proteção de 
Todas as Pessoas Contra o Desaparecimento Forçado (1994), o Estatuto de Roma (2002), que conferiu ao 
―desaparecimento forçado de pessoas‖ o status de ―crime contra a humanidade‖, e a Convenção Internacional 
para a Proteção de Todas as Pessoas Contra o Desaparecimento (2006). Disponível em: 




Nesse contexto nasce o Movimento Mães de Maio (2006). O grupo começou a recrutar 
as mães das vítimas para organização do movimento, que passou a contar com o apoio do 
Conselho Estadual de Defesa da Pessoa Humana (CONDEPE), e do Grupo Tortura Nunca 
Mais – SP. 
O Movimento Mães de Maio (2006) reivindica justiça contra a violência do Estado, 
denunciando o assassinato da população pobre, negra e periférica, questionando e 







 e de desaparecimento forçado de pessoas. 
As lideranças do Movimento Mães de Maio afirmam que a ―ditadura nas favelas não 
acabou‖, pois seus filhos, principalmente os jovens de sexo masculino, convivem com a 
política do medo de um Estado terrorista, que tortura e mata indiscriminadamente uma 
juventude estigmatizada pelo processo de criminalização da pobreza. 
 Grupos de mães organizam-se frente a dor pela perda de seus filhos, concretizada nos 
desaparecimentos e/ou assassinatos, os quais o Estado  apresenta dificuldade em solucionar, 
principalmente quando os agressores são agentes policiais. Essas mulheres encontram-se 
diante de uma instituição que não cumpre seu papel de guardião de direitos e fomentador de 
políticas públicas. Deste modo, passam a interpretar o ambiente político a sua volta, 
percebendo e buscando firmar potenciais alianças; avaliando os pontos vulneráveis de seus 
                                            
9
 Crimes de Execução Sumária são homicídios dolosos, nos quais existem evidências (implícitas ou explícitas) 
de que os agressores perpetraram a ação: - Com a intenção prévia de eliminar a vítima, ficando excluídos os 
casos de morte resultante de assalto (tentado ou consumado), sequestro, tortura, brigas ou discussões, bala 
perdida, tiros acidentais ou outros delitos, em que a morte da vítima não seja resultado dessa intenção prévia;  
- Tendo motivações específicas, sobretudo vingança, acerto de contas ou dívidas. As execuções podem ocorrer 
por outras motivações, desde que ao agirem, os agressores tenham um mínimo de planejamento e a intenção de 
cometer o homicídio; - De uma tal maneira e com um modus operandi (tipo de armas e de ferimentos, número de 
tiros e de vítimas e qualificação dos agentes) que nos permitam qualificar a ação como execução sumária;  




 Não há denominação para chacina no Código Penal Brasileiro. Sendo assim, apresentamos o conceito 
divulgado em 07/05/2013, na página da jornalista Maria Elisa Porchat sobre a palavra Chacina, que só  
conseguiu conceituar  junto à Delegacia de Investigação de Homicídios Múltiplos, onde o termo é usado, a partir 
de três homicídios no mesmo local e hora. Disponível em:< http://www.mariaelisaporchat.com/2013/05/07/a-
palavra-chacina/>Acesso em 05/11/2014. 
11
  ―Entenderíamos massacre no sentido criminológico que estamos postulando - toda prática de homicídios de 
um número considerável de pessoas, por parte de agentes de Estado ou de um grupo organizado com controle 
territorial, em forma direta ou com clara complacência, levada a cabo em forma conjunta ou continuada, fora de 
situações reais de guerra que impliquem forças mais ou menos simétricas‖. Para Zaffaroni, os massacres 
praticados no próprio território sobre parte da população são obra do Estado de polícia (ZAFFARONI, 2011:241 




adversários e sua capacidade de resposta, para então, construírem estratégias aproveitando-se 
das oportunidades detectadas para a viabilização do confronto político.  
Os movimentos de mães apropriaram-se das condições políticas existentes e, apoiados 
por redes específicas de ativismo e de defesa de direitos, obtiveram as estruturas necessárias 
para sua organização. As mulheres dos três movimentos de mães em São Paulo constroem-se 
como ativistas, num primeiro momento sem identificar suas lutas com bandeiras históricas do 
movimento feminista
12
,  adentram o espaço público sem romper, negar ou desnaturalizar os 
significados sociais e culturais construídos em torno da maternidade, colocando as funções 
maternais como base legítima para suas reivindicações, e passando a dramatizá-las 
publicamente como motivação e símbolo das mobilizações que encabeçam. Porém, num 
segundo momento, percebem-se como militantes na luta contra as discriminações, 
desigualdades  e violências de gênero. 
Para essas mães ativistas, a casa ficou pequena demais para abrigar suas dores, 
sofrimentos intensos e, a rua passou a ser um espaço de compartilhamento, de exercício da 
esperança, de aprendizado e de luta pelos seus filhos.  A dor foi transformada em performance 
e coletivizada através de discursos dramáticos expressados em palavras sentimentais, morais e 
políticas,  a fim de despertar nos mais variados atores sociais o significado simbólico do 
universo materno, conferindo aos movimentos e as suas reivindicações um caráter legítimo. 
Essa modalidade de ativismo de mães em São Paulo tem como referência a 
Associação das Madres da Plaza de Mayo na Argentina
13
, pelo protagonismo de inserir as 
mães numa luta política em plena ditadura militar argentina (1976-1983), em busca do 
paradeiro de seus filhos e/ou parentes, vítimas do desaparecimento forçado de pessoas.  
Essas mães construíram estratégias de confronto, conquistaram alianças, 
desenvolveram formas de ação, dramatizaram seus sentimentos e deram formas as suas 
reivindicações. Ao organizar um movimento de oposição ao regime opressivo usando o poder 
social e simbólico da construção dos significados das funções maternas, as madres argentinas 
ganharam força política e constituíram um movimento social sustentado, apoiado pela mídia 
internacional e por grupos de mulheres da Holanda. (GORINI, 2006). 
                                            
12
 O Movimento feminista surge na Inglaterra no final do séc. XIX, tendo como marco o movimento sufragista. 
―[...] O feminismo é a ação política das mulheres. Engloba teoria, prática, ética e toma as mulheres como sujeitos 
históricos da transformação de sua própria condição social.‖(SOARES, 1998). 
13
 Movimento das Madres de Plaza de Mayo foi fundado em abril de 1977, na ditadura da Argentina (1976 -
1983), por mães que protestavam contra o desaparecimento forçado de seus filhos e/ou parentes e pela punição 
dos torturadores. (GORINI, 2006). 
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 Na trajetória de suas lutas, a Associação das Madres da Plaza de Mayo (1977) atraiu o 
olhar do mundo para as barbaridades que aconteciam em seu país, contribuindo para a 
derrocada do regime repressivo. A década de 1990 foi marcada pelo período de grande 
difusão da ação coletiva das madres, inspirando vários grupos de mulheres e mães na América 
Latina. 
A história da mobilização de mulheres no Brasil ganhou destaque a partir das décadas 
de 1970 e 1980, e a organização das mulheres em movimentos de mães se deu a partir dos 
anos de 1990, tendo como precursores os grupos de Mães de Acari
14
 - RJ (1990), e o grupo 
das Mães da Cinelândia
15
 - RJ (1993). 
A emergência dos movimentos sociais de mães está inscrita na percepção da violação 
de direitos, a partir do momento em que as mães começam a construir a ideia de direitos 
sociais, civis e políticos, em substituição a paradigmas pré-definidos em relação a  
problemática do desaparecimento e/ou assassinato de seus filhos, como por exemplo, passam 
a questionar a interpretação do fenônemo de desaparecimento como problema  familiar, e/ou 
desconstruir a culpa da tragédia  imputada à própria vítima.  Assim, uma combinação de 
fatores passam a ser acessados no campo político para se realizar a construção dos 
movimentos sociais de mães. 
A história dos grupos de mães tem sido analisada a partir da dor, do luto e sofrimento 
perene, enquanto condição primordial do deslocamento da maternidade para a arena pública, 
com a reprodução das funções maternais na experiência da participação política. As emoções 
têm um papel fundamental no encontro dessas mães, que passam a compartilhar as dores da 
ausência e/ou do luto entre si, na tentativa de conforto e ressignificação.  
Desta maneira, passam a elaborar seus dramas num processo coletivo que gera além da 
solidariedade, o desejo de justiça, tornando possível construir uma luta que tenha sentido para 
as mães ativistas e sociedade. 
Em Freire (2007), as emoções são estudadas nos movimentos sociais, enquanto 
elementos utilizados pelas suas lideranças nas construções das reivindicações políticas, 
analisando como os ativistas desenvolvem competências na medida em que problematizam 
                                            
14
 - As Mães de Acari se organizaram em 1990, quando seus filhos foram sequestrados num sítio em Magé-RJ, 
por um grupo identificado como policiais. Eram onze jovens, sendo que sete tinham menos de dezoito anos, e 
eram moradores da favela de Acari. (ARAÚJO, 2007) 
15
 As Mães da Cinelândia foi organizado através do Centro Brasileiro de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CBDDCA) em 1993, por mães de crianças e adolescentes desaparecidos no Rio de Janeiro. O 
movimento recebeu esse nome porque as mães ficavam sentadas em silêncio na Praça da Cinelândia com fotos 
dos filhos, como forma de reivindicação. (FREITAS, 2000) 
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determinados assuntos, aprimorando habilidades acerca da mobilização de emoções em suas 
lutas políticas, utilizando-as na formulação dos problemas no campo social.  
O papel das emoções das líderes dos movimentos de mães é passível de ser 
interpretado nos seus discursos e dramatizações. Na literatura sobre os movimentos sociais, os 
sentimentos sempre aparecem como uma variável importante na sua formação e manutenção 
dos objetivos assumidos pelos grupos. Em Tarrow (2009), é analisado como o enquadramento 
de vários sentimentos compõe uma linguagem oral, corporal e política capaz de ser 
performada a ponto de ganhar significado para os atores políticos e gerar empatia. A 
performance das emoções representa um dos componentes presentes nos movimentos sociais 
que necessita ser associada e combinada a outros elementos para que a ação coletiva seja 
empreendida. 
São inúmeras as mães que estão sofrendo com o desaparecimento ou morte de seus 
filhos no Estado de São Paulo, onde a polícia é violenta
16
 e o desaparecimento de crianças e 
adolescentes totaliza nove mil pessoas por ano
17
.  Mesmo diante desses índices alarmantes, a 
representação das mães no cenário político ainda é modesta, conforme pesquisa empírica 
junto aos três grupos de São Paulo
18
.  O grupo Mães da Sé possui em seus cadastros dez mil 
famílias de pessoas desaparecidas, e sua mobilização periódica na Praça as Sé,   conta com 15 
a 60 mães. A Associação Mães em Luta tem mil (1.000) pessoas cadastradas,  e quando se 
organizam em passeatas consegue reunir de 10 à 50 pessoas. O Movimento Mães de Maio, é 
formado por vinte (20) ativistas, sendo que no episódio dos crimes de Maio foram mortos 
mais de 500 jovens na região metropolitana de São Paulo. 
Muitas são as causas que impedem o ativismo de mulheres e mães. Nos relatos das 
líderes dos grupos em São Paulo, a maioria delas não tem dinheiro para o transporte público, 
nem sequer para fazer as buscas pessoais pelos filhos.  Há mães que são arrimos de família, 
trabalham no mercado formal e nos finais de semana cuidam de suas casas; outras possuem 
mais filhos e não podem se ausentar; há ainda aquelas que estão muito doentes; como também 
existem mães que não elegem a participação política como forma de trabalhar e coletivizar os 
seus problemas.  
                                            
16
 Dados do Centro de Inteligência e da Corregedoria (órgão fiscalizador) da corporação paulista revelam que, de 
janeiro a junho de 2013, 269 pessoas foram mortas por PMs no Estado de São Paulo; no mesmo período de 
2014, foram 434 – alta de 62%. Disponível em:< http://ponte.org/pms-ja-mataram-62-a-mais-que-em-2013/> 
Acesso em 24/10/1014. 
17
Dados estatísticos da DHPP (Delegacia de homicídios e proteção à pessoa). Fonte: 
<http://www.revistacomuniq.com.br/site/materias/conteudo.php?id=711> Acesso em 02/06/2014. 
18
 Entrevistas realizadas durante o mês de abril e maio/2014 com as lideranças dos três movimentos. 
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A escolha dos três grupos foi realizada através da pesquisa sobre movimentos sociais 
de mães atuantes no Brasil, fazendo um recorte dos grupos em São Paulo, no qual  detectou-se 
que as mães organizaram-se em torno de uma tragédia em comum, que é o desaparecimento 
e/ou morte de crianças, adolescentes e jovens. Os três grupos surgiram a partir da década de 
1990, em episódios específicos que trazem suas particularidades históricas e políticas, 
permitindo assim uma comparação, interpretando o que há de comum entre eles, quais as 
tensões, como são as relações com as redes, com a sociedade e com o Estado. Têm-se ainda, 
as diferenças e semelhanças das rotinas reivindicatórias nas ruas, os significados 
compartilhados, a eleição de seus oponentes e a formação de alianças. 
 A Associação Mães da Sé e Mães em Luta institucionalizaram como ONGs, 
conseguindo apoio de empresas particulares, redes sociais e às vezes do próprio Estado, na 
confecção de cartilhas e no programa de fotografia da progressão de idade. Esses dois grupos 
atuam na questão da divulgação da imagem, cadastramento e controle das listas de 
desaparecidos junto aos governos estadual e federal. A mídia sempre foi uma grande aliada, 
divulgando o trabalho realizado em torno dos casos de desaparecimentos de crianças e 
adolescentes. Praticam uma mobilização em formato de vigília silenciosa, com cartazes e 
fotos de seus filhos, na qual convocam as mães de desaparecidos para se encontrarem duas 
vezes por mês nas escadarias da Catedral da Praça da Sé, como forma de protesto, de 
cobrança por providências das autoridades e disseminar na opinião pública o problema para 
que não caia no esquecimento. 
O grupo Mães de Maio da Democracia Brasileira continua como um movimento 
independente, atuando em conjunto com  diversos coletivos que tratam do tema violência 
institucional, exigindo justiça e punição aos agentes policiais. Sofrem maior repressão por 
parte do Estado, por realizarem denúncias contra a própria instituição, mas ao mesmo tempo, 
conquistam aliados importantes na rede de direitos humanos que vão mediar,  apoiar e se 
preciso intervir nas relações que o grupo estabelece com seus opositores.  
Em entrevista, a líder do grupo Mães de Maio relatou que enfrenta preconceitos e 
estigmatizações por parte de alguns segmentos da sociedade e das instituições estatais, que 
associam seus filhos e suas famílias ao banditismo, discriminando-os de acordo com o 
território em que vivem, com o seu grupo social e sua raça.  
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Nos Crimes de Maio, a segregação racial ficou evidenciada pela quantidade de 
assassinatos de jovens negros, pobres e periféricos
19
. A mídia, nesses casos, desqualificou a 
dor das mães, negando-lhes o direito ao sofrimento, na medida em que não deu a estes filhos o 
mesmo valor dos cidadãos de ―bem‖, e os rotulou enquanto suspeitos ou criminosos, que 
morreram em confronto com a polícia. Os Boletins de ocorrência foram incisivos: ―resistência 
seguida de morte‖.    
Os três grupos surgiram de um interesse em comum na vida cotidiana dessas mães, 
norteados pelas múltiplas violências. A questão de gênero aparece nos relatos de violência 
doméstica, das dificuldades enfrentadas no casamento com os companheiros, que não aceitam 
suas escolhas pelo ativismo. O conflito de classes é sentido no momento em que são atendidas 
grosseiramente e sofrem julgamentos devido a sua condição social, nos plantões de 
atendimentos nas delegacias e serviços públicos. A questão do preconceito racial vai aparecer 
com frequência no discurso da liderança do grupo Mães de Maio,  que é composto em sua 
maioria por mulheres negras, que se sentem julgadas e discriminadas pela polícia tanto quanto 
foram seus filhos. 
 A escolha das mães pela participação política como uma nova forma de 
enfrentamento aos problemas em torno do desaparecimento e/ou morte de seus filhos, ocorre 
num processo de interações sociais conflitivas e intensas com as instituições convencionais, 
como delegacias, hospitais, instituto médico legal e cemitérios públicos, no momento em que 
buscam esclarecimentos, soluções e providências quanto ao fato ocorrido. A longa espera por 
notícias através dos aparatos estatais demonstra a ineficiência por parte destes em conduzir os 
casos, alegando a falta de recursos tecnológicos, humanos e de políticas públicas para atendê-
los devidamente. Essa prática leva as mães ao desespero, que ficam à mercê da boa vontade 
dos servidores públicos, que tem por lógica tratar de direitos enquanto concessões, 
reproduzindo deste modo a exclusão social. 
A identidade da mãe ativista é formada num processo de experiência política, quando 
consegue imprimir ao sofrimento vivenciado pela tragédia,uma perspectiva de mudança. Nas 
entrevistas, os dados revelam que as lideranças dos grupos de mães em São Paulo partem para 
                                            
19
 Segundo dados do Mapa da Violência de 2013: Homicídios e juventude no Brasil. [...] O diagnóstico aponta os 
homicídios como a principal causa de morte de brasileiros com idades entre 15 e 24 anos, atingindo 
especialmente jovens negros do sexo masculino, moradores das periferias e áreas metropolitanas dos centros 
urbanos. Segundo o Ministério da Saúde, mais da metade dos 52.198 mortos em homicídios, em 2011, no Brasil, 
eram jovens, dos quais 71,44% eram negros (pretos e pardos), e 93,03% do sexo masculino. Disponível em 
<http://www.mapadaviolencia.org.br/> Acesso em 14/11/2014. 
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o ativismo, embasadas em suas trajetórias de vidas com histórias de lutas, posicionamentos e 
inquietudes frente às desigualdades sociais. 
 A literatura existente sobre grupo de mães retrata a militância dessas mulheres 
enquanto um fenômeno novo de uma categoria até então confinada ao espaço privado
20
, que 
ao ser interpelada pela tragédia pessoal, tende a unir-se a outras pessoas com sua mesma 
história, formando grupos de participação política na luta por direitos. 
Ao longo dos últimos 30 anos, os estudos sobre os movimentos de mães na América 




 para analisar a formação e 
identidade desses movimentos, que se organizaram dentro do contexto de sofrimento intenso, 
de luto concreto ou inacabado pela ausência dos corpos de seus filhos, e/ou ainda por não 
saber o que lhes aconteceu. 
Os movimentos de mães em São Paulo construídos a partir da década de 1990, ainda 
estão ativos, pois a luta é intensa acerca da complexidade do problema enfrentado e, das 
ineficiências nas esferas governamentais em lidar com a questão. Esse panorama  faz com que 
suas reivindicações estejam longe de serem acolhidas. Desta forma, os resultados produzidos 
por esse tipo de ação coletiva ainda são parciais, porém, representativos, já que enunciam os 
problemas de desaparecimentos e/ou assassinatos de crianças, adolescentes e jovens no campo 
público, cobrando por resoluções e encaminhamentos. Esses movimentos de mães devem ser 
situados e analisados dentro das redes contemporâneas de ativismo, devido as mudanças 
históricas e políticas produzidas nas relações contraídas em sociedade. 
Desde modo, a abordagem do processo político (TARROW, 2009) propõe uma 
investigação dos movimentos sociais em cima de premissas inerentes ao confronto político, 
como sua formação a partir do apoio de grupos organizados que disponibilizam as ―estruturas 
de mobilização‖, que são as redes de ativismo, partidos políticos, sindicatos, ONGs, 
associações e instituições nacionais ou internacionais, que proporcionam aos grupos os 
recursos necessários para o empreendimento da ação coletiva. Ao mesmo passo que, os 
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 Cf. a) ARAÚJO, Fábio A. Do  Luto à Luta: A experiência das Mães de Acari. Tese de Mestrado. Universidade 
Federal do Rio de Janeiro/Instituto de Filosofia e Ciências Sociais, 2007.   b) FREITAS, Rita de Cássia Santos. 
“Mães de Acari”: Preparando a tinta e revirando a Praça: um estudo sobre mães que lutam. Tese de 
Doutorado, Rio de Janeiro, UFRJ/ESS-2000. 
21
 - O termo ―maternidade socializada‖ foi cunhado pelas Madres de Mayo, no momento em que assumiram o 
compromisso de lutar por todos os filhos e filhas desaparecidos políticos na Argentina. Cf. GORINI, Ulises. La 
rebelión de las madres–História de las madres de Plaza de Mayo. Tomo I (1976-1983). Buenos Aires: Grupo 
Editorial Norma, 2006. 670 p. 
22
  O termo ―maternidade militante‖ compreende a  militância política de mulheres das camadas urbanas de baixa 
renda. Cf. ALVAREZ, Sonia E. Politizando as relações de gênero e engendrando a democracia. In STEPAN, 
A. (Org.) Democratizando o Brasil. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.  
23 
 
movimentos só conseguirão concretizar o confronto se o ambiente político apresentar 
facilitações, brechas e capacidade de respostas repressivas, que possam ser suportadas e 
administradas pelos próprios movimentos. Esse conceito é denominado como ―oportunidade e 
restrições políticas‖, que ao ser apropriado pelas ativistas, revela as forças e fraquezas de seu 
opositor, e suas formas de cercear e coibir as mobilizações.  Mas, dentro deste mesmo 
processo revelam aliados influentes, como opositores políticos, elites intelectuais e segmentos 
da mídia.  
Os grupos de mães decidem sobre os custos da ação coletiva, ao interpretar o cenário 
político vigente e ao formarem alianças, deste modo, vão para a arena pública expor suas 
rotinas de ação, com suas características específicas que são compartilhadas entre seus 
membros na construção de suas reivindicações, ou seja, vão performar a sua campanha. Esse 
conceito é designado como ―repertório‖, que poderá ser herdado de outros movimentos, 
combinado ou inovado, com o objetivo de ganhar visibilidade, chamando a atenção de seus 
adversários, opinião pública e possíveis aliados. Deste modo, as lideranças dos grupos 
começam a construção de suas identidades, que serão afirmadas pelos discursos e mensagens 
repassadas aos seus membros e à população, que são elaboradas no campo do domínio 
emocional, a fim de construir significados em comum no intuito de dar sentido aos atores 
sociais para se engajarem nas suas causas. Esse compartilhamento de significados que inspira 
às ações coletivas é realizado através do processo de enquadramento interpretativo. 
Assim, compete a esse trabalho interagir com a teoria do processo político 
(TARROW, 2009), compreendendo a formação dos movimentos de Mães da Sé, Mães em 
Luta e Mães de Maio no cenário político brasileiro, dialogando com a trajetória de vida, 
histórica, social, política e cultural dessas mulheres, no intuito de interpretar como se 
construiu essa modalidade de ativismo de mães em São Paulo, suas formas de recrutar 
ativistas, sua difusão na sociedade, seus resultados e por fim, como se sustentam enquanto 
movimento nas ruas com suas rotinas de ação enfrentando opositores poderosos. 
Os grupos de mulheres-mães passaram a questionar a separação das esferas públicas e 
privadas, organizando lutas para o enfrentamento do problema social de desaparição de 
crianças, adolescentes e jovens, assim como execuções sumárias, desafiando adversários de 
instituições estatais, poderosas e repressivas
23
. Experimentaram a violência doméstica em 
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 Na história dos movimentos consta o assassinato da líder das Mães de Acari em 1991 (ARAÚJO, 2007), e 
aprisionamentos arbitrários no movimento Mães de Maio, em Santos. As perseguições e ameaças constantes 
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suas formas mais enrustidas, debatendo-se com a dominação de seus maridos, companheiros e 
filhos para adentrar no ativismo; enfrentaram resistência de parentes e amigos, e muitas vezes 
tiveram que romper ou aceitar a ruptura da unidade familiar. Esses grupos de mães constroem 
movimentos que agem mediante uma complexidade histórica, que  requer uma análise sob o 
viés político, social e cultural.  
Esse texto de dissertação foi desenvolvido em cinco capítulos e considerações finais. 
No primeiro capítulo será investigado o debate nas ciências sociais sobre os movimentos de 
mulheres no Brasil, contextualizando as grandes mudanças sociais, econômicas, políticas e 
culturais que ocorreram para identificar a emergência da organização do movimento social de 
mães de pessoas desaparecidas e/ou assassinadas. Desta forma, analisa-se cronologicamente a 
história das mobilizações de mulheres, suas bandeiras e seus percursos biográficos para 
auxiliar na interpretação dessa nova modalidade de ativismo que surgiu a partir da década de 
1990. 
  No segundo capítulo, apresenta-se a abordagem teórica metodológica da ―teoria do 
processo político‖, enquanto matriz interpretativa da construção dos movimentos sociais de 
mães. 
No terceiro capítulo, discutem-se os fatores que desencadearam as ações coletivas dos 
três grupos de mães em São Paulo, partindo-se da análise da relação dos movimentos com o 
Estado, com as redes de ativismo, com aliados, com outros grupos de mães e com a 
sociedade.  
No quarto capítulo serão analisadas as estratégias políticas utilizadas na publicização 
do problema de desaparecimento e/ou morte de pessoas, através dos discursos elaborados 
pelas lideranças dos grupos de mães, utilizando as emoções na produção de significados 
comuns entre seus membros. Avaliando-se ainda, a forma de recrutamento de novos ativistas, 
as ideias e os valores disseminados pelo movimento em suas campanhas, slogans, manifestos, 
cartas, entrevistas, jornais e livros. 
No quinto capítulo, discutir-se-á a construção e a herança dos repertórios de ação 
coletiva, com suas performances públicas em passeatas, vigílias, marchas, atos públicos, 
interpretando as formas de dramatização e as práticas escolhidas por cada grupo para suas 
campanhas de mobilização.  
                                                                                                                                        
estão presentes nos relatos de todos os grupos, principalmente daqueles que têm como opositor as polícias. (Cf. 
relatos nas entrevistas dos grupos em São Paulo). 
25 
 
 1.1 O Processo de Pesquisa: 
O processo de pesquisa foi realizado em várias etapas: pesquisa e leitura bibliográfica, 
pesquisa documental e entrevistas. 
Foram levantados cartas e relatórios produzidos sobre os movimentos de mães em São 
Paulo, reportagens, materiais de campanhas e fotografias em jornais, sites e blogs dos 
próprios grupos. 
Para estudar o Movimento Mães de Maio da Democracia Brasileira, foram analisados 
os dois livros construídos pelo grupo e redes de apoio: 
MOVIMENTO MÃES DE MAIO. Mães de Maio: Do luto à luta. São Paulo, Movimento 
Mães de Maio, 2011. 
MOVIMENTO MÃES DE MAIO. “Mães de Maio, Mães do Cárcere – A Periferia Grita”. 
São Paulo, Movimento Mães de Maio, 2012. 
1.2  Cartas, jornais, revistas e relatórios: 
a)- Carta das Mães de Maio para as Madres e Abuelas de La Plaza de Mayo (15/03/2012). 
b)- Carta das Mães de Maio para a Presidência da República (23/07/2012). 
c)- Primeira edição do Jornal ―Mães de Maio contra o terrorismo do Estado Brasileiro‖, 
publicado em Maio/2014 - Santos- SP- por Mães de Maio, SINDEST, SINTRASAÚDE e 
NCST. 
d)- Relatório: Justiça Global e Internacional Human Rights Clinic (2011). São Paulo sob 
achaque: corrupção, crime organizado e violência institucional em maio de 2006. São Paulo. 
 
e)- Boletim Brasileiro de Ciências Criminais – SHIMIZU, Bruno. Mães de maio: uma ferida 
aberta na democracia brasileira. In Boletim IBCCRIM. São Paulo: IBCCRIM, ano 19, n. 227, 
p. 15-16, out., 2011. 
 
f) Entrevista com Débora Silva Maria por Fábio Nassif - Carta Maior – 04.06.2012. 
Seis anos depois dos Crimes de Maio, mãe de vítima critica execuções da PM . 
g) Matéria publicada em 15.3.13  no site www.torturanuncamais-rj.org.br 
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Rio: entrega da Medalha Chico Mendes de Resistência será dia 1/4 para mães de Maio da 
Baixada Santista. Acessado em 15/01/2014. 
h)  Matéria publicada- Revista Comuniq- Coluna Especial / Edição 63/  Março de 2013. 
Autor: Patricia Lavezzo - (Entrevista com Vera Lúcia Ranú - ―Desaparecidos: A dura 
realidade! Mães em luta)‖.  
i) Matéria Revista Exame em 18/06/2014- Campanha da Associação Mães da Sé: ―Mães da 
Sé distribuem figurinhas de crianças desaparecidas‖. 
1.3 Entrevistas 
As entrevistas foram fundamentais para o entendimento de  como as mães constroem 
seus ativismos e suas reivindicações, partindo da análise de suas biografias e trajetórias 
sociais e política. 
Foram entrevistadas as lideranças de cada movimento e duas lideranças de ONGs que 
participam das redes de ativismo dos grupos. 
 
Quadro de entrevistas com os grupos de mães
24
: 




Assunto/tema Redes do movimento: 







História da formação 
do grupo e de sua 
liderança. 
Portal Kids, Projeto Mães do 
Brasil, Cridespar. 
Movimento Nacional pela 
Pessoa Desaparecida, 
ICMEC, Fundação da 
Criança de São Bernardo, 
Conselhos tutelares e 
Ministério Público. 








História da formação 
do grupo e de sua 
liderança. 
Portal Kids, Projeto Mães do 
Brasil, Cridespar. 
Movimento Nacional pela 
Pessoa Desaparecida *, 
ICMEC, Fundação da 
Criança de São Bernardo, 
Conselhos tutelares e 
Ministério Público 
Mães de Maio Débora Silva 
Maria           
(Coordenadora) 
29/05/2014  História da formação 
do grupo e de sua 
liderança 
GTNM- SP, Rede de 
Comunidades e Movimentos 
contra a Violência- RJ,  
Rede 02 de outubro. 
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  Roteiro  da entrevista  disponível em Anexo I 
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Tema/ Assunto Grupo de mães que 
apoiam: 
Grupo Tortura 




 22/09/2014 História da formação 
do GTNM-SP: 
- Trabalho em rede 
- Como e porque 
escolheram apoiar 
respectivo grupo e 
como se dá esse 
apoio 
Apoia o grupo Mães de 
Maio. 
Obs: Atuação junto ao 
Movimento Mães de Maio 
desde quando era presidente 
do CONDEPE. 
 
Portal Kids Wal Ferrão 
Presidente 
14/10/2014 História da formação 
do Portal Kids  
- Projeto Mães do 
Brasil (antigo Mães 
da Cinelândia) 
- Histórico  da 
participação em rede 
com  grupos de mães. 
Apoia os grupos Mães da Sé 























Histórico do ICMEC 
e qual sua relação 
com os grupos de 
mães em São Paulo. 
 
Apoia os grupos Mães da Sé 
e Mães em Luta: 
- Desenvolve cursos e 
palestras sobre 
desaparecimento de crianças 
e adolescentes; 
- Fomenta e executa 
políticas públicas sobre 
desaparecimentos de 
crianças e adolescentes na 
América Latina e Brasil; 
- Implantação do Alerta 
AMBER** no Brasil. 
 
* Todas essas lideranças citadas, exceto Débora S. Maria, do movimento Mães de Maio, e Rose Nogueira do 
grupo ―Tortura: Nunca Mais‖, participam do Movimento Nacional pela Pessoa Desaparecida, formado em 
outubro/2013. 
 
** ―O Programa de Alerta AMBER dos EUA, criado com este nome em homenagem à Amber Hagerman, uma 
menina de 9 anos sequestrada e morta, é uma parceria voluntária entre agências policiais, empresas de 
radiodifusão e agências de transporte para ativar um boletim urgente para os casos mais graves de sequestro ou 
rapto de crianças. As Emissoras de radiodifusão utilizam o Sistema de Alerta de Emergência (EAS) para levar ao 
ar uma descrição da criança sequestrada/raptada e do suspeito do sequestro/rapto. O objetivo do alerta AMBER é 
galvanizar instantaneamente toda a comunidade para ajudar na busca e recuperação segura da criança.‖ 
Disponível em:  
<http://www.icmec.org/missingkids/servlet/PageServlet?LanguageCountry=en_X1&PageId=4470>. Acesso em 
15/11/2014. 
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 Entrevista com as redes de ativismo disponível em Anexo II 
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1.4 Procedimentos metodológicos  
 
Escrever sobre movimentos de mães em São Paulo constitui um desafio, porque este 
tipo de ativismo representa uma nova modalidade de participação política de mulheres que, 
escolheram a ação coletiva como forma de interagir com suas demandas no ambiente político 
vigente, e por constituir um novo formato de mobilização as bibliografias são escassas.  
São poucos os autores que têm se dedicado a compreender o fenônemo de mães que 
saem as ruas em busca de direitos e justiça. Os trabalhos encontrados
26
 estão bem elaborados 
na compreensão da figura das ativistas, explorando de modo competente a construção política 
das mães na arena pública, com seu luto coletivizado e suas emoções socializadas. 
Em São Paulo, os três grupos escolhidos para serem analisados, foram: Associação 
Mães da Sé, Mães em Luta e Mães de Maio que têm como marco os eventos críticos de 
desaparecimento de crianças, adolescentes e jovens e, as execuções sumárias da juventude 
negra, pobre e periférica. 
A demanda colocada pelos grupos Mães da Sé e Mães em Luta,  abarca fenônemos 
pouco debatidos na sociedade brasileira, que enquanto problemas sociais consistem em 
verdadeiros ―quebras-cabeças‖, pois o assunto desaparecimento de pessoas, não constitui 
crime tipificado em nosso Código Penal, portanto não há leis e aparatos eficientes para 
trabalharem com a questão. Mediante este contexto, o problema da desaparição é deslocado 
para o eixo familiar, e as instituições públicas e seus agentes vão trabalhar com a questão de 
acordo com a compreensão de seus profissionais e recursos disponíveis no momento. 
No caso das execuções sumárias, a polícia é identificada como responsável pelos 
crimes. A polícia é interpretada  pelas ativistas do movimento Mães de Maio, como uma força 
estatal militar que criminaliza a pobreza. 
 Em ambos os casos, de desaparecimento ou assassinato por agentes policiais,  a noção 
de direitos é esvaziada, num processo de desresponsabilização das instituições estatais, no 
qual a vitima é culpabilizada pela ocorrência de seu infortúnio. 
No intuito de compor com as análises existentes, coube a esta pesquisa, estudar os 
movimentos de mães em São Paulo sob o viés da teoria do processo político (TARROW, 
2009), apresentando conceitos teóricos metodológicos, que permitem a interpretação de como 
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 Cf. ARAÚJO (2007), AZEVEDO E BARLETTA (2011), CATELA (2001), DUARTE (2009), FREITAS (2000), GORINI 
(2006), SADER (1988), VIANNA E FARIAS (2011). 
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esses movimentos sociais de mães se construíram, sustentando sua permanência no confronto 
ao longo do tempo, imprimindo debates sobre problemas que não estavam nas agendas 
políticas, e assim fomentando a constituição de leis e o cumprimento de garantias de direitos, 
desempenhando seu compromisso enquanto movimento social de confrontação política para 
operar mudanças. 
 Segundo Tilly (2010), os movimentos sociais constroem a elaboração coletiva de 
reivindicações, que ao obterem sucesso, passam a conflitar com os interesses de outros, 
principalmente com os governos. 
Nas entrevistas com as líderes dos movimentos de mães em São Paulo e, a análise de 
suas cartas, livros e materiais de campanhas, fica evidenciado que essas atrizes sociais 
realizaram um processo deliberado de escolhas, buscando nas redes de apoio e ativismo os 
recursos necessários para organizar suas mobilizações.  
Os grupos encontraram na história de organizações de mães na América Latina e no 
Brasil uma herança de rotinas, práticas de lutas e discursos já construídos, portanto, 
disponíveis para apropriação pelos grupos emergentes. 
 Deste modo, a composição dos repertórios dos três grupos de mães em São Paulo 
apresenta elementos que foram difundidos pelos outros movimentos antecessores, mas que, 
nos seus repertórios conseguem combinar e inovar nas manifestações, agregando em suas 
performances, os valores e símbolos pertinentes aos seus territórios e histórias de vidas. A 
maternidade também é eleita enquanto identidade coletiva e suas funções sociais são 
dramatizadas e discursadas nas campanhas com uma linguagem afetiva e política. 
Ao comparar a formação dos três grupos: Associação Mães da Sé, Mães em Luta e 
Mães de Maio, encontra-se diferenças nas redes de apoio, que são distintas conforme as 
esferas que acionam em torno das suas denúncias e reivindicações, como por exemplo, as 
ONGs que trabalham especificamente com cada tipo de violência: desaparecimento forçado, 
vítimas da violência urbana, vítimas da violência institucional entre tantas outras. 
O oponente principal é sempre o Estado, na figura de seus agentes, ora por não 
elaborar e implementar políticas públicas para atender a demanda dos desaparecidos, ora por 
aparecer como co-responsável pelo violência urbana e pelas execuções sumárias cometidas 
contra a população periférica. 
 Assim, esta pesquisa interagiu com movimentos sociais formados por atrizes que 
organizam suas dores perenes e lutos há anos, que se reinventam no campo político a cada 
mudança no jogo de forças. São movimentos que estão em construção e transformação o 
tempo todo, acompanhando a dinâmica social e histórica.  
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2. MOVIMENTO SOCIAL DE MULHERES E MOBILIZAÇÃO POLÍTICA NO 
BRASIL 
Este capítulo trata do debate em torno da participação das mulheres em movimentos 
sociais no Brasil, contextualizando o momento histórico e cultural de sua emergência no 
campo social.  
 Na discussão do processo de engajamento e politização das ativistas mulheres, faz-se 
necessária a consideração de suas trajetórias de vida, sistemas de significação e crenças, 
experiências em ações coletivas e suas escolhas acerca das possíveis formas de participação 
política que foram construídas durante o processo histórico. 
Deste modo, o tema participação pública de mulheres constitui um grande campo de 
estudo para as Ciências Sociais, pois sua interpretação requer uma ampla investigação das 
várias dimensões da vida social e política das mesmas. A construção da categoria gênero na 
década de 1980, muito contribuiu para a interpretação das diferenças e desigualdades sociais, 
principalmente no âmbito das relações entre sexos, raças/etnias e classes sociais, que 
compreendem a fragilização de grupos minoritários através das exclusões em torno das 
próprias determinações de gênero.  
No início do século XX as mulheres brasileiras eram invisíveis à esfera pública, 
porque estavam relegadas historicamente a um plano doméstico, com uma carga de funções 
atribuídas socialmente que não permitia sua participação e representação no campo político, 
vêem-se diante de possibilidades de enfrentamento a essa realidade, ora porque a própria 
dinâmica social lhes impõe mudanças, criando oportunidades de participação, ora porque 
mediante as lutas já organizadas de outros grupos, as inspiraram na escolha do engajamento 
enquanto forma de resistência e transformação do que está posto.  
Todo esse processo traz consigo um ônus significativo na vida das mulheres, que ao 
deslocar sua atuação para o campo do trabalho e esfera pública, ainda mantém intactas suas 
atribuições na esfera privada, gerando um acúmulo de responsabilidades. 
 
―A invisibilidade das mulheres, segundo esta perspectiva, deve-se à ideologia das 
esferas separadas, que as definiu como seres exclusivamente privados, negando 
assim sua capacidade de participarem da vida pública, política. Tão grande tem sido 
o poder da ideologia que ainda quando trabalham ou tenham uma atuação política, 
suas atividades são definidas como extraordinárias ou anormais e, por isso, alheias 
ao âmbito da política autêntica ou séria. A desvalorização das atividades da mulher 
desvalorizou também a visão das mulheres como sujeitos históricos e como agentes 




O resgate histórico da mobilização de mulheres apresenta uma requintada experiência 
de um século de lutas, de grandes avanços e de estagnação, de dificuldades, rupturas e 
ambiguidades em relação à naturalização de todas as funções sociais atribuídas para o gênero 
feminino pelo olhar do próprio feminino, que se vê ainda aprisionado em papéis que lhes 
exigem a negação de suas próprias vontades. Isso se dá num jogo de socialização e 
aculturamento realizado pelas instituições que formam os cidadãos, como a família, a escola, 
a Igreja e o Estado. 
Porém, alguns segmentos de mulheres percebem e se apropriam de oportunidades de 
lutar por direitos, como mães, trabalhadoras rurais, costureiras, prostitutas, donas de casa, que  
protestam e iniciam um embate na busca de criar sustentação dentro de espaços onde o 
feminino não tinha representação, com funções mais justas e flexíveis. Na verdade, a batalha 
se inicia quando há a percepção de direitos negligenciados, e que infelizmente, não se pode 
acessá-los porque não estão disponíveis, precisando de luta para conquistá-los, incluindo as 
batalhas de documentar essas garantias, porque dentro de uma sociedade desigual a 
formalização se torna imprescindível.   
Deste modo, o ativismo de mulheres está sempre em construção, da mesma forma 
como ocorrem com todas as lutas que envolvem as minorias sociais. São grupos que se 
organizam dentro de sociedades complexas, injustas, sem equidade social e que estigmatizam 
as diferenças.  
Para compreender essa trajetória de mobilização de mulheres no Brasil, faz-se 
necessário pontuar as tensões, as pautas, a dinâmica social e política presentes em cada época 
em que tiveram que eleger seus oponentes e formar uma rede de apoio para se sustentar no 
campo público mediante a pluralidade dos movimentos que disputavam simultaneamente 
espaço e poder. 
Os movimentos sociais consistem em fenômeno relativamente novo, que só se 
consolidou a partir das mudanças ocorridas na reorganização mundial no final do século XIX 
e século XX. Para a teoria do processo político (TARROW, 2009), só se pode falar em 
movimentos sociais a partir da configuração do Estado moderno com o desenvolvimento do 
capitalismo, que colocaram em cena a formação de governos poderosos e uma elite 
dominante. ―Na virada do século XXI, no mundo todo, o termo ―movimento social‖ foi 
reconhecido como um toque de clarim, como um contrapeso ao poder opressivo, como uma 
convocação à ação popular contra um amplo espectro de flagelos‖. (TILLY, 2010:135). 
Na pesquisa sobre os movimentos de mulheres, de acordo com Singer (1982), 
evidencia-se duas linhas de debates: sendo a primeira representada por movimentos de 
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mulheres que se designam feministas, tendo como pauta as relações de gênero na luta por 
direitos de igualdade e emancipação da mulher. E a segunda linha é composta por 
movimentos de mulheres que não se designam feministas e que se envolvem com pautas 
específicas de problemas sociais, como movimento das operárias, de mães, de costureiras, de 
donas de casa. 
Para análise e reflexão da primeira linhagem, destaca-se a construção do movimento 
feminista na Europa e América do Norte, a partir de uma série de transformações sociais no 
mundo, com a industrialização e as novas organizações políticas econômicas dos países 
desenvolvidos. Essa nova realidade possibilitou o acesso das mulheres ao trabalho e à 
educação, assim criando oportunidades para a sua participação na esfera pública. 
A organização do movimento feminista teve como marco a luta pelo sufrágio
27
 na 
Inglaterra no final do século XIX, e o seu desenvolvimento se deu em três ondas
28
 respectivas, 
que expressam o contexto geral de como o movimento foi se desenvolvendo e se 
consolidando ao longo de suas lutas.  
Na sua primeira onda, em meados do século XX, o movimento feminista chega ao 
Brasil, encabeçado por mulheres da classe média que também se organizaram sob a bandeira 
do sufrágio. O feminismo encontra no Brasil a partir de 1920,  um período de mudanças, com 
a criação do Partido Comunista Brasileiro (1922), a Semana da Arte Moderna (1922), o 
Tenentismo (1922), a Coluna Prestes (1924-1927), a criação do centro Dom Vital, a 
comemoração do centenário da independência e a sucessão presidencial, que colocaram em 
questão os padrões existentes na época (PINTO, 2003) .   
Esses eventos culturais, políticos e históricos contribuíram com o movimento 
feminista, pois suas ativistas estavam envolvidas nesses episódios e conseguiram projeção 
angariando apoio de jornalistas e senadores.  
Na década de 1930, o movimento feminista brasileiro conseguiu avanços no campo 
político, como a conquista do sufrágio feminino
29
 para logo em seguida ter que recuar 
mediante a repressão do período Vargas em1937.  
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  Em 1918 as mulheres inglesas conquistaram o direito ao voto. Disponível em: 
http://acervo.estadao.com.br/noticias/acervo, por-voto- feminista-morre em derby, 9106,0.htm. acesso em 
27/10/2014. 
28
  Sendo a primeira onda  no final do séc. XIX e inicio do séc.XX; a segunda nas décadas de 60, 70 e 80, e a 
terceira a partir dos anos 90 (PINTO, 2010). 
29
 Direito conquistado no Brasil em 1932, E foi reformulado sem restrições em 1946. FOLHA DE SÃO PAULO 
ON LINE de 24/02/2008.  
Disponível em:  <http://www1.folha.uol.com.br/folha/especial/2008/votofeminino> Acesso em 05.01.2014 
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Historicamente, o movimento feminista mundial perde força nas próximas décadas 
tendo como marco a sua releitura, conhecida como a segunda onda do feminismo, nas décadas 
de 1960, 1970 e 1980. São incorporadas as idéias do livro de Simone de Beauvoir, ―O 
Segundo Sexo‖ de 1949, onde a autora fez grandes análises e reinterpretações a respeito do 
que identifica a mulher, desnaturalizando sua condição privada e refletindo sobre a construção 
de sua identidade social.  
Segundo Pinto (2010), em 1963 é lançado o livro de Betty Friedan, ―A Mística 
Feminina‖, que ecoaria como a bíblia das feministas. Assim, o ―feminismo‖ ressurge 
enquanto um movimento libertário que luta por trabalho, educação, vida pública e autonomia 
para as mulheres decidirem sobre suas vidas e corpos. 
No Brasil, o movimento feminista vai ganhar visibilidade a partir da década de 1970, 
promovendo debates transversais, mediante a coexistência de vários grupos diferentes que 
lutavam por liberdade política e igualdade social, principalmente no enfrentamento ao sistema 
repressivo imposto pelo golpe militar de 1964. O movimento feminista se aproximou das 
ideias dos movimentos políticos de esquerda
30
. As pautas feministas consistiam na discussão 
da violência de gênero, com apuração dos crimes e abusos contra a mulher, sexualidade,  
direito ao trabalho e  equiparação salarial. 
Para Sarti (2004), muitos fatos contribuíram para desencadear o movimento feminista 
aqui no Brasil, como a declaração do Ano Internacional da Mulher (ONU 1975), enquanto 
resposta às pressões do movimento feminista europeu e americano; o processo de 
modernização e industrialização do país, com o deslocamento de mulheres para o mercado 
formal de trabalho; e o Movimento Feminino pela Anistia (1975). 
A experiência da segunda onda do movimento feminista brasileiro e sulamericano 
estavam bem distantes dos cenários dos países da Europa e Estados Unidos da América, que 
viviam a experiência de luta social fortalecida. Enquanto que, na América Latina o cenário era 
de ditadura militar, forçando à clandestinidade qualquer grupo opositor; na Europa os 
estudantes em Paris ocupavam a Universidade Sorbonne, questionando a ordem acadêmica, e 
na Califórnia- Estados Unidos despontava com toda força o movimento hippie contra Guerra 
do Vietnã, com o lema ―Paz e amor‖. (PINTO, 2010). 
O movimento feminista no Brasil até a década de 1970 enfrentava as barreiras de 
gênero, de um pensamento social naturalizado que relegava à mulher as tarefas adequadas à 
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 Cf.  SARTI, C. A. Feminismos e Contextos. Lições do caso brasileiro. Cadernos Pagú (16) 2001: p.31-48. 
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extensão das suas funções maternais. A sexualidade feminina enquanto tabu não poderia ser 
debatida por mulheres de ―boa família‖, que então priorizavam suas demandas na luta pelo 
voto, educação e trabalho, pois havia a preocupação do movimento com a aceitação pública 
(SOIBET, 2012). 
Porém, só nos anos de 1980 o debate da categoria gênero começou a tomar forma nas 
academias brasileiras, com o retorno à discussão das desigualdades entre homens e mulheres, 
notadamente percebidas durante as contradições e violências contra a mulher, praticadas nas 
relações sociais e também pelo regime militar. Ao passo que os militares ―respeitavam‖ à 
ideia de mães de família que buscavam por seus parentes, filhos, companheiros; as mulheres 
presas políticas sofriam torturas marcadas pela dominação de gênero, ―elas foram atingidas 
não apenas sexualmente, mas também por uma manipulação do vínculo entre mãe e filhos, 
uma vez que esse vínculo torna a mulher particularmente vulnerável e suscetível à dor‖. 
(SARTI, 2004:35). 
Nos anos de 1980, a volta das exiladas fortaleceu o movimento feminista local, pois 
trouxeram em suas bagagens muito conhecimento sobre o próprio movimento e sobre a vida 
das mulheres no exterior, principalmente na Europa. (SARTI, 2004; PINTO, 2010).  
O movimento feminista na década de 1980 passou por uma maior institucionalização, 
na qual alguns grupos se organizaram em ONGs para influenciar políticas públicas setoriais. 
A redemocratização do País em 1985 trouxe uma perspectiva diferente para as 
mulheres, pois expressava as conquistas de direitos de algumas das lutas femininas e 
feministas. Temas relacionados ao coletivo de mulheres passaram a ser mais estudados nas 
academias, e tornou-se possível a construção de conceitos referentes à emancipação da 
mulher, e à desconstrução das funções de gênero naturalizadas. 
Assim, em meados de 1990, o conceito de gênero já estava consolidado nas ciências 
sociais e humanas como argumenta Scott (1995), uma das autoras mais influentes na 
produção brasileira, o gênero deve ser compreendido como uma construção histórica, cultural 
e política que expressa relações de poder, inclusive em diferentes sistemas do próprio gênero, 
e em categorias como raça, classe ou etnia, e está em constante mudança. 
Interpretar o gênero enquanto categoria a ser estudada, segundo Scott (1995), significa 
ver como as diferenças pessoais, sociais e culturais foram marcadas pelas relações de poder, 
que naturalizaram historicamente espaços, sexos, povos produzindo desigualdades 
legitimadas em símbolos culturais. As relações de gênero permitem a análise da construção 
social dessas diferenças, porque não se atêm na questão dos sexos, mas sim, em todas as 
formas de convivência que os atores sociais estabelecem durante a vida em sociedade. 
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Os estudos de gênero construíram a compreensão sobre o comportamento de 
submissão das mulheres na sociedade, questionando as relações contraídas no meio em que 
vivem e sua cultura, explicando que as diferenças de funções sociais entre homens e mulheres 
serviram e ainda servem para fundamentar a opressão de uma categoria sobre a outra. 
Para além de um debate sobre oposições entre sexos, a categoria gênero surge 
refletindo o sistema social num processo contínuo de interações entre seus atores sociais, que 
vão se modificando na medida em que se constroem relações, e são ao mesmo passo, 
construídos por elas.  Deste modo, a categoria gênero passa a ser um ponto de acordo entre os 
vários movimentos que se denominam feministas, que lutam pela igualdade de gênero, porém 
salvaguardando entendimentos e posicionamentos políticos diferenciados. 
Segundo Cyfer (2010) o termo feminista, apresenta muita imprecisão e ―mascara as 
inúmeras nuances e divergências comportadas pelo conceito‖, mas que, devido essa herança 
histórica conceitual, continua adjetivando às inúmeras vertentes feministas, como feminismos 
liberais, marxistas, pós- modernos entre outros. 
A terceira onda do feminismo é inaugurada na década de 1990 e perdura até hoje, com 
correntes teóricas liberais e não liberais, que questionam e refutam a ideia de generalização e 
unificação de lutas sociais de mulheres no mundo, pois todo conhecimento acumulado do 
movimento e seu aprendizado dentro do próprio ativismo com bases locais, confirmam a 
vinculação de cada luta a uma história e cultura específica. O feminismo dos anos 1990 tem 
por objetivo superar os pontos de divergência das décadas passadas, e responder as demandas 
em sociedades modernizadas e ainda repletas de desigualdades sociais. 
 
―Um dos poucos pontos consensuais entre as teorias políticas feministas é o bordão 
o pessoal é político, ou seja, a idéia de que as circunstâncias pessoais são 
estruturadas por fatores públicos (PATEMAN, 1989, apud CYFER, 2010). O 
sentido e a extensão que esse bordão assume em cada uma delas, porém, é bastante 
variável. As teorias liberais tenderão a restringi-lo, uma vez que terão de combinar 
essa idéia com a preservação do espaço privado, sob pena de comprometerem sua 
identidade liberal. As teorias não-liberais, por sua vez, têm geralmente menos 
problemas em conciliá-lo com sua matriz teórica; mas, de outro lado, dificilmente 
poderão renunciar totalmente à noção liberal de autonomia do sujeito, que tem sido 
palavra de ordem do movimento feminista desde o século XIX‖. (CYFER, 2010) 
 
Ainda, na década de 1990 o movimento feminista brasileiro constrói coalizões com 
outros movimentos de luta por direitos humanos, participando de ações coletivas conjuntas 
que visam à garantia de direitos à mulher. O movimento se faz presente no espaço público, 





. ―[...] O feminismo multiplicou os espaços e lugares em que atua e, 
consequentemente, onde circula o discurso feminista‖. (SOARES, 1994:46). 
Mas, em sua trajetória de mobilizações no Brasil, o movimento feminista não contou 
com a adesão de alguns segmentos sociais de mulheres que inclusive, refutavam as ideias e 
manifestações feministas, devido à dificuldade de transpor o pensamento naturalizado das 
funções da mulher na sociedade, e também à aproximação e identificação das mesmas com 
outras causas sociais e outras formas de lutas, possibilitando o surgimento de coletivos de 
mulheres atuando em movimentos populares. 
A pluralidade de movimentos femininos que se designam ou não feministas foi 
estudada por Singer (1982), que analisou as diferenças de nomeação nos grupos de mulheres 
na década de 1980, considerando que a identificação dos movimentos feministas estava 
atrelada à luta pela transformação da condição feminina, e que os movimentos femininos 
eram demandados pelos problemas sociais, engajando-se nos movimentos contra carestia, 
pela paz, desemprego, moradia, saneamento básico entre outros. 
As expressões dos movimentos feministas pelo mundo inspiraram várias formas de 
organização de mulheres para participação política, que no Brasil vão emergir com maior 
força somente na década de 1970. Porém os ―feminismos‖ brasileiros vão contracenar neste 
período, com o Movimento Feminino pela Anistia (1975), com os movimentos populares de 
bairros e os clubes de mães (1970 e 1980), num cenário de encontros e desencontros acerca do 
momento político de ditadura e recessão econômica, que propiciava diversas mobilizações 
sociais em torno de causas específicas, quando grupos organizavam-se  para enfrentar desde a 
privação de liberdade de expressão, desaparecimento político, arrocho salarial até as más 
condições de vida. Portanto, essas frentes foram abertas pelas mulheres que debatiam ou não 
as relações de gênero, na qual cada movimento dava uma dimensão exclusiva a sua própria 
causa distanciando-se de outras,  inviabilizando a união de todas as mulheres em torno de uma 
bandeira mais ampla. 
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Os movimentos sociais de mulheres foram influenciados pela análise da categoria 
gênero realizada nos estudos feministas que,  contribuiu de forma incisiva para a discussão e 
reflexão sobre as variáveis existentes  acerca da participação política das mulheres,  de suas 
vidas domésticas, das funções sociais pré-definidas e  a da forma como foram  inseridas no 
mercado formal de trabalho. As mulheres passaram a incorporar a percepção da injustiça 
quanto as suas jornadas duplas de afazeres e, o peso da responsabilidade unilateral com os 
filhos e as famílias. 
 
              [...] Olê mulher rendeira, olé mulher rendá, tu me ensinas a fazer renda, que 
eu te ensino a reclamar.  
              Sua jornada é dobrada, seu salário bem menor, sua criança abandonada, seu 
trabalho bem maior. 
              Um trabalho tem no lar, o segundo na fiação, e em casa ao regressar, vai 
depressa pro fogão! 
              E na máquina ela produz igual ao seu colega, quando está pra dar a luz, sua 
vaga a firma nega![...] (Paródia da música ―Mulher rendeira-1922‖ .Um dos 
cantos preferidos das  mulheres do  Movimento  do Custo de Vida em 1978. 
Acervo pessoal) 
 
Deste modo, a segunda linhagem de organizações femininas a ser debatida neste 
trabalho, contempla a formação dos movimentos sociais de mulheres que construíram suas 
lutas a partir do seu espaço privado, a esfera doméstica. Há de se recorrer ao contexto nas 
décadas de 1970 e 1980, quando houve a eclosão de uma multiplicidade de grupos, numa 
sociedade em processo de abertura política, que se iniciou em 1974, e em meio a uma crise 
econômica decorrente ao período do milagre econômico, que afundou o Brasil em 
empréstimos para sustentar a economia do país. Tornaram-se emergentes os movimentos que 
lutavam por anistia aos presos e perseguidos políticos, assim como grupos que reivindicavam 
melhores condições de vida. 
Nesse contexto surge o Movimento Feminino pela Anistia (MFPA), lançado em São 
Paulo no ano de 1975 sob liderança da Sra. Therezinha Zerbini, esposa do General Euryale de 
Jesus Zerbini, cassado e reformado pelo regime militar. 
 O MFPA era formado basicamente por mulheres católicas e de classe média, que se 
organizavam para denunciar a existência de aprisionamentos, torturas, perseguições políticas 
e desaparecimento forçado de pessoas no Brasil. Ainda em 1975, o movimento lança um 
manifesto a favor da anistia ampla e geral. Comitês Femininos pela Anistia foram formados 
nos principais Estados brasileiros: São Paulo, Rio de Janeiro, Bahia, Minas Gerais, Ceará, 




―A anistia era uma necessidade imperiosa e somente através deste instituto do direito 
seria conseguida a união nacional, porém a consecução teria que ser no campo 
político, nós mulheres brasileiras imbuídas do senso de dever resolvemos sair a 
campo. [...] Levantamos a bandeira da anistia como sendo uma bandeira de direitos 
humanos. Nunca nos preocupamos em falar como homens, e sim, como mulheres 
que somos, fonte da vida, responsáveis pela sociedade de hoje e pelas 
transformações do amanhã, assumimos nosso papel de agentes da história‖.  
(ZERBINI, 1979:5) 
 
A legalização do MFPA se deu em 1976 através da ata de fundação e estatuto 
registrado. O grupo conseguiu mobilizar vários partidos políticos como o MDB, O PCB, os 
partidos políticos clandestinos, o movimento católico de esquerda, estudantes, associações de 
classes, além dos exilados, presos políticos e suas famílias.  Em 1978 o MFPA foi ampliado 
com a criação do Comitê Brasileiro pela Anistia (CBA) no Rio de Janeiro, tendo em sua 
formação advogados e presos políticos, e sua reivindicação era pela anistia ampla, geral e 
irrestrita. (DUARTE, 2009). 
O MFPA compartilhava uma visão social tradicional e política de esquerda, portanto 
discordava da luta feminista pela igualdade de gênero, por acreditar que no Brasil tinham-se 
problemas mais relevantes de desigualdades sociais, que atingiam milhões de brasileiros. Sua 
dirigente, Therezinha Zerbini, tecia críticas desqualificando o movimento feminista, fazendo 
inferências de que as suas ideias ―importadas‖ não condiziam com a realidade brasileira.  
Sem debater os ideais de igualdade de gêneros, as mulheres do MFPA utilizavam a 
figura da dona de casa, esposa e mãe para enfrentar a luta contra a ditadura militar. 
 
            ―O Movimento de Mulheres pela Anistia, que se contrapôs à ditadura, fez isso com 
elementos do imaginário feminino aprovado e disseminado pelo regime militar: a 
mulher como defensora do lar e da família, interessada maior na ―pacificação da 
família brasileira‖, que age por amor, contrária a conflitos e rupturas. O registro do 
Movimento, a restrição à participação de homens, a negação de qualquer vínculo 




Neste mesmo período, houve mães que se destacaram na luta pelo paradeiro e/ou 
libertação de seus filhos, com as mães do caso conhecido como ―Campanha pela libertação 
dos Flávios e Flávia‖, sendo: Flávia Schilling, presa no Uruguai em 1972 e libertada em 1980, 
Flávio Tavares, preso também no Uruguai em 1977 e libertado em 1978, e Flávio Koutzii, 
preso na Argentina em 1975 e libertado em 1979. Suas mães, as Sras. Olivia Tavares, 
Ingeborg Schilling e Clara Koutzii, em articulação com o MFPA e o Comitê Brasileiro pela 
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O mesmo ocorreu com a Sra. Zuleika Angel Jones, conhecida como Zuzu Angel 
(1921-1976), que buscou pelo seu filho Stuart Jones preso em 1971
33
 e desaparecido político. 
Uma luta que só terminou com sua morte em um acidente de carro em 1976. Como mãe, Zuzu 
Angel escreveu cartas às autoridades brasileiras e estrangeiras, panfletou contra a ditadura, 
utilizou sua profissão de estilista e colocou na moda estampas da flora e fauna brasileira, e de 
anjos nos tecidos de suas coleções, fazendo alusão ao filho desaparecido. 
Contracenando com essas participações de mães e mulheres na arena pública, outros 
coletivos femininos se organizaram de acordo com suas experiências de classe. Se o 
movimento feminista e o MFPA colocaram em cena mulheres intelectuais, donas de casa, de 
classe média e branca, os movimentos sociais populares trouxeram para o palco as mulheres 
pobres, negras, indígenas, trabalhadoras urbanas e rurais.  
A articulação de mulheres nos movimentos sociais populares tem como marco a 
década de 1960, com o fechamento político do Brasil a partir de 1964. As mulheres se 
engajaram em movimentos populares de oposição, movimento estudantil e grupos de 
esquerda.  A igreja católica
34
 lança as comunidades eclesiais de base CEBS
35
, que permitiram 
desde a organização de movimentos de esquerda a uma diversidade de grupos com outras 
formas de expressão e reivindicação. ―[...] A Igreja progressista ofereceu um guarda-chuva 
organizacional para a oposição ao regime e cobriu as atividades de oposição com um véu de 
legitimidade moral‖ (ALVAREZ, 1988 apud SOARES, 1994:38).  
A atuação da igreja junto aos grupos femininos trouxe a perspectiva da participação de 
mulheres empobrecidas e excluídas ao engajamento nas lutas sociais. Porém, em 
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contrapartida, a igreja ainda fazia a defesa de princípios morais que moldavam as experiências 
das participantes.  
Surgem tensões entre as linhagens dos grupos de mulheres, pois os movimentos 
designados feministas questionavam a opressão de gênero, que não seria colocada em pauta 
pelos movimentos femininos vinculados à igreja católica. 
Durante os anos 1970 e 1980, os grupos de mulheres se multiplicaram, tendo como 
pano de fundo as comemorações do Dia Internacional da Mulher 
36
, promoviam encontros 
comemorativos ao ―dia da mulher‖, aproveitando o momento para consolidação e articulação 
de ações coletivas ―de‖ e ―para‖ mulheres. 
Para Sader (1988), a pluralidade de movimentos sociais nas décadas de 1970 e 1980 
possibilitava aos atores sociais a circulação entre os movimentos. Segundo o autor, a 
construção dos movimentos organizados pela base evidenciou a construção e mobilização de 
um novo sujeito social e político, apresentando a história dos clubes de mães em São Paulo 
enquanto constatação desse argumento. 
Entre os ―Clubes de mães‖ organizados na década de 70, o grupo da zona sul de São 
Paulo constituiu uma luta muito importante, envolvendo mães em movimentos sociais. O 
Clube que a princípio era um espaço de encontro entre mães para realizar atividades 
artesanais, sob a gestão de mulheres de classe média até 1971 vinculadas ao Lyons Club, 
transformou-se em um espaço de reflexão e debates das dificuldades da vida cotidiana
37
.  
O Clube de mães em 1975 deflagrou o início do ―Movimento do Custo de Vida‖ 38, 
aproveitando o Ano Internacional da Mulher. As mães moradoras do Jardim Nakamura na 
zona sul sugeriram uma pesquisa sobre as condições de vida do povo, submetidos ao arrocho 
salarial e a uma inflação galopante.  
A mesma foi realizada com uma amostragem de 1000 famílias, e os seus dados 
embasaram as denúncias contra a carestia, que resultou numa carta ao então presidente militar 
Ernesto Geisel. 
Em 1977, o Movimento do Custo de Vida (MCV) surge enquanto um grande expoente 
na organização popular, com a participação dos clubes de mães, com o apoio das 
Comunidades Eclesiais de Base, da Juventude Operária Católica e alguns partidos e 
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organizações políticas, como o PCdoB, PCB, MR-8, entre outros, que construíram um 
coletivo para se manifestar contra a alta dos preços, o achatamento dos salários, e a oposição 
ao sindicalismo pelego. Em 1979, o movimento passou a chamar-se ―Movimento contra a 
Carestia
39‖.  
Assim, o protagonismo de mulheres nas lutas populares constrói movimentos diversos, 
entre eles: a luta contra a carestia (MCC), custo de vida (MCV), panelas vazias, pela anistia, 
movimento das donas de casa, luta por creches, transporte público, dentre outros. Mulheres 
que saem às ruas sem abandonar suas casas, como mães e esposas que deixam de ser 
anônimas, passando a reivindicar escolas, centros de saúde, água corrente, saneamento básico, 
moradia, empregos, serviços de infraestrutura urbana, que propiciasse condições adequadas 
para cuidar da família. (GOLDBERG, 1989; SAFFIOTI, 1988; SARTI, 1988). 
No Brasil, mesmo na clandestinidade, os grupos sociais compuseram resistências na 
luta por direitos, apoiados por instituições como a Igreja Católica (com a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil, as Pastorais, as Comunidades Eclesiais de Base, as Comissões 
de Justiça e Paz), a Ordem dos Advogados do Brasil e a Associação Brasileira de Imprensa, 
entidades opositoras ao regime militar, que lutavam por questões legais tentando assegurar os 
direitos públicos e civis, e a liberdade de imprensa; abrigavam os perseguidos, defendiam a 
população excluída, como também denunciavam as atrocidades do militarismo aos órgãos 
internacionais de direitos humanos. 
A violência contra a mulher começa a ser debatida pelos movimentos feministas com 
maior ênfase na década de 1970  e 1980, devido a uma série de homicídios de mulheres,  
ocorridos no Brasil como expressão de um fenônemo da violência de gênero reproduzida em 
escala mundial. Assim, o tema de direitos humanos
40
, passa a ser incorporado nas lutas 
feministas e femininas sob a bandeira de proteção aos direitos das mulheres. (BARSTED, 
2001). 
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As violações ocorridas na América do Sul mediante o autoritarismo dos regimes 
militares destituíram os atores sociais de seus direitos civis e políticos, restringindo suas 
liberdades. Foi nessa época que a prática de tortura e de desaparecimento forçado de pessoas 
teve seu auge, e com este fenômeno surgiu também formas de enfrentamento social, como foi 
o caso do MFPA, os Comitês Brasileiros pela Anistia, no qual muitas mães apoiaram-se 
nessas redes na luta pela busca de seus filhos desaparecidos. 
A questão do desaparecimento forçado de pessoas foi colocada em debate 
internacional como um problema grave de violação de direitos humanos a partir do 
protagonismo da participação política das mães na Argentina. As Madres de Mayo 
organizaram-se para enfrentar uma das ditaduras mais agressivas do Cone sul, que 
desapareceu com trinta mil pessoas contrárias ao regime político no período de 1976 a 1983. 
As mães argentinas tiveram seus filhos, maridos, noras, genros e netos sequestrados 
pelo Estado militar, que não fornecia nenhum tipo de informação sobre seus 
desaparecimentos. Assim, essas mães deram início a uma trajetória de lutas buscando 
primeiramente os caminhos institucionais vinculados ao Estado, no qual se depararam com a 
gravidade de violações que estavam sendo cometidas. Buscaram então, apoio em grupos 
nacionais de direitos humanos e começaram a compor com seus membros estratégias de 
enfrentar e resolver a problemática do desaparecimento político. 
Porém, segundo Gorini (2006), as mães não se adaptaram às formas de trabalho desses 
grupos, resolvendo agir por conta própria.  O primeiro ato que marcou o início do movimento 
foi quando catorze mães redigiram uma Carta ao General Jorge Rafael Videla, solicitando 
informações sobre o desaparecimento de seus filhos. Resolveram entregá-la em mãos, desta 
forma, as mães foram até a Plaza de Mayo, onde está localizado o Palácio Presidencial de 
Buenos Aires.  
O regime repressivo não permitia concentração de pessoas em locais públicos, as mães 
não podiam permanecer paradas ali à espera do General Jorge Videla, então resolveram 
circular a praça, separadas, pois deste modo, não caracterizaria aglomeração de pessoas. 
A partir deste marco, surgiu a Associação das Madres de Plaza de Mayo no mês de 
abril de 1977, ganhando adesão de novas ativistas, de homens e jovens que também iam para 
a famosa ronda semanal
41
 das madres, instituída como prática de protesto reproduzida todas 
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as quintas-feiras às 15h30, em busca de respostas e providências do governo quanto ao 
desaparecimento forçado de seus filhos e familiares. Desta forma, não tinham como ser 
ignoradas, passando a ser visíveis aos olhos dos seus adversários, aliados e população. 
O palco de protestos das madres era a Plaza de Mayo, fato que caracterizou e nomeou 
o grupo. Além das rondas semanais, as ativistas começaram a levar fotos dos seus filhos, 
cartazes e faixas. Aderiram às fraldas amarradas como lenços na cabeça, com o nome dos 
filhos, simbolizando o não esquecimento e servindo também como uma forma de 
caracterização do grupo para se encontrarem em diversas ocasiões e espaços. 
As madres da Plaza de Mayo levaram para as ruas todos os estereótipos de 
maternidade da cultura argentina, utilizando o gênero como estratégia de sobrevivência, sem o 
qual talvez elas não conseguissem estruturar um movimento com tamanha dimensão e 
visibilidade. (GORINI, 2006). 
A Associação das Madres foi formada por mulheres advindas de classes sociais e 
econômicas diferentes, na qual engajaram-se mulheres pobres e ricas, moradoras do centro e 
das periferias, intelectuais e donas de casa, unindo-se na mesma luta sob o signo da mãe. 
Diziam que não entendiam de política, que não estavam de acordo com nenhum grupo 
político. ―Nós não fazemos manifestações, viemos testemunhar nossa dor, tiraram nossos 
filhos, pedimos ao governo que nos diga onde estão, o que lhes passou‖. (BOUSQUET, 1980, 
p.48 apud PONZIO, 2007). 
As Madres de Mayo enfrentaram um regime militar dos mais rígidos, no Cone Sul. O 
grupo sofreu pressões, perseguições, ameaças constantes, tendo que lidar com o 
desaparecimento e morte de três mães, entre elas Azucena Villaflor em dezembro de 1977, 
que era a presidente da associação na época. 
Precisando reorganizar-se após a perda de sua presidente, imputada por um ato de 
extrema repressão do Estado Argentino, a Associação de Madres da Plaza de Mayo em 1978, 
aproveitando-se do período da Copa do Mundo, que foi sediada em seu país, organizou 
manifestações no intuito de chamar a atenção da mídia internacional que estava presente no 
evento futebolístico. As madres ganharam simpatia dos repórteres, e sua causa obteve 
repercussão mundial, angariando o apoio de redes de solidariedade internacionais. (GORINI, 
2006). 
O respeito à maternidade permitiu que essas mães configurassem no espaço público 
uma forma peculiar de resistência à ditadura, pois os militares propagavam um modelo 
reacionário de família, que reconhecia os ―direitos maternos‖. ―[...] os agentes repressores têm 
mães, o que deve ter algum significado moral e ético. Não é um advogado ou uma liderança 
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política que está reivindicando a liberdade de um prisioneiro: é uma mãe [...].‖ (COLLING, 
1997:67). 
Na tentativa de silenciar o movimento das Madres de Mayo, os militares começaram a 
confeccionar listas de mortos, na tentativa de silenciar as mães, mas o movimento bem 
articulado não aceitava essas listas, pois as mães queriam saber do corpo de seus filhos, das 
circunstâncias e dos algozes responsáveis pelos seus assassinatos, assim, a Associação das 
Madres de Plaza de Mayo criou a insígnia ―Aparição com Vida‖, para responsabilizar o 
Estado sobre os seus atos. (GORINI, 2006). 
As madres de Mayo cunharam o termo maternidade socializada, expressando a ideia 
de que todos os filhos pertenciam a todas as mães, e criaram o adágio: ―E os filhos mortos 
pariram as mães‖, referindo-se ao aprendizado que conquistaram nas ruas, motivadas pelos 
direitos humanos de seus filhos, ao fato de que aprenderam a lutar durante todo o processo de 
estruturação do movimento. 
Em 1986, o grupo se divide em dois, continuando a ―Associação das Madres de Plaza 
de Mayo‖, e o segundo compondo a ―Línea Fundadora‖. Os grupos divergem quanto alguns 
princípios de atuação social, em referência à exumação de corpos, ao apoio dado ao governo 
democrático de Raúl Alfonsín (1983-1989), como também na questão de aceitar indenizações 
do Estado referente à morte de seus filhos. Em Gorini (2006), encontram-se os debates sobre 
as transformações do movimento ao longo do tempo, e como suas participantes foram 
assumindo outras frentes de luta e adotando outros repertórios de ação coletiva na luta por 
direitos e formulação e implementação de políticas públicas na Argentina. 
Os dois movimentos de madres da Plaza de Mayo são atuantes até os dias de hoje, e 
certamente imprimiram na sociedade um novo conceito de participação de mulheres, 
rompendo com a separação entre as esferas públicas e privadas, aproximando-as através de 
um conjunto de práticas reivindicatórias, e mostrando que a ação coletiva deflagrada por elas  
foi capaz de  interferir e modificar esses espaços. 
Ao estudar as características dos movimentos de mães na América Latina, Alvarez 
(1988) cunhou o termo ―maternidade militante‖, para designar as mulheres que estendiam à 
participação política os seus papéis de mães e esposas, reproduzindo-os no campo político, 
seja em função das temáticas reivindicadas, que muitas vezes estavam associadas ao universo 
considerado feminino (como demandas por creches, por água, contra o aumento do custo de 




No palco brasileiro, os movimentos de mães só vão surgir na década de 1990, em meio 
à pluralidade de movimentos sociais
42
, que não ofereciam uma perspectiva de luta para o 
engajamento dessas mães com suas reivindicações e emergências muito específicas: a 
problemática do desaparecimento e/ou morte arbitrária de seus filhos.  
O problema social a ser enfrentado, não é mais fruto de um regime político militar 
ditatorial, mas da ação de uma polícia que herdou a formação autoritária e violenta desse 
processo histórico. Ainda há o acirramento da questão social mediante as desigualdades, 
injustiças, preconceitos e exclusões quanto aos direitos de cidadania.  
As crianças, adolescentes e jovens desaparecem
43
, ora vitimados pelo exercício da 
força e da violência policial cotidianas, por conflitos familiares, violência doméstica, abuso 
sexual, conflito de guarda; ora por motivações desconhecidas, que podem ser desde o tráfico 
de pessoas, órgãos, adoção irregular, prostituição, sequestro, e até mesmo para o trabalho 
escravo, no qual as agências estatais ainda não conseguem combater e responder com 
políticas públicas adequadas. 
O cenário encontrado pelas mães é o de uma política institucional que imprime um 
processo de desresponsabilização dos agentes estatais,  por vezes culpabilizando as próprias 
vítimas e famílias pela tragédia, a fim de mascarar a falta de competência, recursos e vontade 
política para atuar nos casos de pessoas desaparecidas e/ou assassinadas. Essa situação coloca 
as mães em posição de dependência de concessões institucionais e de servidores públicos 
quanto ao esclarecimento, andamento e providências cabais em relação ao fato ocorrido com 
cada uma delas. 
É neste jogo de interpretações de direitos e benesses, que essas mães vão se 
informando sobre seu problema. Na sua peregrinação em busca dos filhos em delegacias, 
hospitais, necrotérios, prostíbulos, pontos de drogas e cemitérios, elas se encontram e 
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começam a trocar experiências em torno da busca de alternativas para atender as suas 
questões. 
Neste ínterim, as mães chegam às redes de apoio como órgãos de direitos humanos, 
Ministério Público, sindicatos, movimentos sociais e ONGs. São nesses espaços de 
solidariedade e acolhimento que elas são reunidas e orientadas a agirem em conjunto acerca 
de seus objetivos compartilhados. Geralmente as redes oferecem recursos jurídicos, 
psicológicos, administrativos e de veiculação na mídia, para que as mães se organizem em um 
grupo representativo e façam denúncias quanto à violação de direitos em torno do 
desaparecimento e/ou assassinato de seus filhos.  
Assim, torna-se emergente a formação dos movimentos de mães que lutam pelos 
direitos dos seus filhos à vida, liberdade, segurança, convívio familiar, entre tantos outros 
preconizados na Constituição federal de 1988, na Declaração Universal de Direitos Humanos 
(1948), e no Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) de 1993.  
Neste contexto de luta por garantia de direitos construiu-se o movimento das ―Mães de 
Acari‖, no Rio de Janeiro em 1990, denunciando a chacina de onze jovens, que foram levados 
à força de um sítio em Magé-Rio de Janeiro por homens que se diziam policiais. Seus corpos 
jamais foram encontrados. Os jovens em sua maioria residiam na favela de Acari. Suas mães 
iniciaram uma luta por justiça e contra a violência do Estado. Em 1993, uma das mães, que 
participava expressivamente no grupo, foi assassinada. O movimento de mães resistiu a mais 
esta ação criminosa denunciando a morte de sua companheira de luta e, articulando-se em 
uma grande rede de solidariedade e serviços, com o apoio de ONGs nacionais e internacionais 
como Viva Rio, Anistia Internacional, e de outros movimentos sociais para dar 
prosseguimento na luta por justiça (ARAÚJO, 2007;  FREITAS, 2000). 
Em 1991, no Paraná, uma mãe, que teve seu filho sequestrado, inicia sua jornada na 
tentativa de encontrá-lo, e esbarra com o descaso e limitações das autoridades competentes. 
Ficou conhecida como ―mãe coragem‖ e sua mobilização culminou na organização do 
―Movimento Nacional em Defesa da Criança Desaparecida do Paraná- CRIDESPAR‖ 44. 
Nesta mesma esteira surge o grupo de ―Mães da Cinelândia‖, em 199345, criado para 
buscar crianças desaparecidas no Rio de Janeiro. Essas mães passavam dias nas escadarias da 
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Câmara dos Vereadores na Cinelândia, exigindo providências das autoridades quanto à busca 
e esclarecimentos sobre o desaparecimento de seus filhos. A esse movimento de mães, 
uniram-se outros grupos dando origem ao Programa Mães Solidárias que está presente em 43 
municípios do Rio de Janeiro e em 16 Estados da Federação. A resistência e persistência do 
movimento das Mães da Cinelândia lhes renderam o prêmio de Direitos Humanos-2012
46
, na 
categoria de ―Centros de Referências em Direito Humano‖. 
Em São Paulo, no ano de 1996, foi criada a Associação Brasileira de Busca e Defesa à 
Criança Desaparecida, conhecida popularmente como ―Mães da Sé‖ 47. O grupo foi inspirado 
e orientado pelo Movimento das ―Mães da Cinelândia‖, e pelo ―Movimento Nacional em 
Defesa à Criança Desaparecida do Paraná‖, que ofereceram apoio quanto à organização e 
estruturação do movimento em São Paulo. O grupo Mães da Sé, no intuito de expandir a 
divulgação da imagem das crianças desaparecidas, produzir visibilidade através da mídia e 
atrair simpatizantes, promove encontros com suas ativistas nas escadarias da Praça da Sé, no 
centro de São Paulo, no segundo domingo de cada mês, com cartazes feitos à mão e fotos de 
seus filhos, divulgando e chamando a atenção das autoridades competentes e da sociedade 
civil para um problema social que atinge milhares de famílias  no Brasil
48
. 
A partir de uma ruptura entre a presidente e a vice presidente do grupo Mães da Sé, é 
construído também em São Paulo, no ano de 2005, o movimento ―Mães em Luta‖ 49 
Associação Nacional de Prevenção e Busca as Pessoas Desaparecidas, que incluíram em seu 
escopo o adulto desaparecido, e com o intuito de desenvolver trabalhos preventivos para 
combater os desaparecimentos. Os  objetivos do grupo são:  prevenção, apoio as famílias e a 
cobrança em cima das autoridades para criar meios mais ágeis na busca e localização de 
desaparecidos.  
Em 2006, o movimento Mães de Maio da Democracia Brasileira se organiza em 
Santos - São Paulo, batizado com esse nome em referência ao mês de maio do corrente ano, e 
a identificação com o movimento das Madres da Plaza de Mayo na Argentina. 
                                                                                                                                        
de seus filhos desaparecidos. O CBDDCA já assessorava juridicamente o Caso das mães de Acari acerca dos 
onze jovens desaparecidos, que foram vitimas de chacina em 1990. 
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               ―A triste coincidência entre o mês de Maio que vitimou nossos filhos, e a ―Plaza de 
Mayo‖ – que dá nome ao movimento de vocês na Argentina, bem como toda a 
referência histórica que o movimento de vocês significa para todas nós na luta pelo 
direito à Memória, à Verdade e à Justiça, e na luta por uma Verdadeira Democracia, 
fez com que escolhêssemos chamar ao nosso movimento de Mães de Maio da 
Democracia Brasileira. Mas não se trata apenas de um nome, ou de um recurso de 
propaganda e marketing. Trata-se de um compromisso‖. (Trecho da Carta da Mães 
de Maio para as Madres e Abuelas da Plaza de Mayo em 15/03/2012) 
 
O movimento Mães de Maio é composto por ativistas que tiveram seus filhos 
assassinados pela ação policial, num momento em que havia tensões e confrontos entre o 
Estado e a facção criminosa PCC (Primeiro Comando da Capital, 1993). Essas mães das 
Cidades de Santos e São Vicente se organizaram na luta contra a execução sumária realizada 
por policiais, ex- policiais e grupos de extermínios
50
·, e também pela federalização da 
apuração dos crimes cometidos contra seus filhos, em maio de 2006.  
Ainda há diversas outras ONGS e movimentos sociais que apoiam, e muitas vezes, 
organizam os movimentos de mães, trabalham sob forma de redes, como por exemplo: o 
Grupo Tortura Nunca Mais, em SP e RJ, e a Rede de Comunidades e Movimentos contra a 
Violência - RJ, que apoiaram mães que tiveram seus filhos vítimas de chacinas, como o Mães 
da Candelária (1993), os familiares de Vigário Geral (1993), as Mães da Via Show (2003), 
dentre muitas outras mães anônimas, que buscam nessas associações amparo, recursos e 
legitimidade ao seu sofrimento para que este possa ser expressado no campo público através 
de uma ação coletiva. 
. O exercício político e  a legitimidade social da condição materna, é relatada em 
Vianna, Farias (2011) com muita propriedade  ao descreverem um julgamento de um dos 
casos de violência policial em favelas no Rio de Janeiro,  e como a figura  da mãe lutadora foi 
invocada pelo assistente de acusação para tentar reverter o jogo de culpabilização da própria 
vítima, alegando a inocência do rapaz assassinado através do comportamento de sua mãe que 
há anos estava lutando por justiça, afirmando que tal postura não condiz com um perfil de 
mãe de bandido.  
 
              ―Nesse momento, mais que em qualquer outro, foi possível perceber que tal 
maternidade era um designativo produzido em efeito, e não apenas uma 
condição social específica. Podíamos ser tornados ―essas mães‖ porque ali 
compartilhávamos e performávamos um modo específico de habitar o 
espaço público e de ―pedir justiça‖, ancorado na força do laço representado 
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como o mais vital e inquestionável culturalmente e em uma estética 
específica do sofrimento. ( VIANNA, FARIAS, 2011: 105-106) 
 
 
Todos os grupos de mães, surgidos desde 1990, ainda continuam ativos, mantendo sua 
luta original e assimilando outras no combate às injustiças sociais. Em suas reivindicações, 
desde as mães argentinas de Plaza de Mayo (1977) até as mães brasileiras na Cinelândia, 
Acari, Mães da Sé, Mães de Maio, Mães em Luta, reclamam acerca da  busca por seus filhos, 
seu paradeiro, seus corpos, incomodando as autoridades pelo não esquecimento e seu 
incansável combate por justiça. A luta dessas mães é longa, já perpassaram décadas. 
Ancoradas no universo simbólico da maternidade com a elaboração moral e política da sua 
identidade de gênero, leva os seus rituais e signos da casa para a rua, num movimento 
legitimado por redes de ativismo e segmentos da sociedade, que vêem nos grupos de mães um 





















3. MÃES EM MOVIMENTO: ABORDAGEM TEÓRICA CONCEITUAL DA AÇÃO 
COLETIVA 
Neste capítulo vamos abordar os conceitos que permitem analisar a formação dos 
movimentos sociais, utilizando como ferramenta a teoria do processo político (TARROW, 
2009), que se destacou nos anos de 1990. 
A partir desta teoria, os movimentos sociais passam a ser compreendidos como uma 
forma de expressão política específica, que possui estruturas e processos políticos próprios, 
com características que os distingue de outras formas de confronto político.  Tem por base a 
ação coletiva empreendida por atores sociais comuns, que passam a desafiar seus opositores 
poderosos em busca de mudanças. Como é o caso dos movimentos ―Sem Terra‖, movimentos 
estudantis, ambientalistas, pela paz, feministas, de mães, entre outros. 
Tarrow (2009:18) define os movimentos sociais como ―[...] sequências de confronto 
político baseadas em redes sociais de apoio e em vigorosos esquemas de ação coletiva que, 
além disso, desenvolvem a capacidade de manter provocações sustentadas contra opositores 
poderosos‖.   
O confronto político não é exclusivo dos movimentos sociais, pois também é utilizado 
em campanhas eleitorais, sindicais, por grupos empresariais, grupos religiosos etc. Porém,  
quando o confronto político  é organizado pelos  movimentos sociais,  sua concepção e 
construção de formas de ação dependerá da produção das reivindicações, das escolhas 
performáticas para comunicá-las,  da apropriação de um  momento político favorável e da 
formação de alianças  para obtenção de recursos à ação coletiva. A presença desses elementos 
combinados demarca o movimento social como um movimento político específico, que 
precisa ser organizado, coordenado e sustentado contra seus opositores. (TILLY, 2010; 
TARROW, 2009) 
Os movimentos sociais enquanto veículo imprescindível à participação popular na 
política, começam a estabelecer modelos de articulação no exercício do poder, a partir de uma 
dinâmica particular de incorporação de alegorias e materiais simbólicos necessários a sua 
construção, advindos da cultura política do local onde atuam, a fim de expressar de um modo 
peculiar os interesses de suas populações, que passam a reconhecer  como legítimas suas 
queixas e exigências.   
              ―Mas, uma maneira característica de fazer política começou a tomar forma nos 
países do Ocidente no final do século XVIII, adquiriu amplo conhecimento na 
Europa Ocidental e na América do Norte no início do século XIX, consolidou-se em 
um conjunto durável de elementos por volta da metade desse mesmo século, alterou-
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se mais vagarosa e incrementalmente depois desse ponto, difundiu-se amplamente 
pelo mundo ocidental, e veio a ser chamada de movimento social. Esse complexo 
político combinou três elementos: 1) campanhas de reivindicações coletivas 
dirigidas a autoridades-alvo; 2) um conjunto de empreendimentos reivindicativos, 
incluindo associações com finalidades específicas, reuniões públicas, declarações à 
imprensa e demonstrações; 3) representações públicas de valor, unidade, números e 
comprometimento referentes à causa. A esse complexo historicamente específico 
denomino movimento social‖ (TILLY, 2010:141-142). 
O debate em torno dos movimentos sociais foi alargado a partir de uma série de 
mudanças ocorridas no mundo, que proporcionaram uma rápida difusão de suas formas de 
organização e ação coletiva, desde alterações nos regimes políticos, com a globalização do 
capital, à tecnologia da comunicação que rompeu distâncias e fronteiras; e a inovação nos 
meios de transportes com agilidade e custo acessível, trazendo maior facilidade de 
locomoção. Todas essas transformações aproximaram as pessoas através das mídias, das redes 
sociais, das informações propagadas e compartilhadas de forma imediata, dando outro 
contorno ao relacionamento interpessoal com a flexibilização das distâncias espaciais. 
Deste modo, situar o diálogo sobre movimentos sociais contemporâneos e as razões de 
sua existência, requer o uso de um quadro teórico que contenha categorias que permitam uma 
análise aprofundada do tema. Sendo assim, a teoria do processo político oferece um 
arcabouço teórico metodológico com conceitos como oportunidades e restrições políticas, 
estruturas de mobilização, repertórios de ação coletiva, enquadramentos interpretativos e 
ciclos de protestos para a discussão desses fenônemos políticos, que mobilizam atores sociais 
nas mais diversas circunstâncias e sociedades. 
No entanto, para a teoria do processo político, nenhum desses conceitos isoladamente 
é capaz de explicar porque se criam movimentos sociais. É essencial que haja a combinação 
de todos esses elementos para se deflagrar uma ação coletiva
51
. Assim, as múltiplas causas 
que norteiam os conflitos acerca de violações de direitos até as lutas por ideais políticos, por 
si só, não levam atores sociais às ruas, é preciso apreender outras variáveis coexistentes e 
articuladas na formação de processos de lutas.  
O modelo teórico apresentado por Tarrow (2009) define os movimentos sociais, 
enquanto uma interação entre as partes que se sustentam a partir das oportunidades políticas, 
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de inserção ou repressão à participação por parte do Estado. O conceito aqui utilizado é o de 
―estruturas de oportunidades políticas52‖. 
Os movimentos são impulsionados no momento em que percebem as fraquezas de 
seus opositores e se os mesmos usarão de mecanismos repressivos mediante o confronto 
político. Os grupos de mães em São Paulo, Mães da Sé, Mães em Luta e Mães de Maio, 
enquanto desafiantes do ―Estado‖, encontraram oportunidades políticas mediante um cenário 
de ineficiência das instituições em atender suas demandas, que demonstraram um Estado em 
crise com suas instituições, sofrendo pressões por inimigos políticos, de ONGs, mídia, 
conselhos de direitos humanos, Ministério Público e de outros movimentos sociais já 
estabelecidos na esfera pública. 
Na teoria do processo político, o confronto está relacionado às oportunidades políticas, 
muito mais do que a fatores sociais e econômicos. Neste caso, as oportunidades são 
compreendidas enquanto situações que facilitam o ingresso no espaço público, devido as suas 
estruturas políticas serem flexíveis diante do confronto e suas restrições mais brandas, as 
barreiras e dificuldades menos repressivas, encorajando as pessoas a se engajarem.  
 
                [...] o confronto é muito mais relacionado a oportunidades de ação coletiva – e 
limitado por restrições a ela – do que por fatores sociais e econômicos persistentes 
experimentados pelas pessoas. [...] Os desafiantes encontram oportunidades de 
apresentar suas reivindicações quando se abre o acesso institucional, quando surgem 
divisões na elite, quando os aliados se tornam disponíveis e quando declina a 
capacidade de repressão do Estado. Quando isso se combina com a percepção do 
alto custo da inação, as oportunidades produzem episódios de confronto político 
(TARROW, 2009, p. 99). 
 
As estruturas de oportunidades políticas devem ser percebidas e aproveitadas pelos 
ativistas, pois a partir delas é que se tem uma visão do ambiente político, com seu grau de 
resposta repressiva ou de sua capacidade de negociação, inclusive fornecendo aliados à luta. 
Mas, as estruturas de oportunidades e restrições políticas, não são estáticas e nem 
iguais em todos os lugares, as condições para mobilização dependem do sistema político em 
geral. Portanto, essa categoria de análise é que permite conhecer a formação dos movimentos 
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sociais a partir do contexto político, pois fornecem informações necessárias em relação ao 
acesso de participação e/ou exclusão, de recursos disponíveis para a ação coletiva, revelando 
aliados e expondo as fragilidades de seus oponentes, assim disponibilizando informações 
estratégicas paras as estruturas de mobilização, como as redes, os partidos, as ONGs e elites 
intelectuais. 
Os movimentos vão emergir quando encontrarem as brechas nas estruturas políticas 
em que os fatores repressivos se apresentam mais brandos, o que evidencia que não se faz 
movimentos sociais somente com as atitudes de confronto e ideias dos ativistas, é preciso 
articulação e apropriação das condições políticas favoráveis à mobilização coletiva. 
 Porém, quando o movimento social já estruturou seu confronto político e firmou bases 
de legitimidade, passa a criar oportunidades para que outros atores sociais, aliados, partidos 
políticos e elites, possam organizar manifestações, mediante um processo de difusão da ação 
coletiva. 
Um bom exemplo dessa difusão é a organização dos grupos de mães em São Paulo, 
que se apropriaram da herança das formas de protestos do movimento das Madres de Plaza de 
Maio da Argentina (1976), Mães de Acari no Rio de Janeiro (1990), Mães da Cinelândia 
(1993) e as Mães do Paraná da CRIDESPAR (1991). 
Porém, não basta somente a ―oportunidade política‖, os grupos precisam também das 
"estruturas de mobilização‖, que estão condicionadas aos recursos para ação coletiva, com 
suas estratégias, estruturas materiais e cognitivas, tornando-se dependentes das ONGs, redes 
de apoio, órgãos públicos, e as mais variadas instituições que possam oferecer suporte para 
campanhas.  
O foco da teoria do processo político está no contexto político privilegiando a 
percepção e a apropriação pelos atores sociais quanto às oportunidades de atuação, que 
deixaram expostos as fraquezas do adversário e revelaram aliados ao empreendimento 
coletivo. As lideranças dos movimentos produzem suas mensagens, escolhem seus símbolos a 
fim de motivar novos membros a se engajarem. Deste modo, as lutas sociais passam a ser 
compreendidas enquanto produtoras de significados capazes de inspirar a participação no 
confronto político. 
É através da ação coletiva que os movimentos sociais desafiam seus oponentes, e se 
tornam visíveis, angariando apoio e solidariedade, disseminando significados, simplificando 
as experiências para maior entendimento público. Criam formas de protestos ritualizadas na 
sua forma de agir, de acordo com os símbolos que elegem na luta e a identidade que querem 
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fortalecer, a fim de sensibilizar a sociedade e seus opositores em relação as suas 
reivindicações. 
Segundo Tilly (2010), são três os elementos que caracterizam os movimentos sociais: 
a ação dos demandantes, os objetos de demanda e algum tipo de público.  Deste modo, o autor 
apresenta as diferentes formas de ação coletiva que surgem nos movimentos sociais. A 
primeira é pautada na violência, se torna uma forma mais fácil de confronto, porém é mais 
passível de repressão pelos oponentes. A segunda é a disruptiva, que nem sempre é violenta, 
mas pressupõe rupturas que ameaçam a ordem e as leis. O terceiro tipo de ação coletiva é a 
convencional, que é capaz de mobilizar massas através de passeatas, marchas e shows, de 
forma pacífica.  
Porém esses três tipos de ações coletivas não precisam ser deflagradas separadamente, 
elas podem ser combinadas pelos movimentos sociais, ou escolhidas de acordo com o 
repertório estratégico do grupo. 
Uma das características que distinguem a ação coletiva do confronto das demais 
formas de participação política é exatamente o fato de que, quando um grupo entra em 
confronto com seus opositores possibilita também a insurgência de novos grupos, estes novos 
grupos podem ser de direita, de esquerda, podem estar favoráveis ou desfavoráveis ao 
primeiro movimento. (TARROW, 2009) 
A ação coletiva só é possível quando há de um lado um opositor, e do outro um 
oponente, que através do confronto conectam as esferas políticas e sociais, com mecanismos 
de poder e sistemas de interações entre vários atores sociais.  
 
              [...] a ação coletiva expõe os pontos de fraqueza dos opositores que podem não estar 
evidentes até que sejam desafiados. Pode também revelar aliados que não se 
conhecia ou que antes eram passivos, tanto dentro como fora do sistema. 
Finalmente, ela pode derrubar barreiras institucionais possibilitando a passagem de 
outras reivindicações (TARROW, 2009, p. 118). 
 
Deste modo, as formas de ação coletiva foram sendo construídas nos processos 
históricos e políticos, por atores sociais comuns que irromperam às ruas apoiados por aliados 
influentes, a fim de desafiarem seus opositores, como as elites econômicas, autoridades ou 
grupos dominantes. 
Os movimentos sociais têm em sua base a ação coletiva de confronto, que é utilizada 
pelos atores sociais, que não tiveram devido acesso às instituições e serviços, e escolhem a 
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manifestação pública enquanto o único e eficaz recurso disponível para apresentar suas 
insatisfações e reivindicações na defesa de direitos. 
Para Tarrow (2009), os movimentos sociais se apoiam na história, nas práticas do 
passado, retomam temas e identidades, e assim reproduzem e/ou combinam e/ou  inovam em 
suas performances públicas. 
Sendo assim, mais uma nova consideração deve ser pensada para explicar os 
movimentos sociais, que é a introdução do conceito de ―frame‖, enquadramento 
interpretativo, que apresenta todo o sistema compartilhado de significação, capaz de unir 
atores sociais em ações coletivas. 
A teoria do processo político enfatiza as questões políticas e estratégicas na formação 
do movimento, mas considera de igual importância a análise dos símbolos culturais presentes 
na ação coletiva, pois representam os significados construídos pelos grupos no intuito de 
traduzir para os seus integrantes, sociedade e opositores, suas queixas e  reivindicações. 
Através do enquadramento interpretativo, as lideranças dos movimentos atribuem 
significado emocional à sua luta, aos seus temas, pautas e discursos para atrair aliados, 
parceiros e adesão de mais ativistas, que interpretam esses símbolos como válidos e legítimos. 
Assim, os organizadores dos movimentos sociais precisam eleger símbolos culturais 
predominantes na sociedade, que possam ter um entendimento cognitivo por um número 
maior de atores sociais, promovendo a significação das crenças e aspirações dos ativistas, 
oferecendo-lhes motivos para investirem no confronto. ―[...] Os movimentos sociais vão 
nomear descontentamentos, conectando-se a outros descontentamentos e constroem quadros 
de significados mais amplos que farão sentido para as predisposições culturais de uma 
população e enviarão uma mensagem uniforme aos detentores do poder e outros‖. 
(TARROW, 2009:143). 
Os movimentos de mães em São Paulo conseguem mobilizar atores sociais em torno 
da identidade coletiva que construíram, pois nomeiam suas insatisfações, elaborando 
mensagens em torno dos sentimentos de dor da perda, do luto, da injustiça, ritualizando suas 
reivindicações para que elas sejam compreendidas e despertem solidariedade pelos 
significados emocionais colocados nas lutas políticas, a fim de atrair mais ativistas, 
simpatizantes e aliados. 
A ação coletiva ganha consistência quando há uma construção de identidade dos 
movimentos aceita e incorporada pela sociedade, que seja capaz de mobilizar a coletividade 
pelo compartilhamento de significados. Nos casos dos grupos de mães, a maternidade 
rompida, gera  compaixão, confiança e justificação de suas ações na arena pública. 
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Na teoria do processo político, a ação coletiva é fruto de um grande empreendimento 
por parte de seus líderes, que envolve percepções, escolhas e conhecimento estratégico, para 
operar os interesses em comuns dos ativistas, mobilizando as dimensões racionais e emotivas 
para dar sustentação à experiência. 
Os ativistas sempre vão procurar se comunicar de forma mais simples e prática  com 
seu grupo e com suas redes, desenvolvendo táticas de confronto a partir das fragilidades de 
seu adversário, tentando aproveitar cada espaço e exercer maior pressão para atingir seus 
objetivos. 
Sendo assim, os movimentos sociais vão produzir rotinas de mobilização, que são os 
repertórios de ação coletiva
53 escolhidos entre os elementos herdados ou remodelados de 
outros grupos que vão combinar formas de ações do passado e do presente, às vezes inovando 
nos modos como ocorrerão os protestos nas ruas. 
As lideranças dos movimentos elegem símbolos através de seus sistemas de crenças a 
fim de inspirar os ativistas, construindo significados coletivos para a luta. Ao produzirem a 
ação coletiva, encenam performances dentro de seus repertórios de ação, como: as passeatas, 
marchas, a utilização de camisetas estampadas com fotos, cartazes, bocas amordaçadas, 
soltura de balões de ar, voto de silêncio, entre várias outras estratégias de ação, que os grupos 
vão combinar ou inventar na hora de dramatizar as suas reivindicações. 
Os repertórios e o compartilhamento de significados realizados pelos movimentos são 
capazes de identificar os grupos e diferenciá-los dos demais existentes, possibilitando sua 
legitimação, assim como, auxilia no recrutamento de novos ativistas, atraem as mídias,  
despertam aliados e chamam à atenção dos seus adversários.  
Os movimentos atuais possuem um repertório modular (TARROW, 2009), que torna 
possível que vários atores sociais possam utilizá-los, pois suas rotinas reivindicatórias podem 
ser compartilhadas com vários propósitos, em qualquer tempo, lugar, atores sociais, grupos 
que não necessariamente precisam se conhecer. Segundo Alonso (2012), a escolha do 
repertório encontra algumas barreiras quando se deparam com a cultura local e com as 
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tradições nacionais. [...] ―Assim, as performances que compõe o repertório teriam duas faces 
modulares, porque se pode reconhecer a mesma manifestação de rua em diferentes contextos. 
Mas cada qual é singularizada pelo uso, que agrega símbolos e segredos locais‖ (TILLY, 
2005, apud ALONSO, 2012:29). 
As manifestações são organizadas em torno de conflitos que vão surgindo 
historicamente, deixando suas experiências e legado disponíveis para os atores sociais que 
podem recorrer a essa herança combinado-a ou realizando inovações em suas perfomances no 
momento de construir novos movimentos sociais. 
A teoria do processo político pressupõe que as formas de confronto político são sociais 
e culturalmente construídas, podem ser aprendidas historicamente e transmitidas de geração 
em geração, de forma combinada, ou na criação de novos repertórios. Os movimentos são 
multiformes e flexíveis e, em meio ao desafio coletivo, transformam reivindicações em ações 
coletivas de oposição às autoridades, elites ou detentores do poder, promovendo a ruptura 
com determinados códigos culturais, normas e situações de injustiça, onde vão atacar 
simbolicamente e até mesmo fisicamente seus opositores. 
Ao discutir o poder dos movimentos, Tarrow (2009) destaca duas vertentes: o poder 
interno, dentro dos movimentos que precisam ter a condição de realizar e sustentar a ação 
coletiva para atrair atores sociais, e o poder externo do movimento, que o autor chama de 
ciclos de confronto, no qual através da exposição, é possível a outros grupos conhecerem e 
atuarem nas oportunidades políticas. Essas oportunidades são essenciais para a formação dos 
movimentos, porque fornecem informações sobre os opositores, suas fraquezas, e apresenta 
seus aliados. Para o autor, é o enquadramento interpretativo que leva as pessoas ao 
engajamento, e o poder dos movimentos está justamente na sua função de provocar mudanças 
culturais, políticas e sociais. 
O ciclo de confronto é explicado através do início de uma ação coletiva. Os detentores 
do poder, que pode ser o Estado ou qualquer outro grupo, enquanto opositores, não 
conseguem por fim ao conflito, e a partir de então, as ações coletivas se estendem e abarcam 
mais reivindicações, atraindo novas demandas e novos atores, ou até mesmo a possibilidade 
de união com outros movimentos. Desta forma, expõem as fraquezas de seus opositores para 
demais grupos, criando oportunidades políticas, inclusive para seus adversários, formando 
assim um ciclo de confronto político.   
O processo de difusão nos ciclos de confronto pode ser contagiante motivando outros 
grupos para a ação.  Mas ele também ocorre mediante a percepção pelos outros grupos de 
como tirar vantagens das oportunidades expostas pelos insurgentes. ―[...] ocorre quando os 
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grupos têm ganhos,  isso convida outros grupos a buscar resultados similares; quando os 
interesses de alguém são feridos por reivindicações de grupos insurgentes, e quando a 
predominância de uma organização ou instituição é ameaçada e há uma reação através da 
ação coletiva‖. (TARROW, 2009:44). 
Os ciclos de protestos intensificam os conflitos, pois há uma rápida difusão da ação 
coletiva dos movimentos que já estão mobilizados acelerando a participação no espaço 
político de vários grupos simultaneamente. 
 A difusão da ação coletiva está atrelada a um processo de escolha dos movimentos 
sociais, que precisam se apropriar das oportunidades políticas, que os outros grupos deixaram 
evidentes, portanto, novos atores sociais vão para o confronto quando há possibilidades de 
também obterem ganhos. 
A mídia e os veículos de comunicação têm um papel importante no processo de 
difusão das mobilizações.  
Na globalização, com a interdependência econômica entre os países, os atores sociais 
ficam em constante movimento entre realidades e culturas. A locomoção foi privilegiada com 
a flexibilização das fronteiras, com custos mais acessíveis e  velocidade dos meios de 
transportes, estes atores sociais conseguem participar de ações coletivas em vários lugares de 
mundo. A comunicação e a tecnologia aproximaram instantaneamente seus interlocutores a 
nível transnacional, o que permite a difusão de ideias, valores e propostas de forma ágil. A 
partir desse novo paradigma, no campo dos movimentos sociais, há uma interconexão entre 
redes com capilaridades mais extensas e mais internacionalizadas. 
Os movimentos sociais transnacionais são definidos como ―interações contenciosas 
sustentadas com opositores – nacionais ou não-nacionais – através de redes de desafiantes 
organizados, que ultrapassam fronteiras nacionais‖ (TARROW, 2009: 231).  
Assim, os movimentos começam a se organizar em redes amplas e em escalas 
geográficas múltiplas, fazendo com que, mesmo sem muitos recursos, os ativistas possam 
herdar as rotinas dos movimentos internacionais. 
A escolha da abordagem teórica metodológica da teoria do processo político fornece 
os elementos para compreender as dinâmicas que ocorrem nos processos de construção dos 
movimentos sociais, oferecendo um quadro teórico mais geral, que possibilita interpretar o 
confronto político, e como seu poder está em movimento. Assim, a teoria dos movimentos 
sociais coloca uma agenda aberta para os pesquisadores, mostrando que com tantas mudanças 
ocorrendo no mundo e nas sociedades, as formas de compreender os movimentos sociais são 
construídas historicamente dentro da política, da cultura e da dinâmica social.  
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4. A FORMAÇÃO DOS GRUPOS DE MÃES EM SÃO PAULO 
                ―De todos os hinos entoados em louvor as revoluções nos campos de batalha, 
nenhum, por mais belo que seja, tem a força das canções de ninar cantada no colo 
das mães‖. (VAZ, S. MOVIMENTO MÃES DE MAIO, 2012:24). 
O surgimento de movimentos sociais liderados por mães está atrelado a um processo 
político que se inicia com a explicitação pública do conflito vivido por estas atrizes sociais, 
que souberam se apropriar das condições e limitações no cenário político para agirem. 
Através das redes de apoio, ganharam as ruas e utilizando práticas e discursos, que deram 
identidade e sustentação ao movimento contra seus opositores, conquistaram aliados e 
simpatizantes. 
A construção dos três grupos de mães
54
 em São Paulo, que fazem parte deste estudo, 
tem em comum a ocorrência da tragédia familiar advinda do desaparecimento civil ou 
forçado, e/ou morte de crianças, adolescentes e jovens.  
Ao tentar registrar o BO, as mães se depararam com delegacias que não detinham 
conhecimento legal e nem  infraestrutura para atender esse tipo de demanda,  e por isso 
ofereciam resistências para fazer os BOs de imediato, enquadrando todos os desaparecimentos 
na ordem dos problemas familiares, ou seja, questionando as mães quanto à violência 
doméstica, quanto aos filhos serem usuários de drogas ou serem pessoas problemáticas que 
fogem dos seus pais, reduzindo a urgência do problema desaparecimento a um fato comum, 
assim desconstruindo as queixas  colocadas pelas mães e famílias. 
Essas mães saem às ruas, pedem ajuda a parentes e amigos, e começam uma busca  
pelos filhos nos matagais próximos as suas casas, nos pontos comerciais, na casa de todos os 
amigos, na escola, nos hospitais da região e no IML. Ao fazerem o BO, recebem a notícia de 
que devem esperar a investigação do caso. Porém, a delegacia não tem um sistema de 
comunicação integrado entre todas as polícias para veicular a informação do desaparecimento, 
coibir a retirada das vítimas de suas cidades, estados e país. Não há um serviço de apoio 
psicológico a essas famílias, e nem um atendimento mais especializado para esses casos. As 
delegacias se queixam da falta de recursos humanos e tecnológicos para lidar com o 
desaparecimento de pessoas.  
                                            
54
 Mães da Sé- 1996, Mães em Luta -2005, e Mães de Maio-2006. 
60 
 
Nos casos em que os filhos foram encontrados mortos por execução sumária, as mães 
se deparam com um BO pronto, tipificado como ―resistência seguida de morte‖, logo, seu 
filho já foi enquadrado como ―bandido‖. Ao ver os corpos dos filhos, as mães querem saber 
como e por que morreram, e a resposta institucional é: ―entrou em confronto com a polícia, 
caso encerrado.‖ 
 Porém, como aceitar uma espera passiva quando os filhos estão desaparecidos? 
Considerando a emergência do caso quando se sabe que a cada hora que passa mais difícil 
fica a localização dessas pessoas, e a polícia tem dados de que os crimes ocorrem nas 
primeiras horas do sequestro.Como aceitar passivamente que os filhos das mães foram mortos 
por serem supostamente suspeitos? Suspeitos que estavam no seu território, perto de casa, 
voltando do trabalho, conversando com amigos como eles: pobres, negros, pardos e jovens.  
4.1. Mães da Sé 
O primeiro grupo a se formar em São Paulo foi a Associação Brasileira de Busca e 
Defesa a Criança Desaparecida, conhecido como Mães da Sé, em 1996. Foi organizado por 
duas mães: Ivanise Esperidião da Silva e Vera Lúcia Ranú, que tiveram suas filhas 
desaparecidas próximo as suas residências, por motivos desconhecidos. Eram moradoras de 
bairros periféricos na cidade de São Paulo na zona oeste e noroeste. A filha da Ivanise E. da 
Silva desapareceu aos 13 anos em Pirituba, no dia 23/12/1995, e  a de Vera L. Ranú, também 
com 13 anos, sumiu no bairro do Jaraguá, no dia 12/11/1992, regiões conhecidas pela falta de 
infraestrutura, pobreza e crescente criminalidade
55
.  
As mães que procuravam por suas filhas há meses, não encontraram em São Paulo 
nenhum tipo de serviço voltado à localização de crianças e adolescentes desaparecidos. 
Através de uma revista, tomaram conhecimento de uma ONG no Rio de Janeiro, que fazia o 
cadastro de desaparecimentos de crianças e adolescentes, e confeccionava cartazes com o 
histórico e imagem da vítima a ser distribuído em toda a cidade e estado. 
 Ivanise E. da Silva e Vera Lúcia Ranú até então não se conheciam, e ambas 
telefonaram para a ONG ―Centro Brasileiro de Defesa dos Direitos da Criança e Adolescente‖ 
(CBDDCA)
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 para o cadastramento do desaparecimento de suas filhas. Ao contatar a ONG 
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por telefone, Ivanise E. da Silva foi atendida por Vera Flores, que no meio da conversa regada 
à lágrimas e desespero, surpreendeu sua interlocutora,  solicitando gentilmente que Ivanise 
parasse de chorar e se preparasse para à luta, utilizando como argumento a história  e 
experiência de seu ativismo no movimento Mães de Acari, no qual militava há cinco anos em 
busca de sua filha desaparecida.  
Foi nesse momento que as mães de São Paulo começaram seu relacionamento com as 
Mães de Acari (1990) e as Mães da Cinelândia (1993), pois algumas atrizes sociais desses 
movimentos trabalhavam voluntariamente no CBDDCA, fazendo o cadastramento dos casos 
de desaparecimentos e orientando quanto às providências devidas para cada evento. 
No momento em que inscreveram suas filhas no programa da ONG CBDDCA no Rio 
de Janeiro, receberam o convite para participar da gravação de uma novela no horário nobre, 
que daria espaço às mães para contar suas histórias e divulgar a imagem de seus filhos, 
informando a população sobre o problema e solicitando auxílio na resolução dos casos. 
Tratava-se da novela ―Explode Coração‖, da autora Glória Perez, que estava sendo 
exibida pela rede Globo desde 6 de novembro de 1995, com a previsão de término para 3 de 
maio de 1996. A trama apresentaria o debate de desaparecimento de crianças e adolescentes, 
abrindo espaço para que mães fizessem seus depoimentos e divulgassem a imagem de seus 
filhos desaparecidos em todo o território nacional. 
A aproximação da novelista e autora Glória Perez com o tema social desaparecimento 
e morte de crianças, adolescentes e jovens, deu-se a partir do falecimento de sua filha, Daniela 
Perez, que foi assassinada em 1992
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. A autora se engajou na luta em busca de uma punição 
justa aos responsáveis, o que remetia a uma mudança na lei de homicídio qualificado 
tornando-o hediondo
58
. Para pressionar a alteração na lei, Glória Perez reuniu um milhão e 
trezentos mil assinaturas num abaixo assinado, que foi dirigido ao Supremo Tribunal Federal. 
Nesta trajetória, a autora contou com o apoio de vários movimentos sociais e de direitos 
humanos, como:  Mães de Acari, Cinelândia, Candelária, entre outros grupos organizados em 
parceria com CBDDCA. 
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Mediante a perspectiva de expor seus dramas familiares para todo o país, as mães de 
São Paulo, Ivanise R. Silva e Vera L. Ranú, aceitaram o convite prontamente e combinaram 
um encontro na rodoviária de São Paulo a caminho das gravações da novela, no qual iriam se 
conhecer. 
Ao chegaram ao local combinado para as gravações da novela no Rio de Janeiro, as 
duas mães de São Paulo depararam-se com setenta outras mães, que representavam os grupos: 
Mães de Acari - RJ (1990), Mães da Cinelândia – RJ (1990), e Mães da CRIDESPAR- PR, 
Movimento Nacional em Defesa da Criança Desaparecida (1991).  
O fato de ver tantas mães reunidas e organizadas chamou a atenção de Ivanise E. da 
Silva e de Vera L. Ranú, que se questionaram a respeito do enfrentamento da problemática de 
desaparecimento de crianças e adolescentes na cidade e estado de São Paulo, tanto pelas 
autoridades quanto pela população, pois se viram numa luta sozinhas, e nesta altura dos 
acontecimentos, já estavam começando a interpretar o desaparecimento como um problema 
social, e  de que não seria possível estar restrito aos seus dois casos em toda a cidade e estado 
de São Paulo. 
Porém, mesmo com esses questionamentos e com o apoio recebido dos movimentos 
de mães presentes na campanha de divulgação dos casos de desaparecimento no Brasil, 
Ivanise E. da Silva e Vera L. Ranú não cogitaram a possibilidade de organizar um movimento 
social, elas se viam muito enfraquecidas emocionalmente e financeiramente, já que estavam 
desempregadas e com outros filhos dentro de casa dependendo delas. No entanto, 
pessoalmente ambas ficaram esperançosas e com expectativas em relação ao apoio da mídia 
para encontrar suas meninas desaparecidas. 
Sem sombras de dúvidas, a mídia foi uma grande aliada para o início do grupo Mães 
da Sé. A novela ―Explode Coração‖ estava fazendo grande sucesso perante o público, e ao 
levar de forma emotiva, as histórias e lutas das mães dos desaparecidos para a televisão, a 
trama criou um ambiente de comoção nacional. 
A campanha realizada na novela rendeu aos movimentos de mães o encontro de 
sessenta e quatro crianças no ano de 1996
59
. Mas, infelizmente as filhas de Ivanise E. Silva  e 
Vera L. Ranú não foram localizadas. 
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A exposição das duas mães de São Paulo na novela Explode Coração (1996) atraiu a 
atenção da mídia paulistana, que começou a procurá-las para entrevistas em jornais e revistas, 
fazendo assim a divulgação dos seus casos, e ao mesmo tempo questionando por que elas não 
organizavam um movimento em São Paulo, pois haviam se tornado referências para os atores 
sociais da região, que ligavam para as revistas querendo o contato das ―mães que apareceram 
na novela‖ para pedir ajuda. 
As oportunidades políticas  já estavam colocadas, as mães estavam sendo apoiadas 
pela mídia e pelos movimentos de mães da Candelária (Rio de janeiro)  e mães da 
CRIDESPAR (Paraná), que ofereciam os recursos necessários à estruturação do movimento. 
O público demandado acerca do desaparecimento de crianças e adolescentes em São Paulo, já 
estavam registrados em listas nas agendas de Ivanise e Vera, restando montar o desafio 
coletivo. 
As duas lideranças escolheram um local de fácil acesso e que tivesse uma memória 
histórica, para colocar em ação suas reivindicações. A Praça da Sé representava 
simbolicamente o que as mães procuravam, já que foi palco de grandes manifestações nos 
anos 1970 e 1980, como a luta contra a ditadura, os movimentos operários e os movimentos 
populares de mulheres.  
A herança das formas de ação recebidas dos outros movimentos de mães apontava 
para lugares históricos e populares, assim a Praça da Sé era compreendida como  um símbolo 
de resistência por essas mães, e com sua função de marco zero da cidade, remetia a 
significação do lugar onde tudo começa, e por isso, passou a ser o local ideal para a incursão 
na participação política. 
A convocação foi feita por telefone para todos os atores sociais de crianças e 
adolescentes desaparecidos,  que haviam feito contato até então, para o seu primeiro encontro 
na Praça Sé no dia 31/03/1996. O objetivo era reunir os familiares de desaparecidos a fim de 
se ter uma dimensão dos números de famílias que estavam enfrentando as mesmas 
dificuldades, e também de entender como encaminhariam a questão do desaparecimento a 
partir deste primeiro encontro, ao mesmo passo que contavam com a cobertura da mídia e 
esperavam chamar a atenção das autoridades e população.  
Na Praça da Sé não há palácios de governos e nem secretarias públicas, mas para as 
mães e alguns pais que lá foram, a Catedral, que abrigou estudantes, trabalhadores e 
mendigos, agora estendia suas escadarias como se fosse um colo divino, daquilo que 
transcende a própria experiência concreta da dor de vida e morte, do desespero a esperança, 
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da ausência física e da presença espiritual, do sofrimento individual que naquele momento se 
transformava em luta coletiva. 
O grupo Mães da Sé, fazendo alusão as Madres de Plaza de Mayo, optou pelo mesmo 
repertório de ação coletiva, ocupar a praça silenciosamente para uma vigília, apresentando 
cartazes com imagens e históricos dos desaparecidos. Nessa primeira manifestação de 
familiares de desaparecidos em São Paulo, compareceram cerca de 100 (cem) pessoas, na 
maioria  mães, que ocuparam silenciosamente as escadarias da Catedral da Praça da Sé. 
 
―Eu sempre vi a Praça da Sé sendo um palco de grandes atos, reivindicações, 
protestos da sociedade civil, por ser um marco inicial em São Paulo. Eu sempre via 
na televisão falando da Praça da Sé que tinha grandes mobilizações da sociedade 
civil, aí a gente resolveu encontrar as mães na Praça da Sé, nas escadarias da 
catedral da Sé. No dia 31/03/1996, eu cheguei às escadarias por volta das 9h00. As 
escadarias estavam repletas de ponta a ponta de pais e mães, familiares de 
desaparecidos, foi uma coisa que me chamou a atenção. Nós começamos com mais 
ou menos 100 pessoas a Associação, e a imprensa nos apoiava, nós éramos alvo de 




―Como eu já era militante solitária, eu falei:- vamos aproveitar a mídia, vamos 
marcar um lugar aí, que vai bastante gente, vamos fazer barulho, será que só nós 
duas fomos sorteadas com essa tragédia? - Ai a gente marcou para encontrar na 
Praça da Sé, que era fácil por causa do metrô. No dia eu falei: - vai aparecer dois 
gatos pingados, eu e a Ivanise. Não vai aparecer ninguém, mas para nossa surpresa, 
a escadaria estava cheia, mais de cem pessoas. E agora faz o quê? - Vamos pegar as 
fotos desse povão e vamos tentar jogar na mídia e foi assim que começou o 
movimento, sem nenhuma estrutura, a sede era a Praça da Sé, o arquivo era nossas 
agendas, as famílias vinham só com uma fotinho, e ai a gente começou a fazer os 
cartazes para fazer um protesto silencioso. E nasceu as mães da Sé‖.(Trechos da 
entrevista com Vera Lucia Ranú-mães em Luta). 
 
A mídia deu ampla cobertura batizando o movimento que se iniciava como ―Mães da 
Sé‖, porém o grupo foi formalizado como Associação Brasileira de Busca e Defesa da 
Criança Desaparecida.  
No início, as atividades eram realizadas na casa da Ivanise E. da Silva no bairro de 
Pirituba-SP, onde funcionou por três anos. Ivanise assumiu a presidência do grupo desde a sua 
formação até os dias atuais, por recomendação das mães ativistas; e Vera Lúcia Ranú foi 
indicada vice - presidente, cargo que ocupou de 1996 a 2004. 
Nos três primeiros anos de organização o grupo se aproximou do Ministério Público, e 
passou a realizar atividades integradas com as mães da Cinelândia no Rio de Janeiro. Seu 
funcionamento administrativo era precário, pois o grupo não conseguia verba nem sequer para 
pagar a conta de telefone, que representava a maior despesa da associação, pois todos os 
contatos com pais, delegacias e hospitais eram realizados via chamada telefônica. Não havia 
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despesas com aluguel porque a sede da Associação Mães da Sé  estava montada na sala da 
residência de Ivanise E. da Silva. 
Em 1999 foram para uma sala no Edifício Andraus, cedido pelo Governo do Estado, 
onde ficaram por mais dez anos. Há cinco anos o movimento está instalado em um conjunto 
de salas alugadas no Centro de São Paulo, na Rua São Bento, no. 370, com uma boa 
infraestrutura mantida por doações de parceiros e simpatizantes do movimento. 
Com a repercussão na mídia, muitas empresas e ONGs começaram a apoiar a causa 
dos desaparecidos, fazendo a divulgação de imagem das crianças e adolescentes em seus 
produtos de mercado. As concessionárias de pedágio CCR–Autoban, disponibilizam imagens 
das crianças e adolescentes nos tickets de pagamento; a pequena empresa de antenas Castelo, 
faz a divulgação em suas embalagens de antenas; a gráfica Qualigraf presta ajuda quando 
precisam imprimir cartazes, entre outros anônimos que ajudam de vez enquanto. 
O grupo mantém um encontro quinzenal aos domingos, das 10h00 às 12h00, na Praça 
Sé. Em sua sede presta serviços gratuitos aos familiares de pessoas desaparecidas, como 
orientações jurídicas, cadastramento na lista de desaparecidos do governo estadual, apoio 
psicológico e social realizados por voluntários; divulgação da imagem através de empresas 
parceiras e através de site próprio e, ainda auxilia as famílias a fazerem seus cartazes para a 
distribuição em rede nacional. 
A forma de recrutar suas ativistas consiste em cadastrá-las na Associação Mães da Sé 
mediante a notificação por BO de um desaparecido familiar. A partir daí, elas passam a ser 
associadas e recebem assistência e acompanhamento do grupo, em conjunto com o Ministério 
Público. Hoje constam em seus cadastros dez mil associados no Brasil.  
O grupo Mães da Sé está ativo há dezoito anos. Suas campanhas são organizadas por 
profissionais voluntários de empresas de comunicação e também por empresas privadas, que 
auxiliam nos custos e divulgação desses trabalhos.  
É um grupo que mantém seu ritual na Praça da Sé, sendo que em algumas vezes sai em 
protesto com outros coletivos, tem muita visibilidade na mídia e sempre é convidado à 
participar  de audiências públicas, CPIs e reuniões em Brasília com a Secretaria Nacional de 
Direitos Humanos. 
O movimento  Mães da Sé ainda  depara-se com a dificuldade nas delegacias em 
registrar os BOs de desaparecimentos, quando os agentes policiais insistem em esperar 24 ou 
66 
 
48 horas para fazê-lo e também, não iniciam a busca imediata quando as vítimas  são menores 
de 18 anos,  conforme a lei
60
.   
As políticas públicas ainda não oferece a essas famílias de desaparecidos, atendimento 
psicológico e social. O cadastro nacional de desaparecidos segundo o grupo de mães, não 
funciona, pois há falhas no sistema de alimentação nos cadastramentos, que ficam parados por 
anos. Desta forma, equipar e criar delegacias especializadas em desaparecimentos de crianças  
é uma prioridade. Segundo Ivanise E. da Silva, o Estado não tem o controle sobre o problema 
do desaparecimento de pessoas, não tem políticas públicas e não tem o mínimo de respeito 
aos direitos das famílias e das vítimas. 
As críticas ao Estado são contundentes no Movimento Mães da Sé, pois o 
desaparecimento de pessoas não é um assunto no qual os serviços estatais desenvolvam 
estratégias e conhecimento. Estes não atuam de forma eficaz e ainda apresentam muita 
dificuldade em cumprir as poucas determinações legais que foram conquistadas, como o 
registro de BO imediato, a investigação imediata, a formação de um banco nacional de dados, 
a comunicação entre as instituições como IMLs, polícias e cemitérios públicos, para que não 
haja sepultamento de pessoas sem identificação, principalmente crianças, adolescentes e 
jovens. 
4.2. Mães em Luta  
Vera Lúcia Ranú participou da trajetória da organização da Associação Mães da Sé,  
foi eleita  sua vice-presidente em 1996, e permaneceu no cargo até 2004, ao lado da 
presidente Ivanise L. Esperidião. 
Durante os nove anos de sua participação no movimento Mães da Sé, Vera Lúcia Ranú 
começou a se questionar quanto à efetividade da atuação do grupo perante o problema do 
desaparecimento de pessoas. Constatou-se que nesses anos todos, os casos de 
desaparecimento só aumentavam, e o trabalho da associação ficava restrito a cadastrar os 
desaparecimentos, encaminhar para as autoridades competentes e acompanhar junto aos 
familiares e delegacias o andamento dos casos. 
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Deste modo, Vera L. Ranú colocou em debate no grupo de que forma poderiam atuar 
para alertar e informar a sociedade sobre o problema desaparecimento de pessoas, 
considerando as ações da Associação Mães da Sé ainda insuficientes para produzir um 
fenônemo de sensibilização social e de agenda política, que  fomentasse a emergência de 
políticas públicas, assim como a melhoria dos serviços, equipando-os tecnologicamente e 
especializando seus agentes para o atendimento pertinente ao desaparecimento de pessoas.  
Vera L. Ranú propôs um trabalho de prevenção junto às instituições como escolas, 
famílias e igrejas, para discutir o assunto. Vera L. Ranú indignava-se com o fato de sua filha e 
os filhos de outras mães, estarem desaparecidos há anos, e segundo a lei, o desaparecimento 
não ser considerado crime, já que não há um corpo e nem evidências de crime. O 
desaparecimento não é previsto pela lei brasileira, sendo tratado apenas como processo 
administrativo. E se for desaparecimento de adultos, não haverá investigação, pois não há leis 
protetivas para esta faixa etária, diferente das pessoas que ainda não completaram 18 anos, 
que têm o Estatuto da Criança e Adolescente como aparato legal.  Depois de tanto tempo, a 
filha de Vera e de muitas outras famílias são consideradas adultas desaparecidas, o que torna 
emergente os movimentos não limitarem a faixa etária em suas lutas. 
As rotinas do movimento Mães da Sé, segundo Vera L. Ranú eram muito importantes, 
mas não tão incisivas quanto a mesma acreditava que deveria ser, sua proposta era de 
inovação nas rotinas reivindicatórias e trabalhar com a prevenção do problema de 
desaparecimento. 
Na percepção de Vera L. Ranú, o grupo prendeu-se a uma única forma de protesto 
com a mesma performance durante anos. E, também começou a questionar a relação do grupo 
com o Ministério Público, delegacias e agentes de investigação policial, que se resumia em 
comunicação de casos, não vendo progressos nesses órgãos em resolver a questão dos 
desaparecimentos.  Essa inquietude de Vera L. Ranú que ocupava o cargo de vice presidente, 
levou-a a solicitar sua demissão, para poder fundar um outro movimento de mães. 
Assim, Vera L. Ranú rompeu com o grupo Mães da Sé, levando consigo dez mães 
dispostas a formar outro movimento que atendesse as suas expectativas de luta, como ampliar 
o movimento unindo-se a outras Ongs, trabalhando com prevenção de desaparecimentos e 
ampliando o atendimento sem limite de idade. 
―Então eu vou ser muito franca com você, eu me afastei das mães da Sé porque tudo 
que gera mudança gera um conflito, e as minhas idéias geravam conflito lá, então a 
gente pensou, vamos separar pra ver como que funciona, não teve como fazer junto 
naquele momento, o trabalho de prevenção‖. (Trecho da entrevista com Vera Lúcia 




O movimento Mães em Luta, para sua formação contou com a contribuição do 
movimento de Mães do Paraná – CRIDESPAR (1991), com o qual mantinha contatos 
frequentes e nutria uma grande admiração e afeição por sua presidente, Sra. Arlete Caramês. 
O Movimento Nacional em Defesa da Criança Desaparecida do Estado do Paraná na 
figura de sua líder Arlete Caramês, disse não apoiar o rompimento de Vera L. Ranú e Ivanise 
E. da Silva, pois apregoava que as mães deviam se unir num movimento único e de maior 
expressão, e não dividir-se. Mas mesmo assim, Vera L. Ranú fez suas argumentações, 
insistindo que continuaria trabalhando em parceria com as Mães da Sé, mas que seu trabalho 
teria um foco mais ampliado.  
Em 08 de março de 2005, nasce a Associação Mães em Luta- ―Associação Nacional 
de prevenção e Busca à Pessoas Desaparecidas‖. Vera L. Ranú assume a presidência e conta 
que escolheram fundar o grupo no dia de comemoração ao dia da mulher, a fim de evidenciar 
mais uma luta de mulheres na sociedade, que para o grupo, é a luta mais importante na vida 
dos cidadãos, que é a luta pelos filhos.  
O grupo Mães em Luta foi constituído como uma organização não governamental, e 
para mantê-lo com uma sede, sua presidente paga o aluguel de uma sala na Praça do Patriarca, 
em São Paulo, que divide com seu micro negócio destinado às vendas de materiais cirúrgicos 
para dentistas, a fim de prover o seu sustento e da sede com suas despesas. A estrutura de 
funcionamento da Associação Mães em Luta é mais precária em relação à Associação Mães 
da Sé. 
O movimento Mães em Luta tem a característica de atuar junto às redes sociais, 
trabalhando em conjunto com a  ONG- Justiça é o que se busca (2004), Fundação Criança de 
São Bernardo do Campo (1974), conselhos tutelares e Ministério Público,  ampliando o 
debate sobre o desaparecimento de pessoas.   
Atualmente a Associação Mães em Luta realiza suas mobilizações junto a outros 
grupos envolvidos com as questões de violação de direitos humanos de crianças e 
adolescentes, quando em 2013 ajudou a organizar o ―Movimento Nacional pela Pessoa 
Desaparecida‖61, que reúne mães e movimentos sociais do Brasil, que em conjunto, já 
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realizaram ações coletivas em defesa dos direitos das pessoas desaparecidas e familiares, com 
manifestações públicas do tipo passeatas e eventos em dias comemorativos (Dia Internacional 
dos Desaparecidos, Dia das mães, Dia das Crianças). 
Esse tipo de ação concentrada marca um período de convergência dos movimentos 
sociais, e da internacionalização de suas causas, pois reúne grupos internacionais e nacionais, 
com uma complexidade de problemas que tecem a trama do desaparecimento e violência no 
país, como é o caso da organização americana a ―Internacional Centre For Missing & 
Exploited Children‖, no Brasil desde 2011, que tem uma unidade em Brasília responsável 
pelas formulações de Políticas Públicas para América Latina, e que trabalha junto com os 
grupos das mães no ―Movimento Nacional pela Pessoa Desaparecida‖ (2013). Tem também o 
DK Áustria, que é uma agência de cooperação formada pelo Movimento de Crianças 
Católicas da Áustria, que atua no Brasil com o projeto do Portal kids, na área temática de 
―Fortalecimento de crianças e jovens‖.  
O problema do desaparecimento de pessoas rompe fronteiras, a questão não é mais 
localizada, o fenômeno alimenta mercados globais, necessitando da intervenção de órgãos de 
direitos humanos internacionais, que debatem também a proteção à pessoa e às comunidades 
em situação de vulnerabilidade social, como a Anistia Internacional, Humans Rights Watch, 
Comitês de Direitos Humanos da ONU (Organizações das Nações Unidas), e a OEA (Corte 
interamericana de direitos humanos da organização dos Estados Americanos), que acolhem 
denúncias sobre a violação de direitos humanos de indivíduos, grupos e setores, abrindo 
processo internacional quando evidencia-se o não cumprimento das normas internacionais de 
direitos humanos nos países signatários
62
. 
O grupo Mães em Luta, em 2012 conseguiu uma parceria para confecção de cartilhas 
sobre a conscientização do desaparecimento de pessoas. O governo estadual patrocinou o 
material para que o grupo fizesse a sua distribuição em campanhas junto às escolas da rede 
estadual. O movimento também realiza o cadastro de pessoas desaparecidas e faz a 
divulgação da imagem em site próprio, Facebook e embalagens de empresas parceiras. 
Os desaparecimentos são atribuídos à violência urbana, segundo Vera L. Ranú, e só 
continuam ocorrendo porque a policia não atua no problema,  em localizar as vítimas e fazer 
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justiça às quadrilhas, pedófilos, estupradores, e a qualquer cidadão que viole os direitos 
humanos. 
Os objetivos do grupo Mães em Luta é de promover uma discussão entre a sociedade, 
os gestores de políticas públicas, as ONGs, o Ministério Público, os agentes policiais 
municipais, estaduais e federais, para construir, em primeiro lugar, o entendimento da 
problemática do desaparecimento de pessoas, e depois estabelecer políticas e formas de 
resolver os casos registrados e combater de forma integrada a ocorrência desse tipo de crime, 
pois para o grupo Mães em Luta, o desaparecimento de pessoas, principalmente crianças, em 
grande parte dos casos, deve ser qualificado como ― forçado‖ o que eleva as ocorrências em 
condição de crime. 
 
4.3. Movimento Mães de Maio da Democracia Brasileira 
Diferentemente dos outros dois grupos, o movimento Mães de Maio  surgiu em 2006, 
a partir da ação de 04 mães na Baixada Santista, lideradas por Débora Silva Maria, que 
resolveram procurar o Ministério Público de São Paulo para denunciar os crimes ocorridos em 
seu território, resultando no assassinato de seus filhos e a falta de apuração pelas autoridades 
na sua cidade. 
Em 15de maio de 2006, o filho de Débora Maria, Édson Rogério da Silva, 29 anos, foi 
assassinado pela polícia. Seu corpo foi encontrado numa vala, e a versão dos policiais estava 
registrada como ―resistência seguida de morte‖. Este episódio emblemático faz parte da 
história dos ―Crimes de Maio‖, que ocorreram entre os dias 12 e 20 de maio de 2006, no 
Estado de São Paulo, quando policiais militares e grupos de extermínios (paramilitares) 
assassinaram 493 jovens e os fizeram constar nos autos como mortos ou desaparecidos, 
conforme levantado em 2007, pelo CONDEPE (Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana), numa ação justificada enquanto represália aos ―ataques do Primeiro 
Comando da Capital (PCC)‖. Os jovens eram negros e pobres, foram executados por serem 
moradores de favelas em ―atitudes suspeitas‖. Até hoje os casos não foram devidamente 
investigados. 
Em toda essa chacina, 74 jovens pertenciam à Baixada Santista. Seus corpos foram 
encontrados, segundo as mães, porque a polícia estava legitimada na sua ação, divulgando que 
estava matando bandidos em legítima defesa. As ativistas relatam que a  Secretaria da 
Segurança Pública, comandada pelo governador, foi a responsável por ordenar o combate da 
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violência com mais violência; a mídia veiculava as mortes enquanto reação a suspeitos que 
reagiam a abordagem policial.  
 
              ―A polícia começava a ―agir‖, ou a reagir – ouvia-se aqui e ali. A imprensa fazia 
enquete perguntando se ela estava exagerando na reação. Mas que pergunta sem 
sentido sobre quem, apesar do respeito ao trauma inegável, deveria manter o 
controle. Muita gente respondia querendo mais violência ainda, como se ela 
compensasse a perdas. Vingança? Em pouquíssimo tempo, quase nos acostumamos 
com manchetes do tipo ―Morrem mais setenta suspeitos‖, como se morrer e matar 
fosse fácil e simples, quase natural. Como se a morte de gente moça e pobre dos 
bairros da periferia purgasse o pecado, a bestialidade dos ataques e dos atentados do 
crime organizado. Impressiona a idade da maioria dos mortos. Entre os 493, 352 
tinham entre 11 e 31 anos.‖ (CONDEPE, 2007:13) 
 
Desta forma, os corpos dos filhos das mães dos Crimes de Maio não precisavam ser 
escondidos, pois havia uma forte propaganda a favor da policia. Os respectivos BOs foram 
tipificados como resistência seguida de morte, independente das evidências aparentes nos 
corpos dos jovens  perfurados por inúmeras balas certeiras na cabeça e no coração, indicando 
execução. 
Esse questionamento sobre a aparição dos corpos remete aos outros casos comuns 
vividos nas experiências das mães nas periferias, que é o desaparecimento forçado de seus 
filhos, vítimas de abordagens policiais, de grupos paramilitares, que desaparecem sem deixar 
vestígios. Logo, seus corpos somem para que não haja investigação, porque a polícia sabe que 
sem corpo, sem evidências, não há crime. E nesses casos, não se tem o aval de guerra dado 
pelas autoridades e conquistado pela mídia junto à opinião pública, como se teve no caso dos 
Crimes de Maio. 
Débora Silva Maria relata que seu filho trabalhava como gari, e quando estava 
abastecendo sua moto num posto de gasolina para poder trabalhar no dia seguinte, foi 
abordado, segundo testemunhas, pela polícia, e assassinado sem resistência, sem fuga, sendo 
executado com seus documentos e holerite no bolso da calça, que segundo sua mãe, provava 
sua inocência mostrando que era trabalhador e não ―suspeito‖. 
A partir desta tragédia, Débora Maria caiu doente e foi hospitalizada, com depressão e  
dores profundas na coluna. Até que, depois de alguns dias no hospital, Débora teve uma visão 
do seu filho, que lhe pediu para que não se entregasse e lutasse por ele e pelos outros jovens 
mortos. 
Em Vianna, Farias (2011), o tema das premonições das mães através de visões ou 
sonhos, é estudado como uma forma que as mães desenvolvem para conectar-se aos filhos 
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mortos ou familiares, a fim de se fortalecerem e descobrirem formas de lidar com as 
situações, dando-lhes a força necessária para seguir a vida.  
 Débora Maria saiu do hospital e foi procurar por outras mães que se encontravam na 
mesma situação, conseguindo reunir mais três mulheres para iniciarem a busca de justiça aos 
seus filhos. 
As mães da Baixada Santista começaram a se organizar. Recebiam ameaças a todo o 
momento, eram perseguidas, duas de suas fundadoras foram presas em flagrante como 
traficantes em uma abordagem policial, segundo as mesmas, ―duvidosa‖.  Mesmo com toda 
essa coação as mães continuaram a efetuar denúncias e pedir providências para investigarem 
as mortes de seus filhos. 
Em 2007, as mães efetuaram denúncia à Ouvidoria do Ministério Público, quanto ao 
descaso das autoridades em Santos na apuração dos fatos, que culminaram com a morte dos 
seus filhos. A Ouvidoria do Ministério Público encaminhou as mães para o CONDEPE
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(Conselho Estadual de Defesa dos direitos da Pessoa Humana), colocando-as em contato com 
ativistas de direitos humanos que atuavam na referida problemática. 
Ao chegarem ao CONDEPE, as mães foram atendidas pela presidente da época, Sra. 
Rose Nogueira, que já estava com um livro quase pronto, no qual continha relatórios e artigos  
à respeito dos ―Crimes de Maio‖, que foi escrito por uma comissão independente compostas 
por juristas, pesquisadores, médicos legistas e especialistas em violência. Assim, a instituição 
já conhecia os casos, e ao atender essas mães, a Sra. Rose Nogueira refletiu com o grupo 
sobre a possibilidade de aproveitar a oportunidade de sua mobilização e construir um 
movimento social mais organizado para pressionar as autoridades.  
A data oficial que o grupo atribui ao seu surgimento é maio de 2006, nomeando-o 
como: Mães de Maio da Democracia Brasileira, optando por não constituir uma ONG, pois as 
mães acreditam que, como movimento possui maior liberdade de atuação e de distribuição de 
poder entre seus membros. O grupo se inspirou nas Madres da Plaza de Mayo (1977).   
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O movimento Mães de Maio denuncia a violência institucional.  Seus filhos não são 
tratados como vítimas, são culpabilizados pela sua própria sina, e rotulados como bandidos. A 
luta dessas mães começa na busca de provas para inocentar seus filhos, e depois apontar os 
criminosos e suas instituições exigindo punição e justiça. 
 A mídia neste caso estava preocupada em cobrir os ataques do PCC (Primeiro 
Comando da Capital), e evidenciar a ação da polícia como heróica, pois as notícias veiculadas 
em jornais, televisão e rádio, davam ênfase à luta da polícia para enfrentar o PCC, e não 
informavam sobre as mortes, em grande escala, que estavam acontecendo nas periferias, 
notificavam que bandidos tinham sido mortos em confronto com a polícia, ou que referido 
número de ―suspeitos‖ haviam sido mortos, mas jamais questionavam as circunstâncias dessas 
mortes que tinham características de execução. 
O grupo Mães de Maio uniu-se à Rede de Comunidades e Movimento Contra a 
Violência - RJ e,  ao Comitê contra o Genocídio da População Jovem Negra e Periférica do 
Estado de São Paulo.  
Segundo Débora Maria, o movimento reúne 20 (vinte) mães, que perderam seus filhos 
violentamente na região da Baixada Santista. Para Débora, esse número de participantes não 
aumenta porque muitas mães têm medo das ameaças que recebem com freqüência, segundo as 
militantes, ser mãe e mulher nas periferias é viver sob coação e medo de morrer e ter sua 
família executada por exercício de violência de qualquer tipo de criminoso, traficantes ou 
policiais.  Débora Maria diz que não pode mais sair à noite, precisa tomar cuidado, pois sua 
vida é vigiada. Ao falar do movimento, refere-se às mães que assumiram a luta, mesmo com 
dificuldades, e começaram a se articular e ocupar espaços públicos; mulheres que, até então, 
eram donas de casa, viam-se discursando em praças, em passeatas, debatendo com políticos, 
fazendo política com o saber cotidiano, ou seja, levando para as ruas suas crenças e práticas 
diárias, que fazem parte do seu contexto social e familiar. 
O movimento Mães de Maio formou uma rede de mães, familiares e amigos de 
vítimas da violência institucional, a partir dos Crimes de Maio, tendo como seus principais 
oponentes o governo do Estado de São Paulo e as elites econômicas e políticas, que 
compactuam com esse tipo de violência, fazendo uma blindagem de proteção à polícia. Estas 
ativistas mães questionam essa lógica do Estado com sua polícia violenta, que vê a pobreza 
como inimiga a ser combatida, não com políticas de igualdade, e sim com repressão. 
 Deste modo, segundo as mães, as polícias naturalizam a questão de classe e raça, 
criminalizando a população pobre e negra, amparados num discurso de combate ao tráfico de 
drogas, ao crime organizado, aos crimes comuns, dividindo a opinião pública quanto a 
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legitimidade das formas violentas investidas contra as populações periféricas em formas de 
execuções sumárias e chacinas. 
O grupo ainda afirma que o Governador e a Secretaria de Segurança Pública do Estado 
de São Paulo, por sua vez protegem seus agentes públicos, como está apontado no ―Relatório 
realizado pela Justiça Global e Internacional Human Rights Clinic (2011), que relata os 
eventos dos Crimes de Maio que ocorreram entre 12/05/2006 a 21/05/2006, totalizando 564 
mortos e 110 feridos, sendo 505 deles civis, e 59 agentes públicos. Para cada agente público 
morto, foram assassinados 8,6 civis. Os laudos necroscópicos identificam execuções 
sumárias, o que refuta a veracidade de 124 autuações que foram registradas como ―resistência 
seguida de morte‖. O relatório ainda enfatiza que as 59 mortes dos agentes públicos foram 
totalmente esclarecidas, e que as ações indenizatórias dos civis foram julgadas improcedentes. 
Com bases no relatório da Justiça Global e IHRC, o Boletim Brasileiro de Ciências 
Criminais em outubro de 2011, divulgou um texto sobre as contradições da democracia 
brasileira e a luta do grupo das Mães de Maio contra a violência institucional. ―O Brasil é 
formalmente uma democracia, mas habitada por instituições ditatoriais, com valores 
antidemocráticos. Essa ideia de democracia incompleta parece ter sido captada com 
excelência por Débora, uma das Mães de Maio [...]‖. (SHIMIZU, 2011:15). 
O grupo reforça a sua identidade de ―Mães da democracia brasileira‖, ampliando suas 
pautas e agendas junto a outros grupos que também enfrentam a exclusão social e a negação 
de direitos plenos de cidadania. 
O primeiro livro do Movimento Mães de Maio, do Luto à Luta, lançado em maio de 
2011, conta com vários testemunhos das mães em relação à dura realidade em torno da morte 
dos seus filhos. O livro contextualiza o que significou os Crimes de Maio para as periferias,  e 
cada mãe, irmão, pai, parentes descreve a história de uma das vítimas. No desenrolar do texto 
parceiros escrevem sobre a violência policial no Brasil, como a Rede de Comunidades e 
Movimentos do Rio de Janeiro, o professor e jornalista Alipio Freire, Danilo Dara historiador 
e militante do movimento contra o genocídio da população jovem negra do Estado de São 
Paulo, entre outros. A missão do livro é denunciar a criminalização da pobreza e a 
impunidade dos grupos de extermínios, dos agentes policiais, das milícias que continuam 
executando pessoas de forma rotineira nas periferias. 
O livro apresenta depoimentos comoventes e traduzem o sofrimento de mães e 
familiares dos jovens assassinados que se sentem e ressentem da forma banal como foi tratada 
a vida de seus filhos e o desprezo social que enfrentam devido aos preconceitos e 
discriminações imputados a população periférica. 
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―[...] Gostaria de poder dizer também que, se eu fosse mágica, não existiria guerra, não 
existiria fome e nem polícias.‖ (Ednalva Santos, militante Mães de Maio/ Do Luto à Luta, 
2011:27). 
No segundo livro ―Mães de Maio, Mães do Cárcere – A periferia grita‖, de 2012,  o 
movimento pede pela paz e a desmilitarização das polícias. O livro é feito com a participação 
de poetas da periferia, rappers e jornalistas, e seu texto é em forma de protesto contra a 
violência nas periferias e nas instituições  como nas  cadeias públicas no Estado de São Paulo. 
Débora Maria utiliza um blog específico das Mães de Maio para se comunicar com 
outros movimentos, ativistas e propagar ao máximo as denúncias das violências cometidas 
contra a população periférica. Para a líder do movimento Mães de Maio, ―a internet não 
substitui o papel da rua, que é o verdadeiro espaço de luta e pressão social. Entretanto, o blog 





4.4. Formação dos grupos de Mães em São Paulo: 
Formação Mães da Sé (1996) Mães em Luta 
(2005) 
Mães de Maio (2006) 
EVENTO CRÍTICO 
 






Desaparecimento forçado  
ou execução sumária de 
jovens. 
ONDE OCORREU  
 
Em Pirituba, zona noroeste de 
São Paulo 
Em Jaraguá, zona 
noroeste de São 
Paulo 
Periferia de Santos: região 






Hipóteses: sequestro, rapto, 






de violência urbana. 
Em uma abordagem 
policial. 
 O Jovem foi autuado 
como ―suspeito‖ numa 
ação policial em 
perseguição aos 
integrantes do crime 
organizado-.PCC 
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Quadrilhas criminosas, Estado 
com suas instituições como as 
delegacias, IMLs, polícias 
civil e militar. 
Idem Mães da Sé Estado- força policial. 
Grupos de extermínio 
paramilitares. 
. 




Portal Kids, Projeto Mães do 
Brasil, Cridespar, Movimento 
Nacional pela Pessoa 
Desaparecida, ICMEC, 
Fundação da Criança de São 
Bernardo, Redes de proteção 
às crianças e adolescentes, 
conselhos estaduais e 
municipais, ONGs de direitos 
humanos 
Idem Mães da sé GTNM-SP, Rede de 
Comunidades e 
Movimentos contra 








Apoio de aliados na mídia e 




Idem Mães da Sé Apoio de aliados na 
ouvidoria do Ministério 
Público e do CONDEPE. 
REPERTÓRIO DE 
AÇÃO COLETIVA 
Vigília na Praça da Sé com 
camisetas estampando fotos 
dos desaparecidos e cartazes 
solicitando providências das 
autoridades. 
Passeatas com outros 
movimentos sociais pela 
pessoa desaparecida. 
Campanhas de divulgação da 
imagem, em embalagens de 
produtos, em ticket de 
pedágio, em figurinhas para 
álbum. 
Usam camisetas com fotos 
estampadas de seus filhos. 
Campanhas junto às escolas 
com palestras para crianças e 
adolescentes sobre prevenção 
ao desaparecimento. 
Projeto Menino 
Sem rosto - ação 
coletiva de resgate 
dos adolescentes na 
―Cracolândia‖. 
Passeatas com os 
grupos que lutam 
contra a violência 
contra crianças, 
adolescentes e 







produtos e tickets 
de pedágio. 
Usam camisetas 
com fotos dos 
desaparecidos. 







Passeatas com grupos que 




Marchas com outros 
grupos em datas que 
marcam tragédias para a 
população negra, pobre e 
periférica. 
Campanhas junto a grupos 
de direitos humanos para 
denunciar a continuidade 
da violência policial. 
Usam camisetas com a 
bandeira do movimento, 
ou com o mapa do Brasil, 
manchado de sangue. 
ENQUADRAMENTO 
INTERPRETATIVO 




Coletiva: Mãe que  
luta. 
 





4.5. Mobilização de mães: Diferenças e similaridades  
A primeira diferença dos grupos pode ser discutida partindo da relação com o Estado, 
que se modifica dependendo de como o fenômeno é compreendido pelas autoridades e 
sociedade. No caso de desaparecimento de pessoas, o problema é construído em torno do 
paradigma familiar, não há legislação pertinente e, isso implica numa série de interpretações 
circunstanciais do fenônemo, permitindo entendimentos diferentes entre os policiais, 
familiares e sociedade. 
Assim, os grupos de Mães da Sé e Mães em Luta tiveram o desafio de construir o 
problema do desaparecimento no campo social, pois até hoje a questão não é prioridade nas 
agendas políticas, e desta forma, os movimentos não podem parar de pressionar as instituições 
estatais e a sociedade sobre o tema. Os grupos mantêm relacionamento constante com as 
delegacias de homicídios, que cuidam de desaparecimentos, com a REDESAP (Rede 
Nacional de Identificação e Localização de Crianças e Adolescentes desaparecidos), que é 
formada por órgãos governamentais e redes não governamentais, com o Ministério Público, e 
com a Secretaria Nacional de Direitos Humanos da Presidência da República. 
O Estado com suas instituições, que não trabalham em parcerias, acaba relegando o 
problema de desaparecimento à esfera familiar, pouco se viu de ações e políticas públicas em 
defesa das pessoas desaparecidas. O Estado comporta-se como apoiador e estimulador dos 
movimentos de mães de desaparecidos, buscando cooptá-los, colocando-se enquanto 
instituição que tem uma série de limitações de recursos humanos, materiais e políticos, 
eximindo-se de sua própria responsabilidade por este cenário.  Mas, os movimentos não 
acreditam no discurso do Estado de ―querer‖ ser provedor de bem estar, muito pelo contrário, 
as mães encontram nesse Estado uma série de instituições mal administradas, com políticas e 
políticos tendenciosos que não mostram atitude em resolver a questão do desaparecimento e 
violência contra a população jovem periférica. 
No grupo Mães de Maio, a relação estatal toma outra dimensão, pois o fenômeno de 
desaparecimento de seus filhos é sempre seguido de morte, vinculado a uma ação policial 
violenta. A violência institucional é comprovada pelos laudos necroscópicos, que mostram 
mortes com armas de fogo, com uma grande parte dos tiros em regiões letais, o que fornece 





Deste modo, cabe ao movimento Mães de Maio se opor a um Estado omisso e 
violento, que em nome da segurança pública, enfrentou o crime organizado, reagindo da 
mesma maneira vil, matando inconsequentemente jovens das periferias. Assim, a relação 
entre as instituições estatais e o grupo de Mães de Maio é tensa, colidindo o tempo todo.  
Para o grupo Mães de Maio a responsabilidade das ações genocidas contra as 
populações excluídas é das instituições estatais. 
 De um lado temos os grupos de Mães da Sé e Mães em Luta, que acusam as agências 
do Estado de negligência, de não proteger seus filhos da violência urbana e pelo despreparo 
frente a problemática de desaparecimentos de pessoas. Do outro lado, temos o grupo Mães de 
Maio, que acusa as mesmas agências pelo assassinato de seus filhos e pela omissão na 
promoção da justiça.  
Os movimentos de mães reclamam que a policia e os políticos, não dão valor a vida de 
seus filhos, dos filhos das pessoas sem poder, enfraquecidas social e economicamente, que 
ficam à mercê da boa vontade dos agentes públicos, da colaboração da mídia em divulgar suas 
lutas, e do apoio de aliados poderosos que possam intervir em nome de suas causas.  
Todas as mães dos grupos em São Paulo começam suas peregrinações nas delegacias, 
onde relatam a falta de aporte institucional para atender os seus direitos e de tratar legalmente 
os casos das violências contra os seus filhos.  
As mães de filhos desaparecidos declaram que sempre nas primeiras incursões na 
busca de informações e orientações sobre as ocorrências nos aparatos legais, no qual estão 
extremamente fragilizadas, os profissionais acabam por fazerem perguntas inadequadas e por 
vezes preconceituosas, demonstrando falta de preparo para atender a ocorrência, no qual ainda 
devolvem o problema para a família, responsabilizando-a por não ter cuidado de seus filhos. 
Segundo depoimentos das Mães Maio,  os familiares de jovens assassinatos, 
principalmente pela polícia,  não são atendidas nas delegacias, pois as ocorrências já estão 
registradas, e o caso está resolvido para os policiais, com o termo ―resistência seguida de 
morte‖,  destituindo qualquer direito das vítimas e mães que precisam  recorrer a outras 
instâncias para levar a cabo suas denúncias. 
Para as vitimas de desaparecimento por causas desconhecidos, a construção da vitima 
vai sendo realizada aos poucos e as mães respeitadas enquanto representação dos laços 
maternos, despertam compaixão entre os agentes institucionais, principalmente quando são 




Em contrapartida, as mães que tiveram seus filhos mortos ou desaparecidos pelo 
exercício policial, não têm um segundo momento de interpretação de sua maternidade partida, 
não conseguem estabelecer vínculos  com os agentes públicos. Segundo os relatos da 
liderança do grupo Mães de Maio, as mães e familiares das vítimas são destratadas, 
humilhadas e coagidas a não levar em frente suas denúncias. Por mais que demonstrem toda 
carga emotiva do sentimento de mãe, ainda assim são ignoradas e relegadas a atrizes 
desprovidas de direitos, por fazerem parte de uma comunidade identificada como 
marginalizada, moradoras de um local marcado pela zona de tráfico e de consumo de drogas, 
marcada portanto como produtora de violências múltiplas. 
Assim, a formação dos grupos e de sua identidade materna, pode ser utilizada de 
forma ambígua pela mídia, pelos oponentes, agências estatais, polícias, empresários, entre 
outros. Seus repertórios de ação coletiva também vão dramatizar essa relação com o Estado, 
sendo que os grupos das Mães da Sé e Mães em Luta, vão se posicionar como mães de 
pessoas desaparecidas com direitos negligenciados, angariando simpatizantes e apoio da 
mídia.  
Os repertórios do Movimento Mães de Maio são mais contundentes, porque 
respondem na mesma medida em que a relação se estabelece com seus opositores bem 
definidos dentro da instituição policial. Sabem o que ocorreu com seus filhos, são diretivas 
nas suas acusações e confrontos com agentes policiais e políticos. Todavia, sua maternidade é 
banalizada, ―mãe de bandido‖, seus filhos são construídos como agressores à sociedade, a 
vida de suas famílias é criminalizada. Mas, seu movimento social desperta simpatia em outros 
segmentos da sociedade, como grupos de direitos humanos, acadêmicos, políticos de 
oposição, vários outros movimentos sociais que lutam contra a criminalização da pobreza, a 
discriminação racial, os grupos de vítimas de intolerâncias religiosas e sexuais. 
O Movimento Mães de Maio compartilha de uma visão de polícia que mata 
arbitrariamente, sem respeitar nenhum direito constitucional; uma polícia seletiva, que 
enxerga as comunidades pobres como possíveis infratores da lei, e sempre os trata com 
violência desmedida embasada nos seus preconceitos de classe e raça.  Assim, o grupo 
interpreta que há uma polícia agressiva para as periferias e  outra branda para as classes 
médias e brancas. ―Não tem quem bata contra a polícia, quando tem alguém que faça, eles 
vêm, oprimem,  batem, matam, torturam, ligam e ameaçam [...] eu perdi meu direito de ir e 
vir‖.(Trecho da entrevista com Débora Silva Maria). 
Ainda relatam que grande mídia não dá apoio a grupos de filhos assassinatos em 
chacinas e massacres que sejam pobres, porque disseminam idéias de grupos econômicos e 
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políticos dominantes. O fato é divulgado na vertente da notícia vendável e aceita por seus 
telespectadores, como por exemplo, após execuções  ficam reafirmando o tempo todo o  
slogan: ―não pode haver direitos humanos para bandidos‖.  Assim, essas mães ao 
contracenarem no cenário público, são acusadas e apontadas como ―mães de marginais‖, 
resistem um pouco mais na procura por direitos e, quando o fazem encontram as redes de 
proteção dos direitos humanos,  geralmente através das ouvidorias do Ministério Público ou 
da própria polícia. Essas redes de apoio oferecem o suporte necessário para que, a partir de 
então, sejam vistas como pessoas, mães e cidadãs, construindo junto com elas e mediante a 
sociedade, essas noções.  
A discussão da relação dos movimentos de mães com o Estado e com as elites 
políticas e econômicas revela que os grupos enfrentam diferentes graus de repressão, e que só 
vão para a ação coletiva se forem apoiados por redes sociais, que lhes darão as estruturas 
necessárias à mobilização e ao enfrentamento dos seus adversários.  
Os três movimentos de mães que compõe esse estudo,  desenvolvem performances 
públicas que herdaram de outros movimentos, e coube as suas lideranças combiná-las ou criar 
rotinas de ações novas. É comum entre as lideranças dos grupos reverenciarem as Madres de 
Plaza de Mayo, e buscar inspiração em suas mobilizações coletivas. 
A Associação Mães da Sé e Mães em Luta vão para a vigília na Praça da Sé,   
portando cartazes com a imagem e informações sobre os desaparecidos, vestindo camisetas 
estampadas com suas fotos. As Madres de Mayo construíam murais de fotografias de seus 
desaparecidos, e saiam em marcha com as fotos coladas no peito. Segundo Catela (2001), as 
fotos servem para colocar a presença dos desaparecidos nas ruas, e portá-las junto ao corpo, 
significa a associação pública da imagem do desaparecido a um laço primordial, como é 
reconhecido o laço materno. 
O Movimento Mães de Maio constrói murais em locais públicos, como a Praça da Paz 
em Santos, com as fotos dos jovens mortos a fim de reverenciar-lhes a memória e ritualizar 
suas reivindicações. 
As ativistas mães passam a publicizar a questão do desaparecimento e/ou morte de 
seus filhos através de performances públicas, capazes de atrair a mídia, a população e seus 
opositores. Os movimentos levam para as ruas toda a simbologia da função materna, com sua 
valência emocional, dramatizando o instinto materno a fim de construir um sistema de 
significação, da mãe que ama incondicionalmente e que tem devoção pelos filhos, amparadas 
no discurso de que ―mãe tem autonomia porque é dela que nasce a vida‖ (Débora Maria, Mães 
de Maio). Assim, conseguem informar através de suas campanhas um problema social grave, 
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comum na sociedade, e que não estava colocado nas agendas políticas, como também 
conseguem  atrair aliados poderosos e recrutar novos ativistas.  
Os grupos Mães da Sé, Mães em Luta e Mães de Maio têm em comum a 
aprendizagem na utilização dos serviços legais, compreendem o Ministério Público enquanto 
agente fiscalizador das ações do poder Estatal e, defendem e salvaguardam os direitos da 
cidadania, assim como a Defensoria Pública, e utilizam esses meios para acompanhar os 
processos, fazer novas denúncias, solicitar informações de casos.  
Os três grupos defendem a posição de pressionar os poderes municipais, estaduais e 
federais no cumprimento igualitário da legislação, porque têm por experiência que aquilo que 
a lei preconiza ainda está distante do que acontece na prática.  
Outro ponto em comum é a utilização das redes sociais para se comunicarem, todas 
usam Facebook, sites e blogs, a fim de trocarem mensagens diariamente com outros grupos de 
mães, parceiros, aliados, ativistas, redes de apoio, outros movimentos sociais, fazendo a 
divulgação de suas causas, acompanhando o andamento dos casos, informando sobre serviços 
e convidando para eventos e campanhas. 
 Os movimentos Mães da Sé e Mães em Luta estão se conectando a outros coletivos de 
mulheres na questão do desaparecimento, e uniram-se na construção e participação do 
―Movimento Nacional pela Pessoa Desaparecida‖ no final de 2013, momento no qual, vários 
grupos do Brasil realizaram em conjuntos três grandes passeatas na Av. Paulista em São 
Paulo, no intuito de formar uma rede mais densa, para pensar e executar estratégias de 
enfrentamento do problema de desaparecimento de pessoas no país. Apesar dos dezoito anos 
de luta do movimento Mães da Sé, e nove anos do grupo Mães em Luta, o Estado, com suas 
instituições, continua respondendo de forma incipiente à questão, com poucas delegacias 
especializadas, sem uma rede de cadastro nacional de pessoas desaparecidas que funcione, 
sem políticas públicas para coibir a repetição do fenônemo, sem atendimento social, 
psicológico e de especialistas no assunto desaparecimento para atender às famílias. 
O movimento Mães de Maio faz parte de uma rede de maior capilaridade e menos 
institucionalizada; uniu-se a coletivos que lutam contra a violência estatal. Em São Paulo, 
constituíram o movimento ―Rede 2 de outubro65‖, em conjunto com as Mães do Cárcere, 
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 A REDE 2 DE OUTUBRO foi composta em 2011 por um conjunto de organizações, movimentos sociais e 
grupos culturais que partilham a percepção de que a dinâmica social que produziu o Massacre do Carandiru 
ainda continua vigente e segue a fomentar massacres cotidianamente. Portal da Justiça Global. Disponível em: < 
http://global.org.br/arquivo/noticias/nos-20-anos-do-carandiru-rede-2-outubro-lanca-manifesto-pelo-fim-dos-
massacres/> Acesso em 09/06/2014. 
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pastoral carcerária e outros simpatizantes. Participam também junto aos grupos das ―Redes de 
Comunidades e movimentos contra a Violência- RJ‖, que hoje é um forte aliado e orienta suas 
ações coletivas, informando sobre campanhas nacionais para participação e representação do 
movimento, legislação e andamento de casos, assim como, a utilização de novos repertórios 
em suas manifestações.   
Essa teia de relações que se estabelece entre os movimentos e ONGs, com tamanha 
pluralidade de atores e de pautas reivindicatórias, colocam em discussão a questão da 
autonomia desses grupos, pois parte das tensões geradas entre eles e entre seus parceiros, 
refletem as relações de poder interno e externo do grupo. Aparecem divergências quanto à 
prioridades, escopo do grupo, formas de protestar e escolher as alianças, como o caso das 
Mães da Sé e Mães em Luta, em que houve ruptura entre as dirigentes. Há a preocupação das 
lideranças dos grupos, de que podem estar sendo conduzidos pelos interesses dos que 
encabeçam as redes mais articuladas e mais experientes de ativismo. 
As três lideranças dos movimentos de mães relatam que já se envolveram com 
partidos políticos. Mais recentemente, a presidente do grupo Mães da Sé,  saiu como 
candidata à vereadora pelo Partido Popular Socialista (PPS) nas eleições de 2012, e disse não 
ter gostado da experiência, pois o partido utilizou o nome da Associação, e não a ajudou na 
campanha, apenas utilizou a imagem do grupo em benefício e causa própria. Ivanise E.da 
Silva, diz que começou a perceber que a política é um jogo de interesses que na verdade não 
ajuda ninguém. 
O grupo Mães em Luta teve aproximação com o Partido dos Trabalhadores (PT). Vera 
L. Ranú foi convidada para sair como candidata à vereadora também nas eleições de 2012, 
mas diz que começaram a interferir demais em como o movimento de mães deveria 
prosseguir, o que causou desconforto e descrédito, fazendo-a desistir da vida política. Vera 
L.Ranú finaliza dizendo que ―política é uma coisa muita suja‖.   
Nos relatos do Movimento Mães de Maio, Débora refere-se à decisão de se distanciar 
do Comitê contra o Genocídio da Juventude Negra e Periférica de São Paulo, devido a sua 
vinculação com o PSTU (Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado), no qual ao 
realizarem as passeatas em conjunto, os mesmos empunhavam bandeiras, atribuindo uma 
identidade política partidária também ao movimento de mães, e que segundos elas  buscavam 
influenciar politicamente o grupo. 
Segundo as lideranças dos três grupos de mães, os mesmos são procurados pelos 
políticos que se dizem bem intencionados e querem auxiliar a causa, mas as coisas caminham 
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na contramão dos objetivos dos grupos, sendo que os partidos tentam tirar vantagens na 
utilização da imagem dos movimentos sem dar uma contrapartida. 
As lideranças dos grupos afirmam que suas experiências políticas foram negativas, 
desmotivando os grupos e as mães ativistas de qualquer intenção na participação política 
partidária, pois estão descrentes quanto aos políticos, partidos e governos. 
Os três movimentos de mães se declararam apartidárias, pois vêem a política como 
uma prática difícil, corrupta e não querem se envolver com nenhum partido, assim evitando a 
cooptação por parte do Estado. Porém, é perceptível em suas declarações a preocupação com 
as estruturas de poder dos seus próprios movimentos e a importância de manter a identidade 
exclusiva de cada grupo, pois se ocorresse a fusão com qualquer outro movimento ou partido 
político, as ativistas teriam que abraçar outras diretrizes, e isso comprometeria a visão e 
missão que elas construíram e perseguem em anos de luta. 
Em relação à vinculação com o trabalho religioso e ao apoio recebido de Igrejas, os 
três movimentos se declaram laicos. Mas, as mães se dizem tementes a Deus dentro do 
cristianismo, e lutam por seus filhos justamente se apoiando nas crenças cristãs, nas 
promessas da vida eterna, da salvação, do encontro e da justiça. Todas participam de missas 
em datas especiais, especialmente na data de comemoração do dia das mães, quando recebem 
homenagens de voluntários ou de outros coletivos. As Mães da Sé e Mães em Luta também 
participam de missas ofertadas por aliados e militantes, no intuito de confortar e celebrar a 
memória de seus filhos desaparecidos ou mortos. Em seus discursos, as mães sempre evocam 
um poder divino. 
―Perguntei pra Deus: Por que ele estava fazendo isso comigo? Porque ele estava me 
castigando, levando minha filha? - pedi pra que Deus fizesse uma troca comigo, que 
devolvesse a minha filha, e que ele podia me levar, porque eu já tinha vivido 
bastante e minha filha só tinha 13 anos. Falei aquilo com uma revolta muito grande, 
mas no mesmo instante me arrependi novamente, dobrei meu joelho no chão e pedi 
para que Deus me perdoasse, mas eu queria que ele me mostrasse uma porta, para 
poder esperar até a hora em que ele achasse que eu estava preparada para encontrar a 
minha filha viva ou morta‖.(Trecho da entrevista com Ivanise Espiridião-mães da 
Sé). 
 
A Igreja Católica lançou a campanha da fraternidade de 2014, que é: ―Fraternidade e 
Tráfico Humano‖, um dos eixos principais no desaparecimento forçado de pessoas, assim, 
alguns núcleos da Igreja solicitam a presença e palestras do movimento de mães, apoiando a 
divulgação de seus trabalhos e a importância de suas existências. 
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O Ministério Público de São Paulo lançou o programa PLID
66
 - Programa de 
Localização e Identificação de desaparecidos, em 06/11/2013, cadastro de desaparecimentos 
que vai utilizar dados de diversas instituições para auxiliar na localização ou identificação das 
pessoas desaparecidas. Os grupos Mães da Sé e Mães em Luta são considerados pelo 
Ministério Público seus principais parceiros na questão da alimentação dos cadastros do 
programa, pois os grupos possuem um cadastramento dos desaparecidos e familiares 
atualizado, que será utilizado na implementação do programa PLID. Ainda, junto ao governo, 
participam de CPIs dos Desaparecidos e do Tráfico Humano. 
Todos os grupos, ao mencionarem um movimento de mães há ser tomado como 
modelo para suas ações fizeram referência à Associação das Madres de Plaza de Mayo, na 
Argentina que, inclusive no início do movimento Mães da Sé, veio ao Brasil e fez uma visita 
ao grupo no intuito de apoiá-lo em sua causa. 
 
―As Mães de Mayo nos inspiraram na persistência, na coragem de não deixar calar a 
voz mesmo estando ameaçadas, e eu cobro respostas, você sabia que o maior banco 
genético de desaparecidos políticos é na Argentina? [...] (Trecho da entrevista com 
Vera Lúcia Ranú – Mães em Luta). 
 
Ao eleger as mães que auxiliaram na organização dos grupos em São Paulo, cada 
liderança teve sua experiência: Para o grupo Mães da Sé, a ONG Mães do Brasil, no Rio de 
Janeiro (antigo grupo de Mães da Cinelândia) é a sua referência, pois menciona a relação 
afetiva que desenvolveu com o grupo e que perdura até hoje, quando trocam informações 
sobre os movimentos, trabalham em rede,  procurando  soluções em conjunto para o problema 
social de desaparição de pessoas. 
Para o grupo Mães em Luta, sua aproximação foi com a ONG CRIDESPAR, do 
Paraná, pois sua líder criou vínculos com a presidente Arlete Caramês, identificando-se com o 
seu dinamismo, inteligência e poder de articulação, assim, na organização do movimento, 
buscou apoio e orientação da mesma. 
                                            
66 O PLID foi criado pelo MP-RJ e será implantado nos Ministérios Públicos do Brasil Inteiro, tornando-se um 
rico banco de dados de desaparecidos a nível nacional.  





O movimento Mães de Maio tem por modelo as Mães de Acari, pela aproximação de 
suas lutas e contextos sócio-históricos. 
A importância do legado do movimento das Madres da Plaza de Mayo da Argentina é 
reconhecida pelos três grupos de São Paulo, principalmente quanto ao seu pioneirismo na 
ação coletiva de mães. 
O conceito de repertório de ação coletiva modular (Tarrow, 2009), que disponibiliza as 
formas de ação para outros grupos, nos fornece a explicação de como os movimentos 
preferidos pelos grupos de mães em São Paulo, foram inspirados e articulados sob a herança 
de rotinas de protestos das Madres da Plaza de Mayo da Argentina.  
Além da contribuição social e histórica dos movimentos de mães, há também a 
participação do movimento feminista com seus ganhos na questão de ampliar o atendimento 
de direito as mulheres, com a conquista de comitês, secretarias, delegacias e legislação a favor 
das mulheres, tendo como marco a Lei Maria da Penha
67
. Porém, os grupos, quando 
indagados sobre a aproximação com o movimento feminista, logo o associam, quase que 
exclusivamente, à luta pela liberação do aborto, que gera desconforto e tensão na própria ideia 
de participação junto aos grupos feministas.  Os movimentos de mães declaram lutar por 
direitos, e o primeiro direito é o da vida, deste modo o aborto se torna inadmissível. Sendo 
assim, cria-se um paradoxo quanto à atuação em conjunto com as militantes feministas por 
acreditar que suas causas são opostas, mesmo recebendo apoio de ONGs, intelectuais, 
autoridades que são representantes de movimentos feministas. 
Logo, a concepção que se tem de maternidade apresentada no discurso dos três grupos 
é a naturalização de uma dádiva concedida ao feminino. Suas interpretações acerca da 
maternidade são muito subjetivadas em detrimento da compreensão de um processo histórico. 
Os grupos se apoiam nas instituições que reforçam as funções maternais como a Igreja, a 
Família, a Escola e o Estado, que inclusive, normatiza os direitos da mãe, por exemplo, na 
proibição do aborto e na criminalização somente da mulher neste episódio. 
Em seus relatos não aparece a proximidade com as causas feministas e o 
conhecimento de seus grupos organizados, mas Vera Lúcia Ranú (Mães em Luta) e Débora 
(Mães de Maio) fizeram sua formação em PLP (Promotoras legais populares),  recebendo a 
formação de educadoras em direitos humanos promovida pela associação feminista ―União de 
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  Lei 11.340 de 07/08/2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Disponível em:  
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm>.Acesso em 15.07.2014. 
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Mulheres de São Paulo‖68, assim como, encontram com frequência mulheres intelectuais 
pertencentes a órgãos públicos, privados e universidades, que as apoiam.  
Deste modo, essas lideranças se relacionam com militantes feministas, que inclusive 
colaboram em suas causas, o único estranhamento evidente está na pauta defendida por alguns 
grupos feministas sobre a liberação do aborto no Brasil. 
O debate sobre a função social da maternidade e sua construção histórica, continua 
com um status desafiador para a academia, sociedade e mulheres, pois a figura da mãe é 
reconhecida, legitimada e reproduzida universalmente dentro da linguagem dos afetos. 
O viés de gênero para os três grupos de mães de São Paulo é discutido a partir da 
violência contra a mulher e da violência doméstica, sendo que esta última passa a ser a grande 
vilã nos casos de desaparecimento de crianças e adolescentes, que fogem de casa devido aos 
maus tratos. As lideranças dos grupos relatam a percepção de serem desqualificadas e 
humilhadas por delegados, policiais ou atendentes nos órgãos legais, que expressam os seus 
preconceitos muito mais em relação à classe social do que à condição de ser mulher.  
―Você chega numa delegacia, e ai fala:- Diz ai Dr., por que pobre acha  que toda 
pessoa do Estado é Dr., e só some filho de pobre, e ai você fala: - Meu filho sumiu, e 
o policial pergunta: Quantos anos tem?- Respondemos: tem 12, ai ele diz : Ah mãe 
vai para casa, deve estar em alguma boca de fumo, ou com o namoradinho num 
motel. E por mais que a família diga que seu filho não tem esse hábito, ele diz: - Xiii 
mãe! você não sabe de nada, eu sou policial, tô aqui muitos anos e sei qual é o 
procedimento. Então a partir disto nossa luta vira contra o tempo‖.(Trecho entrevista 
com Vera Lúcia Ranú –mães em Luta). 
 
As líderes dos grupos Mães da Sé, Mães em Luta e Mães de Maio tiveram seus 
casamentos desfeitos, e atribuem o fato à incompreensão dos companheiros frente à luta e ao 
sofrimento materno. Todas afirmam que seus outros filhos ficaram sozinhos e se queixam de 
abandono, sentem amargura quando relatam isso. Mas, mesmo assim elas acreditam que é o 
movimento que as mantém vivas, essa forma de enfrentar o problema e auxiliar outras 
famílias que estão passando pela mesma dificuldade que elas. Todas se referem a si mesmas 
enquanto sofredoras, de um sofrimento que só outra mãe pode imaginar. 
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 Este projeto foi trazido ao Brasil pela Thêmis (Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero) e pela União de 
Mulheres de São Paulo, quando tomaram conhecimento de sua existência por meio do CLADEM – Comitê 
Latino Americano e Caribenho de Defesa dos Direitos da Mulher, em 1992. O projeto Promotoras Legais 
Populares é fruto de um esforço conjunto do Instituto Brasileiro de Advocacia Pública — IBAP, da União de 
Mulheres de São Paulo, e do Movimento do Ministério Público Democrático para desenvolver a cidadania e a 
igualdade de direitos. Disponível em:  
<http://www.uniaodemulheres.org.br/promotoraslegaispopulares/quem_somos.php>Acesso em 03/05/2014 
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―Eu fui a única pessoa que abdicou do trabalho, até abdiquei da família para 
trabalhar na Associação, porque sete anos depois do desaparecimento da minha 
filha, meu marido foi embora, eu acho que homem é fraco, acho que ele não 
consegue lidar com essa dor. A mãe, a mãe não, ela procura, passa fome, fica sem 
dormir, é ela que vai à delegacia, que briga, que enfrenta bandido na favela. Fiquei 
sozinha com minha filha caçula, Fagna.‖ (Trecho da entrevista com Ivanise 
Esperidião-mães da Sé). 
 
―Abandonar a luta é desistir de seu filho‖, as três líderes dos movimentos em São 
Paulo expressaram essa frase com poucas variações nas palavras, expondo claramente um dos 
motivos pelos quais os movimentos não se dissipam. Os filhos desaparecidos não foram 
encontrados e aos filhos mortos ainda não foi feita justiça.  
É assim que as mães se levantam todos os dias, segundo elas, com a saúde precarizada 
pelo sofrimento, buscando motivos para serem úteis aos movimentos e quando atuam nos seus 
grupos, conversando umas com as outras, retomam as esperanças coletivas de encontrarem 
seus filhos. 
Débora Silva Maria, do grupo Mães de Maio, sempre inicia seus discursos ou diálogos 
proferindo a sua máxima: ―mãe é legítima‖, para em seguida falar do movimento e dos crimes 
praticados pela violência policial. Deste modo, atribui os significados necessários a sua luta, 
colocando que os direitos maternos devem ser respeitados acima de tudo, dramatizando toda a 
simbologia da relação mães e filhos, para assim conquistar aliados, simpatizantes e militantes. 
A maternidade da casa se transforma numa maternidade ativista, da rua, porque essas 
mulheres não conseguem mais voltar para a rotina do lar. A ação coletiva toma o lugar das 
tarefas domésticas; a mãe política rompe com a figura da mãe doce e submissa, a mulher 
participativa não tem tempo de ser esposa, se esquece do que é ser amante, porque o sexo é 
relegado a um segundo plano, pois ligado ao prazer não condiz com uma mãe sofredora, que 
fez a opção pelo filho desaparecido ou morto. 
Nas suas narrativas de vida, as lideranças dos grupos Mães da Sé, Mães em Luta e 
Mães de Maio apresentam suas trajetórias de ativismo. Ivanise E. Silva (Mães da Sé) diz que 
antes do movimento nunca havia participado de nenhum grupo ou protesto público, mas que 
desde menina sempre tomou a frente nas questões de família. 
 Vera L. Ranú (Mães em Luta) narra que desde jovem participava de movimentos de 
bairro, chegou a frequentar as reuniões do clube de mães em sua cidade natal e, depois 
quando se mudou para São Paulo, engajou-se em projetos da Igreja Católica e em movimentos 
da educação. Débora  S. Maria (Mães de Maio) relata que sua primeira e única atuação como 
ativista, antes de fundar o movimento das mães, foi quando jovem participou da articulação 
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em sua comunidade, para denunciar o assassinato de um rapaz vizinho, morto por um vigia 
em uma quermesse realizada pela igreja local. Descreve que organizou uma marcha com o 
caixão do rapaz até o fórum, solicitando para que todos os juízes, promotores e advogados 
saíssem e cantassem o hino nacional, ―e assim todos cantaram o hino nacional com a favela, 
foi maravilhoso.‖ (Débora S. Maria). Segundo a mesma, o resultado dessa ação coletiva foi 
percebido logo em seguida, quando os policiais civis começaram imediatamente as 
investigações. 
Com muita dificuldade financeira para sustentar os grupos e reproduzir suas próprias 
vidas, as mães vivem da ajuda de familiares. Vera L. Ranú, do grupo Mães em Luta, é a única 
que mantém um trabalho à parte, pois relata que é o arrimo da família, e inclusive sustenta o 
ex-marido. Portanto, sua dedicação é mais reduzida nos afazeres do grupo, diferente de 
Ivanise E. da Silva e Débora S. Maria, que dedicam-se integralmente ao trabalho dos 
movimentos. 
Os grupos apresentam de formas distintas os resultados obtidos através de sua 
permanência no confronto político. Os grupos Mães da Sé e Mães em Luta conseguem medir 
o avanço, ainda que insuficiente, nas políticas e serviços acerca do desaparecimento de 
pessoas como: a lei no. 11259 de 30 de dezembro de 2005 da busca imediata, quando 
preconiza que  B.O deve ser feito imediatamente logo após o desaparecimento, o que antes 
imputava uma espera de 24hs à 48hs para poder registrar a ocorrência e iniciar as buscas;  
participaram  da organização de um cadastro estadual e também de outro nacional de pessoas 
desaparecidas REDESAP
69




O movimento Mães de Maio em 2011, conseguiu ganhar a causa de duas integrantes 
do grupo contra o Estado, que foi condenado pela morte de seus filhos, assim como a vitória 
de retirar dos autos a expressão ― resistência seguida de morte‖.  
A Associação Mães da Sé relata como fruto de sua atuação, o cadastramento de dez 
mil associados em todo o Brasil, que possuem um ente desaparecido, além da localização de 
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 A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR, por meio da Secretaria Nacional de 
Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente – SNPDCA, formalizou em 2002 a Rede Nacional de 
Identificação e Localização de Crianças e Adolescentes Desaparecidos – ReDESAP. Disponível em: 
<http://www.desaparecidos.gov.br/index.php/redesap> Acesso em 03/09/2014. 
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Em 24 de novembro de 2011 através do Decreto nº 57537, o Departamento Estadual de Homicídios e Proteção 
à pessoa foi reestruturado(DHPP),  e na divisão antissequestro implantou-se a  4ª Delegacia de Pessoas 
Desaparecidas. Disponível em: <http://www2.policiacivil.sp.gov.br/x2016/modules/mastop_publish/?tac=dhpp>. 
Acesso em 05/09/2014.   
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duas mil, quinhentos e sessenta e seis pessoas desaparecidas
71
 ao longo dos seus 18 anos de 
existência.  
Segundo Vera L. Ranú, o grupo Mães em Luta tem hoje mil pessoas cadastradas, e 
auxiliou na localização de mais de duzentos e cinquenta pessoas desaparecidas durante os 
nove anos de atuação. Participou  do projeto da fotografia de progressão da idade do Governo 
do Estado em 2013, que envelhece digitalmente as fotos  possibilitando ter uma imagem 
atualizada da criança ou adolescente.  
O movimento Mães da Sé e Mães em Luta têm por projeto social a busca e a 
prevenção do desaparecimento de pessoas no Brasil, lutam por cidadania através de sua 
atuação na arena pública, visando a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
O movimento Mães de Maio evidencia um projeto de transformação social, que luta 
para modificação nas estruturas de poder, a fim de coibir e acabar com os massacres e 
chacinas que dizimam as populações mais excluídas, tendo como principal pauta, a 
desmilitarização da polícia, e reafirmando a intenção de promover a igualdade de raça/etnia, 
classe social para uma sociedade realmente livre. 
Os grupos se relacionam com outros movimentos sociais, referenciando-os pelos 
nomes das mães que os coordenam e não pelo nome institucional, pois na coletivização e  
compartilhamento do sofrimento, imprimem nessas relações um caráter bastante pessoal. 
As lideranças dos três movimentos são unânimes em declarar um processo de dor 
perenizado, seja por um luto inacabado dos filhos, que até hoje não foram encontrados, seja 
por um luto imputado pela injustiça social, onde os algozes não foram punidos. Todas relatam 
suas dificuldades físicas, psíquicas e materiais. Desenvolvem problemas de saúde e 
emocionais, e não têm apoio e assistência dos serviços públicos.  Lamentam o tempo todo 
pelas mães que faleceram na trajetória do movimento, sem ter o esclarecimento do caso de 
seu filho, ou a justiça feita em memória dele.  
A diferença do luto também é percebida entre essas mães, analisando suas formas 
mediante um corpo presente ou um corpo ausente.  A líder do grupo Mães da Sé,  disse que ao 
ouvir a Débora Maria do movimento Mães de Maio falar numa reunião junto ao Conselho 
Nacional de Direitos Humanos: ―a bala que matou meu filho também me atingiu, a única 
diferença é que meu coração ainda continua batendo‖, Ivanise E. Silva disse que  
compaixonou-se com a dor e luta de Débora. Ao relatar esse fato a líder das Mães de Maio, 
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sobre a reação de Ivanise  e que a mesma gravou sua frase na memória, Débora se emocionou 
e argumentou: ―Meu Deus, eu não sei qual dor é pior, porque é desesperador imaginar o 
sofrimento das mães de filhos desaparecidos, sem saber o que aconteceu‖. 
 A morte afeta toda a unidade familiar, demanda o processo do luto, do 
compartilhamento da perda, do ritual fúnebre. As Mães de Maio sepultaram seus filhos e  
simbolicamente levam para as ruas esse corpo assassinado através de fotos, caixões de 
papelão, cruzes, performam sua revolta e tristeza. As mães da Sé e Mães em Luta não tem um 
corpo para saudar e se despedir, vivem entre o luto e a esperança do encontro com vida, 
performam desesperança, suspeitas, desespero e abandono. O desaparecimento não tem corpo, 
não tem um tempo de luto, não tem sepultamento, por isso promove questionamentos 
constantes, dúvidas, um tempo de espera perene, um luto inconcluso. (CATELA, 2001). 
 
4.6. Movimentos de mães, cadê os pais?  
Esta pergunta consiste num desafio, e apesar de não ser o foco desse estudo, cabe uma 
discussão breve, no intuito de gerar um questionamento sobre a participação de pais nos 
movimentos de mães em São Paulo. As lideranças dos grupos de mães fazem inferências a 
participação modesta dos pais e de seus próprios companheiros no ativismo. Com pesar e 
desilusão, criticam o comportamento dos pais de não se organizarem frente às violações de 
direitos de seus filhos. 
Na pesquisa bibliográfica não foi encontrado nenhum trabalho que analisasse as 
relações dos pais com os movimentos de mães estudados no Brasil, ou que destinasse um 
capítulo  refletindo a participação ou ausência dos pais nos respectivos grupos. 
Vera Lúcia Ranú comentou sobre a ONG Justiça é o que se busca
72
 (2008), relatando 
que os pais participam bastante desse movimento. A instituição luta por direitos de justiça, 
mudanças no código penal. Esse movimento conta com engajamento do casal,  pais se 
engajam quando, na maioria dos casos, seus filhos foram vítimas fatais da violência nas ruas, 
e começam a lutar para que os criminosos sejam julgados e condenados. A participação dos 
pais além das mães nessa modalidade de ativismo é mais expressiva, no qual os homens se 
juntam para compartilhar o luto e construir  medidas de enfrentamento popular na luta por um 
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sistema penal justo e pela paz. O grupo participa de audiências, julgamentos e manifestações 
públicas contra a violência urbana. 
Porém, nos movimentos de Mães é mais raro ter a participação ativa de pais. O 
processo histórico de formação e as mudanças ocorridas na instituição família, com as 
transformações nas funções da paternidade e maternidade, apontam algumas reflexões que 
podem auxiliar na interpretação de como os pais se posicionam frente a determinados temas e 
grupos sociais.  
Há uma abordagem universalizante sobre homens e mulheres em conflitos armados e 
situações de violência política, que retiraram os homens dos movimentos pacifistas, assim 
como, retiram as mulheres dos movimentos de ativismos políticos, identificando os homens 
com as manifestações violentas enquanto defensores da guerra, e as mulheres em 
manifestações passivas naturalmente defensoras da paz. (MOURA, SANTOS, 2008). 
Nessas identificações há a construção das relações de gênero, que deram visibilidade à 
participação masculina, omitindo muitas lutas que as mulheres protagonizaram, ou ainda 
lutaram ao lado dos homens. 
 
No Brasil, tal como em outros contextos de violências armadas, são os homens que 
mais matam e morrem em virtude do uso de armas de fogo. Esta tendência global 
faz com que, na maioria das vezes, quem sobreviva tente fazer frente à violência, 
desenvolvendo mecanismos e estratégias para recuperar a normalidade e re-
estabelecer a paz e segurança. E o rosto de quem sobrevive é, frequentemente, 
feminino. (MOURA, SANTOS, 2008:26) 
 
 
Nos casos dos filhos, maridos, irmãos mortos em execuções sumárias, vê-se com 
frequência, mães, irmãs, filhas, esposas engajadas em lutas por justiça. Mas, nos casos de 
desaparecimentos de crianças e adolescentes, a expectativa é de engajamento dos pais, o que 
na prática ocorre com pouca freqüência. 
Em todos os movimentos de mães estudados a partir da década de 1990, são 
acentuadas as funções sociais da maternidade circunscritas historicamente, porque o  
protagonismo de mães no espaço público deve-se ao uso político da maternidade enlutada, 
suspensa, sofrida, rompida, na intenção de conquistar a opinião pública, aliados, simpatizantes 
e redes de apoio para defender as suas causas. A maternidade levada às ruas é capaz de 
mobilizar atores sociais diferentes, unindo-os, sob a retórica emocionada da simbologia dos 
laços eternos entre mães e filhos, o que de certo modo afasta a importância da presença da 
função paterna neste processo. 
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No estudo de Araújo (2007) sobre o movimento Mães de Acari, encontra-se a 
discussão de que  ―as mães manipulam e subvertem diferentes papéis atribuídos a mulher, 
sobretudo a partir do lugar tradicional que ocupa na família, ancorada na defesa de princípios 
sacralizados como a maternidade e o direito à vida‖.  As mães não inventam uma nova função 
social para a maternidade, o que ocorre é o aproveitamento da construção cultural do modelo 
materno, socialmente aceito e reproduzido nas sociedades atuais, que permite  imprimir na 
participação política os elementos afetivos que são bem compreendidos pela maioria dos 
atores sociais,  atribuindo legitimidade as causas dos movimentos de mães. 
 Assim como a maternidade, a função social da  paternidade também está atrelada as 
condições sociais, políticas e culturais presentes em cada época. 
 
 ―Em período recente de nossa história, o homem encontrava dificuldades para 
separar sua individualidade das funções de pai. Manteve-se protegido no silêncio, 
comprometedor de toda possibilidade de diálogo com a família, especialmente com 
os filhos. Foi sempre apoiado pela cultura que, sendo patriarcal, reservou-lhe lugar 
acima da trama doméstica constituída, sobretudo pela mulher e pela criança. Esta 
situação vem-se modificando, lenta e progressivamente, sob a égide de 
transformações mais amplas, em cujo fluxo imbricam-se, de modo indissociável, 
sociedade e família. Porém, a mudança de hábitos não acompanha o ritmo da 
transformação de valores.‖(GOMES E RESENDE, 2004:119) 
 
 
Deste modo, a história das mulheres e homens foi sendo alterada na mesma medida 
em que a sociedade se transformava.  
A posição do pai começa a perder força, segundo Gomes e Resende (2004), quando a 
mulher tem acesso ao mercado de trabalho, e começa a questionar a autoridade masculina. Há 
um processo de mudanças na vida doméstica, na qual  a identidade masculina está sendo 
modificada, ainda que a passos lentos devido a uma forte presença cultural pré-determinada 
que é acionada no imaginário social de homens e mulheres, quando os mesmos recorrem às 
estruturas tradicionais dos modelos de maternidade e paternidade. 
Assim sendo, para pensar sobre a participação ou não de pais nos movimentos de 
mães, cabem algumas análises: 
1) Os grupos são formados e constroem uma identidade coletiva materna; herança de 
repertório e significados difundidos pelos primeiros grupos de mães na década de 
1980. 
2) Os homens com dificuldade de lidar com suas novas funções sociais, ainda se ancoram 
em papéis masculinos tradicionais, e alguns combatem o ativismo de suas mulheres, 
alegando que o mesmo atrapalha a vida familiar. 
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3) Muitas mulheres, principalmente as mães dos filhos vítimas de violência da polícia, 
relatam que seu companheiro atual não é o pai do seu filho assassinado. Outras estão 
sozinhas, viúvas de pais que também morreram vitimados pela violência policial ou de 
criminosos do tráfico de drogas. 
Ao perguntar para as lideres dos movimentos de mães em São Paulo sobre a 
participação de seus companheiros nos movimentos sociais, elas responderam: 
Ivanise E Silva (Mães da Sé): ―O meu marido só ajudou nos primeiros dias, depois 
dizia que tinha que trabalhar e, que procurar nossa filha desaparecida era o dever da polícia. 
Com o tempo ele arrumou outra mulher e me abandonou com minha filha caçula [...] Pai não 
sente igual mãe, eu não conseguia comer, beber, dormir, e para ele a vida estava normal!‖ 
Vera L. Ranú (Mães em Luta): ―Os homens são muito fracos, não aguentam. Meu 
marido perdeu a vontade de viver, não luta, não faz nada, eu me separei dele, mas a nossa 
separação não tá resolvida para nós dois, eu ainda sustento ele financeiramente [...] No 
começo ele ia comigo nas reuniões, mas ficava num cantinho distante, ele dizia que não se 
sentia bem, aquele monte de mulher falando, chorando. Homem não gosta de falar, não 
suporta ficar no meio do sofrimento‖.  
Débora Silva Maria (Mães de Maio): ―O meu companheiro nem era o pai do meu 
filho, o Édson era meu primogênito, eu fiquei grávida na adolescência [...] Aí que ele nem se 
envolveu, e quando ele começou a implicar com a minha militância no Movimento Mães de 
Maio, eu tive que escolher entre ele ou lutar pelo meu filho: escolhi o meu filho.‖ 
 
A participação colectiva e organizada das mulheres, tal como a dos homens, é assim 
fruto de uma opção deliberada, tomada muitas vezes em virtude da experiência 
pessoal das violências e das circunstâncias políticas macro (guerra, ditadura, 
cenários híbridos) e micro (se são politizadas ou não, por exemplo), bem como dos 
seus contextos sociais, econômicos, culturais.   (MOURA, SANTOS, 2008:26) 
 
O sentido que a maternidade e a paternidade estão dando a experiência do ativismo 
frente ao desaparecimento e/ou morte de seus filhos, está em um período de transição, e como 
pode-se notar em algumas manifestações dos movimentos Mães da Sé e Mães de Maio, a 
paternidade ou a presença masculina de tios e irmãos já pode ser evidenciada, conforme 





Fotografia 1 -  Mães da Sé 
 
Disponível em: <http://noticias.terra.com.br/brasil/> Acesso em 10/11/2014 . 
 
 
Fotografia 2- Mães de Maio 
 
 












5 . ENQUADRAMENTO INTERPRETATIVO: 
 
     O desaparecimento de pessoas passa a ser colocado em debate pelos grupos de 
mães, que problematizam a questão que até então era invisível a sociedade, porque sempre foi 
tratada como um tema de ordem familiar, devido à falta de legislação pertinente e 
especialização acerca do assunto. A questão do desaparecimento de pessoas ganha 
complexidade, que dificulta a compreensão do fenônemo, pois suscita diversos entendimentos 
tanto de agentes institucionais quanto da própria sociedade.  
Segundo os movimentos de mães, é comum nas delegacias os agentes policiais 
reduzirem o problema a uma via de mão única, responsabilizando a família pela falta de 
proteção aos filhos desaparecidos. Segundo Ferreira (2013), deposita-se na estrutura familiar 
o cerne da produção do problema, pois se embasam nos dados estatísticos, segundo os quais, 
75% das crianças e adolescentes que desaparecem no Brasil têm como motivo a fuga de casa 
devido à violência doméstica e/ou sexual intrafamiliar. 
 Deste modo, a polícia se utiliza dessa referência como diagnóstico, enquadrando o 
fenônemo do desaparecimento a problemas isolados de desestruturação familiar e, passam a 
entender todos os casos por esse viés, assim, dificultando sua construção enquanto problema 
social, porque insistem na separação entre as esferas públicas e privadas e na recorrente 
desresponsabilização por parte do Estado. 
As famílias acometidas por esse tipo de infortúnio carregam consigo a dor da perda, a 
inexplicação do fato e a amargura de se sentirem culpadas mediante a ocorrência do 
desaparecimento dos seus filhos.  Esse processo é configurado através da relação ambígua que 
os familiares, principalmente as mães, contraem com as agências estatais que não demonstram  
conhecimento para lidar com a questão, mostrando-se deficiente de políticas públicas para 
atender, prevenir e solucionar os casos de desaparecimento.  
Os grupos de mães relatam que ficam indignadas com a falta de investigação e busca 
policial e que não aceitam uma espera cega, sem amparo, sem respeito e respostas. Esses 
movimentos que surgiram em São Paulo, Mães da Sé, Mães em Luta  e Mães de Maio, 
apoiadas em redes de ativismo, foram para as ruas expor o problema do desaparecimento e/ou 
morte de seus filhos, demonstrando a face traumática de seus dramas, a negligência com as 
políticas públicas em relação a desaparição de pessoas, como também informando a sociedade 
sobre um fenônemo que atinge milhares de famílias no Brasil, marcado pela violação dos 
direitos humanos contra crianças, adolescentes e jovens.  
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Essas mães evocam o conteúdo simbólico atribuído a figura materna, para  comover e 
sensibilizar as forças sociais. Os contornos e significados enunciados em sua ação coletiva 
clamam pelo entendimento e apoio a causa. Ao dramatizarem suas reivindicações, os grupos 
de mães buscam ganhar respeito da população, espaço na mídia, atenção de seus oponentes, 
novas ativistas e/ou simpatizantes. A construção de sentidos ao engajamento de suas lutas é 
compreendida através de um conceito chamado de enquadramento interpretativo que designa 
os ―[...] significados compartilhados que inspiram as pessoas a participar de uma ação 
coletiva.‖ (TARROW, 2009). 
Para conquistar espaço na arena pública, esses grupos disputam espaços com outros 
fenônemos sociais na mídia, assim como com outros movimentos sociais e de mães. 
Conseguem se destacar quando viram notícia, e passam a colocar seus temas numa amplitude 
muito maior, pois já se construiu o entendimento sobre os direitos de cidadania, deixando 
para trás a questão de situar o desaparecimento de crianças, adolescentes e jovens como um 
problema exclusivo das famílias. 
A retomada da questão do desaparecimento na arena pública, visando a sua construção 
enquanto problema social ocorre num processo de confronto político organizado pelos grupos 
de mães que, indignadas de terem nas mãos somente um boletim de ocorrência, saem às ruas 
para cobrar providências das instituições estatais que apresentam fragilidades em serviços e 
políticas públicas em torno do tema, em contrapartida à uma sociedade permeada por 
violências múltiplas como o tráfico de pessoas ou de órgãos, chacinas, violência sexual, entre 
outros,  que só via a questão do desaparecimento quando este era noticiado nas páginas 
policiais, com o encontro de  mais  um corpo sem identidade,  mais uma vítima  da violência, 
vista como distante  dos lares comuns. 
Ao esgotar suas buscas utilizando todos os meios legais, ao enfrentar todas as 
dificuldades de uma procura particular e sem resultados concretos, essas mães começam a 
perceber a complexidade do problema que enfrentam e que não dá para ser resolvido no 
âmbito familiar.  
As ativistas não se conformaram com a ausência de leis e investigações nos casos que 
envolvem seus filhos, passando a questionar os fatos, as instituições e a sua própria vida.  São 
mulheres-mães que se engajaram em movimentos, aproveitando-se dos recursos disponíveis e 
levantando bandeiras em nome dos filhos, elegendo como sua maior arma a maternidade. 
Deste modo, amparadas por redes sociais e sustentadas pelo conhecimento de suas 
experiências de vida, utilizam a função social materna enquanto força motriz para as suas 
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lutas,  no qual  foram se transformando em detetives, policiais, pesquisadoras e por fim 
ativistas. 
A maternidade é entendida pelas lideranças dos grupos enquanto uma função nobre e 
distinta, designada por Deus para as mulheres. As lideranças dos grupos refletem a ideia da 
maternidade naturalizada em suas vidas, e partem desse referencial para construir seus 
discursos estratégicos performando a maternagem, na intenção de serem ouvidas por um 
número maior de atores sociais. ―Mãe tem autonomia e legitimidade, porque ela é 
reprodutora, ela que gera a vida e ninguém pode tirar isso dela‖. (Frase da entrevista de 
Débora Silva Maria). 
Assim, passam a elaborar a maternidade enquanto estratégia de posicionamento e 
poder dos grupos na esfera pública. Sob o viés simbólico do amor materno como a maior 
força do mundo, elas se apropriam e se utilizam dos elementos constitutivos atribuídos 
historicamente às mulheres acerca de uma maternidade heróica, capaz de viver uma vida de 
sacrifícios em nome de seus filhos.  
Ao encenar suas dores e incertezas numa ação coletiva, essas mães situam a 
maternidade como uma função capaz de organizar coletivos, exigir direitos humanos, 
imprimir um movimento pacífico, tendo o mínimo de rejeição social e despertando muito 
mais a solidariedade. 
Abraçando a maternidade enquanto uma devoção e um sentimento capaz de grandes 
mudanças sociais, as mães passam a compartilhar uma identidade coletiva para justificar e 
significar as discussões de problemas que o grupo leva para a esfera pública, construindo um 
problema coletivo, identificando seus oponentes e apontando soluções. Encenam e 
contracenam o seu sofrimento, para promover o entendimento das suas mensagens e a 
legitimidade de suas reivindicações perante ativistas, aliados e mídias.  
Os grupos desenvolvem a noção de pertencimento entre os seus membros, portanto 
disseminam entre si seus valores morais, como o perdão, o amor incondicional, respeito pela 
vida, honestidade, bondade e generosidade.  As mães ativistas compartilham suas idéias sobre 
família enquanto energia propulsora que as move a enfrentar seus opositores, criando 
condições através de seus discursos e demonstrações públicas de dor e afeto pelos filhos, a 
interpretação de uma outra imagem das mães, que saem da casa e vão para as ruas,  mas 
totalmente condizentes e coerentes com sua função social, de mães que lutam pelos filhos sem 
esmorecer. 
Preparam seus discursos para desafiar seu opositor e angariar apoio da sociedade, 
despertar solidariedade, atrair aliados poderosos. Levam para a arena pública suas queixas de 
98 
 
abandono e de sofrimento intenso, compartilhando a experiência em torno de uma 
maternidade rompida, de filhos indefesos entregues a própria sorte.  
Assim, o problema do desaparecimento de seus filhos vai tomando uma dimensão 
social e, quando as mídias se aliam as suas causas, o fenômeno ganha expressão e 
visibilidade, sendo interpretado por um maior número de atores sociais, passando a ser 
efetivamente reconhecido como um problema social grave. 
As lideranças constroem os quadros interpretativos através de uma série de símbolos 
que escolhem para associar à luta. Os movimentos criam slogans que resumem suas 
características expressando seu propósito de existência. 
O slogan (frame) da Associação Mães da Sé: ―Mantemos acesa a chama da esperança 
de um reencontro único, mesmo sem saber o dia e hora em que ele vai acontecer‖.  
 
Fotografia 3 -Mães da Sé / Manifestação 2013 
 
Disponível em: < http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2013-03-30/manifestacao-em-sao-paulo-
chama-atencao-para-desaparecimento-de-criancas-e-adultos>. Acesso em 20/06/2014. 
Nessa imagem o movimento Mães da Sé busca comover a população demonstrando 
sua luta durante anos e também, mostrando que suas integrantes sobrevivem na esperança de 
encontrar seus filhos; apelam emocionalmente pela ajuda da população referindo-se ao pedido 
como se fosse um presente, para assim reforçar a questão dos atores sociais ficarem mais 
atentos e denunciar qualquer caso que apresente algum indício de sequestro. 
É notório pelas palavras de ordem, cartazes e faixas, pelo silêncio durante a passeata e 




Com faixas contendo frases de apelo a toda sociedade para que desperte e participe da 
causa dos desaparecidos, com camisetas brancas simbolizando a paz, com cartazes e fotos dos 
filhos, para divulgação da imagem e auxílio na identificação, mediante um protesto silencioso, 
de performance bem sucedida,  essas mães conseguem transformar a dor e o sofrimento em 
linguagem política. 
O slogan(frame) do movimento Mães em Luta é: ―A cada encontro uma emoção, a 
cada emoção uma vitória, assim caminha Mães em Luta!‖. 
 
Fotografia 4 – Mães em Luta / 2013 
 
Disponível em : <http://noticias.r7.com/sao-paulo/conflitos-familiares-e-trafico-de-pessoas-estao-entre-os-
motivos-de-desaparecimentos-23/09/2013> Acesso em 20/06/2014. 
 
Nesta imagem de Vera Lúcia Ranú são apresentadas fotos de pessoas desaparecidas, 
posicionando ao seu lado esquerdo a imagem de sua filha. Seu olhar expressa sofrimento e 
sua postura é de resignação.  Ao expor essa variedade de fotos, pretende chamar a atenção 
para a gravidade e extensão do problema. A líder mostra a sua indignação e tristeza ao 
verificar um grande número de casos de desaparecimento no Brasil, sem solução. 
Para o grupo Mães em Luta, o apelo à solidariedade social é realizado em ação 
coletiva, em conjunto com outros grupos de mães, inclusive com a Associação Mães da Sé. A 
expressão do luto é utilizada como repertório simbólico.  
O grupo Mães em Luta tem a característica de se unir a demais coletivos para compor  
passeatas, realiza palestras sobre desaparecimento de pessoas e prevenção nas escolas, e 
participa de audiências públicas . 
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Segundo Vera as mães ficam muito solitárias, porque os familiares e amigos se 
distanciam da mãe ativista,  dizendo que ela só tem um assunto, que ficou obsessiva em 
relação ao seu problema  de desaparição, e que sempre está triste, estragando as festas, 
jantares. Deste modo conviver com outras pessoas que passam pela mesma experiência, 
tornou-se motivo de sobrevivência para as ativistas, que além de tratar dos assuntos 
pertinentes ao desaparecimento, confortam-se mutuamente, entendendo a dor da outra. 
O Movimento Mães de Maio é mais incisivo nas suas frases de efeito, pois seus filhos 
foram mortos pela violência policial, o luto está consumado, sua luta agora é pela justiça. Seu 
slogan é: ―Só a justiça irá amenizar a nossa dor e nossas lágrimas! Esquecer é permitir, lutar é 
resistir‖.  
 
Fotografia 5 – Mães de Maio 
 
Dospinível em:< https://levantefavela.wordpress.com/tag/justica-popular/>Acesso em 20/06/2014. 
Nesta imagem a líder Débora Silva Maria, do movimento Mães de Maio, pinta 
lágrimas em seu rosto, para demonstrar a dor intensa, o luto e a luta por justiça pela morte de 
seu filho. Usa a cor vermelha para fazer alusão ao sangue derramado nos crimes de Maio na 
Baixada Santista. 
O movimento Mães de Maio é apoiado por vários artistas grafiteiros e designers, que 
criam vários símbolos visuais para fazer a divulgação do grupo. 
Essa característica de pintar o rosto é muito presente nas passeatas do grupo Mães de 
Maio, que performam a dor, o luto e a tristeza perene, as ativistas utilizam o corpo como 
repertório simbólico. 
Os slogans (frames) dos três movimentos de mães,  demonstram toda a carga emotiva 
do sofrimento materno e o altruísmo de mulheres que na qualidade de mães, sempre têm 
esperanças de reencontrar o filho ou de fazer-lhe justiça.  
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Junto aos slogans nos panfletos, cartazes e convites dos grupos, são colocadas suas 
logomarcas, que foram construídas com a ajuda de parceiros da área de comunicação, a fim de 
atribuir uma identidade visual aos grupos: 
 





 apresentados acima são bem diferentes entre si, e mostram as 
características de cada movimento, assim como o perfil de suas lideranças. 
As interpretações sobre os símbolos dos grupos foram relatados pelas suas lideranças 
nas respectivas entrevistas. 
O movimento Mães de Maio sempre vai utilizar uma rosa vermelha, símbolo do 
sangue de seus filhos e em alusão à rosa que não recebem mais nos dias das mães. Tem uma 
imagem mais provocativa, de uma mãe em dor, mas que não se cala. 
O grupo Mães em Luta faz referência à união das pessoas em torno da causa dos 
desaparecidos, utilizando uma cor escura que remete ao luto inacabado. A Associação das 
Mães da Sé remete a ideia do filho que mora no coração da mãe, é por isso que ela nunca vai 
desistir, suas cores lembram a bandeira brasileira, que demonstra um caráter mais nacionalista 
do grupo. 
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 Mães de Maio. Disponível em <http://www.spressosp.com.br/2013/ 04/09 dia-12-de-maio-e-oficializado-em-
são-paulo-como-o-dia-das-maes-de-maio/> Acesso em 19/06/2014. 
Maes em Luta. Disponível em : <http://www.facebook.com/maesemluta?fref=ts.> Acesso em 19/06/2014. 




Há uma sacralização da relação mãe e filho, através de um discurso mais religioso, de 
vontade divina, de encontro após a morte. É por causa dessa mesma crença em Deus que elas 
se mantêm vivas, entendem como missão lutar pelos filhos de todas as mães que padecem 
sobre a mesma causa. Nesse momento, a maternidade se aproxima dos símbolos cristãos da 
―mater dolorosa‖74. 
Débora Maria relata que sente a presença do filho: ―eu acho que ele não sai de perto de 
mim, [...] acho que quando ele morreu, ele gritou mãe! Acho que todos gritam: mãe! E é por 
isso que a gente fica perturbada!‖ (Trecho da entrevista com Débora Silva Maria - Mães de 
Maio). 
Todos os grupos relatam que participam de uma missa anual nos dias das mães, que é 
oferecida pelos seus aliados, e nela, a intenção é que as mães sejam protegidas e orientadas 
pela força divina, assim como seus filhos mortos ou desaparecidos sejam amparados por essa 
mesma entidade. 
Não se declaram cristãs praticantes, mas provavelmente tiveram o cristianismo na base 
de suas formações religiosas, pois em suas falas aparecem alguns dogmas cristãos, como o 
reconhecimento de Jesus Cristo como salvador, e da virgem Maria como intercessora.  
Os movimentos Mães da Sé e Mães em Luta apontam a Defensoria Pública e o 
Ministério Público como aliados. Participam e são apoiadas pelas redes de ativismos de mães 
e familiares que lutam contra o desaparecimento de crianças e adolescentes. Elegem a 
violência urbana e os grupos criminosos como seus principais oponentes e, por conseguinte, a 
ineficiência de Estado e de seus agentes institucionais. 
O movimento Mães de Maio tem como opositor os representantes da violência 
institucional, a Secretaria de Segurança Pública, as polícias, principalmente a militar do 
Estado de São Paulo, e o Governador. As ativistas declaram que acreditam no Ministério 
Público e na Defensoria pública, mas afirmam que a justiça é muito lenta. Seus principais 
aliados são os grupos e redes de direitos humanos. 
As lideranças dos grupos Mães de Maio e Mães em Luta entendem que a polícia, em 
vez de servir ao cidadão, escora-se numa falta de recursos, aparelhamento e conhecimento 
para iniciarem as buscas e investigações sobre os desaparecimentos. Também recebem as 
famílias com preconceito e humilhação, ao fazê-las esperar demais pelo atendimento e 
julgarem as condutas das mães em relação à educação e cuidados com os filhos.   
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 Representação da Virgem Maria lacrimosa, aos pés da Cruz. Disponível em : 
<http://www.priberam.pt/dlpo/m%C3%A1ter-dolorosa> Acesso em 21/06/2014 
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Vera L. Ranú, do grupo Mães em Luta, refere-se ao crime organizado, que trabalha 
livremente por não receberem punição da justiça, por tornar suas quadrilhas invisíveis ao 
Estado e a sociedade. E ainda tem os casos de aliciamento de menores que, ao fugir de casa 
por violência e maus tratos, são abordados por criminosos que os levam para tráfico e 
consumo de drogas, furtos e prostituição.  
Para Débora S. Maria, do movimento das Mães de Maio, a repressão militar nos 
tempos da ditadura só acabou para a burguesia, os pobres são mortos e/ou desaparecidos, sem 
nenhuma investigação. Para a ativista, a escravidão também não foi abolida, ―a senzala hoje é 
a periferia‖.  
Ainda segundo Débora, os donos do dinheiro são as pessoas de direitos, geralmente de 
pele clara, e os pobres, pardos e negros, que têm trabalho precário e não são considerados 
humanos, podem ser massacrados, despejados e descartados. O poder repressivo é imposto 
pelos ricos, pela grande mídia e pelas armas. A população carente tem desprezo pelo Estado, 
que deveria promover a segurança e, ao contrário disso, extermina seus jovens. Em entrevista 
ao repórter Fábio Nassif da Carta Maior, em 04 de junho de 2012, Débora Maria relata que 
após seis anos depois dos Crimes de Maio, não houve redução nesse tipo de assassinato 
praticado pelas polícias do Estado de São Paulo, a criminalização da pobreza continua, e é por 
isso que o Movimento Mães de Maio vai prosseguir lutando. 
Para as líderes das associações Mães da Sé e Mães em Luta, o desaparecimento é um 
crime de violação dos direitos humanos e cidadania. Estas associações enfrentam a questão do 
desaparecimento sob o viés do crime organizado e da violência urbana. Posicionam-se como 
defensoras dos direitos humanos e vêem como obrigação das instituições estatais, prestarem  
assistência às famílias e resolver o problema do desaparecimento. As principais pautas 
reivindicatórias de ambos os grupos são complementares, lutam por: 
Elucidação dos casos de desaparecimentos; efetivação de políticas de prevenção; 
melhoras no cadastro nacional (REDESAP) e inclusão de adultos na lista; implantação de 
delegacias especializadas em São Paulo e no Brasil, usando como referência o SICRIDE 
(Serviço de investigação de crianças desaparecidas no Paraná); promover ações sócio - 
assistenciais em articulação com o agências do Estado, empresas e sociedade  para 
atendimento social, jurídico e psicológico  aos familiares da vítimas. 
O Movimento Mães de Maio tem pautas bem diferentes que são: desmilitarização da 
polícia; luta pela não redução da maioridade penal; federalização e desarquivamento dos 




A proposta de solução para diminuir os casos de desaparecimentos, na opinião do 
grupo Mães da Sé , é de que como mães ativistas, devem  ―ser agente de transformação da 
sociedade através da promoção de valores humanos universais como solidariedade, dignidade, 
fraternidade e respeito‖. (Ivanise Esperidião). 
O grupo Mães em Luta quer contribuir para uma sociedade mais unida e informada 
para combater todo o tipo de violência. 
E o Movimento Mães de Maio tem como projeto social a transformação da sociedade, 
lutando por vida digna, justa e livre para todos. 
A visão de cidadania e de política, são formuladas pelas lideranças dos grupos Mães 
da Sé, Mães de Maio e Mães em Luta, e são repassadas através de símbolos culturais, em suas 
mensagens, discursos, dramatizações, no intuito de aproveitar o campo de oportunidades 
desvelado, assim utilizando os recursos disponíveis pelas redes de apoio e se inspirando na 
rotina de protestos de outros movimentos, desta maneira configurando uma luta de resistência 
política, para que suas reivindicações não sejam relegadas ao esquecimento, e que de fato 
providências sejam tomadas em relação à garantia de direitos em torno da problemática do 
desaparecimento de pessoas. 
O enquadramento de crenças, valores, ideias e queixas, se dão através das campanhas 
performadas nas quais os grupos buscam recrutar mais ativistas. 
O grupo Mães da Sé lançou em maio, nas suas redes sociais, a campanha ―The Selfind 
Project‖ 75, onde atores famosos usam capas protetoras para os seus telefones celulares com a 
foto de criança desaparecida, e são convidados a postarem em suas redes sociais particulares, 
seus autorretratos conhecido por ―selfies‖, segurando o telefone com a capa que apresenta a 
imagem da criança desaparecida, a fim de sensibilizar seus fãs e projetar o problema social do 
desaparecimento, incomodando seus oponentes, conquistando mais ativistas, aliados e 
recursos. 
Em junho, a campanha mais recente da Associação Mães da Sé, aproveitando a Copa 
do Mundo no Brasil (2014), em conjunto com uma empresa parceira, a agência NewStyle, 
começaram a distribuir figurinhas com fotos das pessoas desaparecidas, nos pontos de troca, 
solicitando que as pessoas as colassem em lugares públicos e, se possível, divulgassem em 
suas redes sociais. Mais uma vez a campanha consegue se aproveitar de um momento 
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 Campanha realizada por Marcos Müller (RockerHeads) e Ben Araujo (ex-Africa), a iniciativa contou com o 
apoio da empresa Print4Me, que comercializa capas personalizadas para smartphones. Disponível em: 
<http://www.maesdase.org.br\>Acesso em 11/11/2014 
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histórico na sociedade e recolocar o tema do desaparecimento, aludindo à ideia de que as 
figurinhas faltantes no álbum dos atores sociais, que são tão importantes, podem ser 
comparadas às figurinhas/imagens de atores reais que faltam nos álbuns das famílias, 




O grupo Mães em Luta promove campanhas junto às escolas de redes estaduais,  
levando uma cartilha informativa, a fim de conscientizar as crianças e adolescentes sobre o 
desaparecimento forçado de pessoas em São Paulo e, principalmente, como os mesmos devem 
agir na prevenção quanto a este tipo de crime. Ainda mantém um trabalho com pessoas 
voluntárias, o ―Projeto menino sem rosto‖, através do qual fazem visitas às crianças e jovens 
entre 10 a 18 anos, que estão em situação de rua no bairro da Luz, no espaço popularmente 
conhecido como ―Cracolândia‖, na intenção de ressocializá-los e reintegrá-los as suas 
famílias.  Vera L. Ranú participa de audiências públicas sobre desaparecimentos de pessoas, 
procurando colocar em evidência o tema, assim como em suas entrevistas, procura 
sensibilizar a população, mídia e instituições acerca da problemática
77
 . 
Em 2012,  Vera L. Ranú começou a participar do Projeto Caminho de Volta
78
, que foi 
desenvolvido pela Universidade de São Paulo em parceria com a Secretaria de Segurança 
Pública em 2004. Sua finalidade é auxiliar as famílias de crianças e adolescentes 
desaparecidos por meio de bancos de dados e de DNA dos familiares, além do apoio 
psicológico dado às famílias.  
No dia 23 de setembro de 2010, ocorreu um encontro histórico entre as Madres da 
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A matéria foi divulgada na Revista Exame em 18/06/2014- Campanha: ―Associação Mães da Sé distribuem 
figurinhas de crianças desaparecidas‖.  
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. Entrevista de Vera Lucia  para a Revista Comuniq, edição 63, em março de 2013. 
78




Fotografia 6 - Madres e abuelas de Mayo 
     
Disponível em:<  http://maesdemaio.blogspot.com.br/2010/10/luta-e-uma-so-maes-de-maio-encontram-se.html> 
Acesso em 27/10/2014. 
 
Fotografia 7 - Madres de Mayo e Mães de Maio 
 
Disponível em:<  http://maesdemaio.blogspot.com.br/2010/10/luta-e-uma-so-maes-de-maio-encontram-se.html> 
Acesso em 27/10/2014 
 
O Movimento Mães de Maio, em 2011 lançou seu primeiro livro ―Do Luto à Luta: 
Movimento Mães de Maio‖, para lembrar os cinco anos dos Crimes de Maio contra seus 
filhos, que ainda estavam impunes. A publicação contém relatos de várias mães do 
movimento, como também poesias e artigos dos seus parceiros. 
Em 2012, o movimento lança seu segundo livro ―Mães de Maio e Mães de Cárcere: A 
periferia Grita‖, que fala sobre a violência nas periferias na voz das Mães de Maio, e ainda 
apresenta contos e poesias de parceiros, como também textos de outros coletivos do Brasil, 
que lutam contra os grupos de extermínios formados por policiais. 
Em 15 de março de 2012, o Movimento Mães de Maio escreveu uma carta às Madres 
e Abuelas da Plaza de Mayo na Argentina, para demonstrar solidariedade à militante Nora 
Centeno, que sofreu agressões em sua casa por pessoas e razões desconhecidas.  O grupo 
aproveitou também esse momento para apresentar um pouco mais sobre o Movimento de 
Mães de Maio no Brasil e sua identificação com a luta das Madres.  
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Queridas Madres e Abuelas de La Plaza de Mayo, 
 
É com extrema preocupação e, ao mesmo tempo, em irrestrita solidariedade [...] à 
companheira Nora Centeno, que foi violentamente agredida e torturada em sua 
própria casa, na presença de familiares, na manhã da quinta-feira, 15 de março, por 
razões ainda desconhecidas. [...] Inspiradas também por vocês, nós constituímos em 
nosso país o movimento das Mães de Maio da Democracia Brasileira, [...] criado a 
partir dos Crimes de Maio de 2006. [...]  
Nosso país, como a Argentina, também viveu uma longa ditadura civil-militar, de 
1964 até 1988 – quando foi proclamada uma nova Constituição por aqui. No 
entanto, o novo Estado Democrático constituído, por não haver esclarecido os 
crimes cometidos no regime anterior, e não haver, portanto, julgado e punido seus 
responsáveis, mantém agentes estatais (sobretudo nos poderes Executivo e 
Judiciário, e suas respectivas polícias e Forças Armadas), que continuam a promover 
o terror contra os nossos trabalhadores e os mais pobres, principalmente nos bairros 
populares e das periferias das grandes cidades, em especial contra a nossa juventude 
pobre e negra. [...] A média anual brasileira de homicídios gira em torno de 47 a 50 
mil assassinatos por ano [...] nas últimas 3 décadas de ―transição democrática‖, já 
contabilizamos cerca de 1 milhão de assassinatos, conforme assume o próprio 
Ministério da Justiça em nosso país ao divulgar o seu ―Mapa da Violência 2012‖. A 
grande maioria desses assassinatos é realizada por agentes do próprio Estado, ou 
grupos paramilitares e de extermínio ligados a ele e/ou aos grandes proprietários [...] 
Estamos convencidas de que é o sepultamento da Memória, a não-revelação da 
Verdade e a falta de verdadeiros processos de Justiça contra as violências históricas 
dos Estados contra seus cidadãos e cidadãs – estas negações de direitos – que estão 
na origem da continuidade da violência e do terror do Estado, mesmo em tempos de 
―democracias plenas‖. Enquanto não se tiver a coragem de enfrentar todo o poder 
econômico, político e militar que faz questão de perpetuar, em cada um de nossos 
países, a violência das elites e seus respectivos aparatos estatais contra a maioria de 
nossas populações, para nós de nada significará a utilização dessa palavra 
―democracia‖, a não ser como forma de engodo. [...] 
Pelo Direito à Memória, à Verdade e à Justiça! Ontem e Hoje! Aqui e aí! 
A luta por liberdade não tem fronteiras no tempo e no espaço! 




O movimento Mães de Maio segue com sua campanha a favor da desmilitarização da 
polícia e apuração dos crimes de maio, participando de atos públicos com outros coletivos. 
Uma de suas campanhas foi escrever e publicar em jornais de movimentos sociais uma Carta 
das Mães de Maio para a Presidência da República em 23 de julho de 2012, quando 
colocaram todas as pautas do movimento, solicitando a intervenção da polícia federal nas 
investigações de crimes cometidos pela polícia militar em São Paulo, assim como 
providências para acabar com a violência institucional contra a periferia. 
 
                                            




―Escrevemos daqui de dentro da guerra [...] Não se trata de um pedido de favor, mas 
da exigência de direitos humanos fundamentais, que temos como cidadãs e cidadãos 
brasileiros, como a senhora e como qualquer outra pessoa nascida por aqui. Direito à 
Vida e à mínima Liberdade de Ir e Vir em segurança, sem corrermos o risco de 
morte por agentes de estado simplesmente por nossa origem, classe social ou cor da 
pele‖.(Trecho da carta das mães de Maio à Presidência da República, 2012). 
 
 
A ―Medalha Chico Mendes de Resistência‖, criada pelo Grupo Tortura Nunca Mais – 
RJ em 1988,  em sua 25ª. edição, confere o prêmio em 2013 ao Movimento Mães de Maio, 
homenageando sua luta por direitos humanos e por uma sociedade mais justa. E  também em 
2013, o Movimento Mães de Maio foi premiado em direitos humanos pela Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República, na categoria ―Enfrentamento à Violência‖.  
Na entrega da 19ª edição do Prêmio de Direitos Humanos em Brasília, em 12 de 
dezembro de 2013, as integrantes do Movimento Mães de Maio comparecem trajando 
camisetas estampadas com a bandeira do movimento e o mapa da Brasil manchado de sangue  
O luto é representado pela faixa preta amarrada nas mangas das camisetas, e a boca 
amordaçada simboliza a impunidade e a luta sem fim dessas mães, com vozes e corações 
calados, porque não se promove a justiça nos Crimes de Maio. Na entrega do prêmio Débora 
Maria defendeu a desmilitarização da polícia militar, bradando ―Essa justiça não aparece para 
nós‖. 
 
Fotografia 8 - Mães de Maio:  Premio Direitos Humanos 
 
Disponível em: < http://www.ebc.com.br/noticias/brasil/2013/12/em-premio-de-direitos-humanos-movimento-
maes-de-maio-defende> Acesso em 21/08/2014. 
O sonho da líder Débora Silva Maria é conseguir marcar um dia nacional para que as 
mães de filhos vivos da periferia coloquem uma bandeira branca na janela e aquelas mães que 
têm algum filho assassinado coloquem uma bandeira preta. Ela finaliza dizendo que as mães 
vão colorir o país de preto. Assim, para Débora, o significado da existência do movimento é 
ser ―o colo do filho renegado pela Pátria‖! 
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O enquadramento interpretativo construído sob a identidade de mães nas ruas, é 
compreendido pela sociedade como uma ― luta pelos filhos‖, apresentando suas memórias e 
laços afetivos universais, quando junto aos seus corpos carregam suas fotos, sejam 
estampadas camisetas ou em cartazes. (CATELA, 2001). Essa forma de comunicação foi 
herdada do movimento das Madres da Plaza de Mayo, e os grupos referem-se a esse legado 
com muito respeito e admiração. 
 
Fotografia 9 – Mães da Sé 
 
       Fonte: Foto - 398 × 600/30/01/2013 - Mães da Sé maes-da-se-fotos-sonia-mele- 
Disponível em : <http://familiacrista.org.br/blog/maes-de-paz-vitimas-da-dor.html>Acesso em 20/10/2014. 
 
 




Disponível em: <http://maesdemaioblogspot.com.> Acesso em 20/10/2014 
 
A fotografia 9  é de uma mãe ativista da Associação Mães da Sé, em vigília na Praça 
da Sé, chorando em silêncio e mostrando o cartaz com a foto e as  informações sobre o seu 
filho desaparecido. Na foto evidencia-se o sofrimento compartilhado nas ruas através do apelo 
emocionado de uma mãe que solicita ajuda para desvendar o paradeiro de seu filho. 
110 
 
Na fotografia 10 as integrantes do Movimento Mães de Maio colocam as fotos dos 
seus filhos no chão e acendem velas, simbolizando o local de seus assassinatos, na parte de 
cima colocam uma faixa pedindo que todas as mães rezem por elas, ou seja, fazem o apelo 
para que mulheres na condição de mães compreendam que seus filhos não são bandidos, e se 
solidarizem com sua dor e causa. Seja discursando, gritando ou em silêncio, a voz das mães 
em movimento ecoa nos espaços de confronto. Neste momento as mães estão competindo 
com a mídia e polícia na construção de significados. 
E assim, os movimentos de mães em São Paulo vão construindo confiança e 
cooperação por meio do compartilhamento de suas identidades coletivas, e na competência de 

























6 - REPERTÓRIO DE AÇÃO COLETIVA 
 
A ação coletiva de mães representa uma modalidade particularmente nova na história 
dos movimentos sociais no Brasil. Inaugurada no Rio de Janeiro pelo grupo Mães de Acari 
(1990), que tiveram seus filhos vitimados pela Chacina em Magé na favela de Acari, e Mães 
da Cinelândia (1993), com seus filhos vítimas de desaparecimentos. Os dois grupos tiveram 
apoio da ONG ―Centro Brasileiro de Defesa da Criança e Adolescente‖, e tinham formas 
específicas de organizar suas mobilizações, sair às ruas e protestar contra as políticas de 
Estado, contra as chacinas, enfrentando ameaças de grupos de extermínios. 
O grupo de Mães de Acari fazia passeatas com outros movimentos que lutavam contra 
a violência policial. O Grupo de Mães da Cinelândia fazia vigílias com cartazes na Câmara 
dos Vereadores na cidade do Rio de Janeiro, na Praça da Cinelândia. As líderes de ambos os 
grupos participavam como voluntárias no Centro Brasileiro de Defesa e Direitos da Criança e 
Adolescente. 
Os grupos de mães de São Paulo declaram que suas inspirações e apoio vieram dessas 
mães do Rio de Janeiro e que aprenderam a fazer suas rotinas reivindicatórias a partir desse 
legado. O repertório de ação coletiva
80, representa um conjunto de práticas que essas mães 
aprendem, emprestam ou criam para colocar em ação suas reivindicações. 
Os movimentos de mães do Rio de Janeiro no momento de suas organizações como 
grupos,  também buscaram inspiração e aprendizado para a mobilização materna. Na década 
de 1980 e 1990, o modelo de manifestação das Madres da Plaza de Mayo na Argentina já 
estava difundido, com uma série de práticas e discursos disponíveis para essa modalidade de 
ativismo. Essas mães organizaram um repertório de ação coletiva, que pode ser incorporado 
por qualquer outro grupo de mães, devido à escolha de utilizar a maternidade enquanto 
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 A palavra repertório identifica um conjunto limitado de rotinas que são aprendidas, compartilhadas e postas 
em ação por meio de um processo relativamente deliberado de escolha. Repertório são criações culturais 
aprendidas, mas eles não descendem da filosofia abstrata ou tomam forma como resultado da propaganda 
política; eles emergem da luta.[...] Em qualquer ponto particular da história, contudo, elas [as pessoas] aprendem 
um pequeno número de maneiras alternativas de agir coletivamente.(TILLY, 1995). 
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Fotografia 11 - Mães de Acari 
 
Disponível em:< http:/www.gloriaperez.com.br-800x532 Acesso em 12/11/2014.>  
 
Fotografia12- Projeto Mães do Brasil (antigo Mães da Cinelândia): 
 
Disponível em:< http://blogdasmaesdobrasil.blogspot.com.br/2011_05_01>. Acesso em 12/11/2014. 
 
As formas de ação e rotinas construídas pelas Madres da Plaza de Mayo está presente  
nas práticas dos grupos de mães brasileiros, pois essas mulheres inauguraram um tipo de 
―manifestação das mães‖, no qual faziam rondas na Plaza de Mayo para chamar a atenção do 
governo militar argentino, no sentido de lembrá-lo que queriam informações sobre o paradeiro 
de seus filhos. Faziam cartazes com as fotos dos mesmos, e logo em seguida, aderiram a 
amarrar lenços brancos na cabeça com o nome dos filhos, em alusão as suas fraldas. 
Encobriam monumentos com os cartazes e com as fotos dos mesmos e, desenhavam no chão 
da praça as silhuetas, representando os corpos dos desaparecidos. Essas práticas ganharam 




Fotografia 13 - Madres circulando Plaza de Mayo 
 
 
Madres circulando a Plaza de Mayo: Disponível em: http://www.study-abroad-blog-buenos-aires.ciee.org/ 
750x421 Acesso em 12/11/2014 
 
Os movimentos sociais de mães em São Paulo, salvaguardando as diferenças  nos 
contextos históricos, políticos e culturais,  conseguiram utilizar vários elementos do repertório 
de ação coletiva das madres argentinas, que segundo Tarrow (2009) é compreendido enquanto 
repertório modular
81
, que pode ser reproduzido por qualquer grupo de mães, como a ocupação 
de praças em vigílias silenciosas, cartazes com fotos de seus filhos, a denominação e 
identidade do grupo reforçada pela função materna.   
A Associação Mães da Sé faz a vigília em silêncio, com fotos e cartazes dos 
desaparecidos nas escadarias da Praça Sé, que ocorre de quinze em quinze dias, aos domingos 
das 10h00 às 12h00 
 
Fotografia 14- Vigília Mães da Sé 
 
Disponível em:< http://www.grupoojornal.com.br/.../onde-estao-os-nossos-filhos/600 × 450 - 29/07/2014> 
Acesso em 12/11/2014. 
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 Em Tarrow (2009), esse repertório é designado como repertório modular, que pode ser reproduzido e 




O grupo Mães em Luta para demonstrar publicamente a gravidade da questão do 
desaparecimento de pessoas, utiliza suas camisetas e cartazes do grupo, mas saem em ação 
coletiva com o ―Movimento Nacional pela Pessoa Desaparecida‖,  combinando e mesclando 
seus repertórios para a apresentação pública de suas reivindicações. 
―A passeata é feita no momento que a gente quer cobrar, reivindicar da sociedade e 
do Poder Público. Os shows a gente faz mais no momento comemorativo, para 
reunir os familiares, que tenham um momento de socialização, conhecendo outras 
familiares que tenham o mesmo problema, como a gente não tem um movimento 
para unir as pessoas, são nesses eventos que se conhece o fulano e o cicrano, esse é 
quem faz parte de tal grupo, esse aqui tem tal luta, assim vão se conhecendo e vendo 
que não são só eles na luta. Acontece às vezes da gente reunir as famílias e como 
tem outros movimentos ligados ao desaparecimento a pessoa possa se identificar 
com um deles, com outro grupo, por exemplo, a criança desapareceu, o pai fez 
cadastro com a gente, mas ele relata que o policial levou seu filho e nunca mais 
achou, ai ele se identifica com o grupo ―Justiça que se busca‖, que é outro 
movimento de desaparecidos que luta por justiça mesmo, cobrar da polícia que 
matou, ou sequestrou seu filho. ―As pessoas devem fazer parte do grupo que se 
identificam.‖ (Trecho da entrevista com Vera Lúcia Ranu – Mães em Luta) 
 
 
O movimento Mães em Luta não realiza vigílias ou uma ação coletiva exclusiva do 
grupo,  todas as suas manifestações são construidas em parcerias com outros coletivos, porém 
participa ativamente da na organização e execução dos eventos mobilizatórios.  
 
Fotografia 15 – Mães em Luta 
 
disponível em:< https://pt-br.facebook.com/MaesEmLutaPeloBrasil/>Acesso em 12/11/2014. 
A imagem da esquerda demonstra a dor da líder do grupo Mães em Luta, simbolizado 
pela maternidade partida, e na imagem da direita é o registro de uma manifestação em maio 




O movimento Mães de Maio além de sempre pintar o rosto,  ritualizam sua 
reivindicação utilizando a  bandeira do Brasil na cor preta com uma cruz no meio, e no lugar 
da frase ―ordem e progresso‖, está ―memória e verdade/ justiça e liberdade‖. Em vez de 
estrelas foram colocadas cruzes que simbolizam as mortes de seus filhos. Sempre que podem 
distribuem rosas vermelhas em seus eventos, símbolo eleito pelas mães em saudade de seus 
filhos. Costuma sair em passeatas com coletivos diversos que defendem direitos humanos e 
sociais para as periferias. 
 
Fotografia 16 – Passeata Mães de Maio 
 
 Disponível em: <http://www.jornaldachapada.com.br> Acesso em 13/11/2014. 
 
 
O movimento Mães em Luta marca um ato público uma vez por ano, no dia 
Internacional e Estadual da criança desaparecida (25/05), no qual conseguem organizar um 
show patrocinado pelos parceiros e aliados políticos, para promover o encontro com as mães 
associadas, com outros coletivos, lembrando a sociedade sobre suas lutas, e se possível 
proporcionando um momento de entretenimento as famílias.  
Os grupos Mães da Sé e Mães em Luta participam dos mesmos movimentos, com 
rotinas reivindicatórias bem próximas junto a coletivos que trabalham com o tema violência 
contra criança e adolescentes, direitos humanos, e com os tipos de desaparecimentos que 
formam coletivos específicos, como o grupo contra  tráfico humano, de desaparecimento de 
crianças especiais, de crianças com câncer, entre outros.  
Nas passeatas para protestos com o Movimento Nacional pela Pessoa Desaparecida,  
usam cartazes, camisetas, banners, bexiga, apito. As camisetas são utilizadas  de acordo com a 
finalidade do evento: quando é movimento de paz, usa-se camiseta branca, quando é para 
protestar e reivindicar, veste-se a camiseta vermelha ou preta. Relatam que não querem ficar 
igual sempre, precisam inovar para chamar a atenção.  
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Os movimentos Mães da Sé e Mães em Luta, participam de audiências públicas ao 
redor do Estado de São Paulo, em conjunto com o Instituto Brasil, levando a questão da 
prevenção e do fato do desaparecimento para o debate público, como também se reúnem com 
a Comissão da Criança e Adolescente Desaparecidos criado pelo governo estadual, lançado 
em 2012, com o projeto de identificação através de foto progressão em 3D, quando a foto da 
filha de Vera Lúcia Ranú foi o projeto piloto. Realizam encontros toda a primeira terça feira 
de cada mês. 
Os grupos ainda participam junto às instituições governamentais, participam da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) dos desaparecidos, CPI do tráfico humano, do PLID 
(Programa de Localização e Identificação de Desaparecidos) no Estado de São Paulo, e 
alimentam o cadastro de pessoas desaparecidas a nível estadual, e na REDESAP (Rede 
Nacional de Identificação e Localização de Crianças e Adolescentes Desaparecidos). 
Fotografia 17- Montagem de 03 imagens de passeata Av. Paulista em 25/05/2011. 
 
Mães da Sé, Mães em Luta e Movimento Nacional pelas Pessoas Desaparecidas. Disponível em: 
<http://blogdasmaesdobrasil.blogspot.com.br/2011_05_01_aechive.html.> Acesso em 12/11/2014 
O movimento Mães de Maio, coligado à Pastoral Carcerária da Igreja Católica, e ao 
grupo ―Mães do Cárcere‖, participam em conjunto da ―Rede dois de outubro‖, que tem como 
referência o massacre do Carandiru
82
. Realizam manifestações,  como passeatas, com os 
coletivos que discutem a violência policial e o descaso com a população periférica, 
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 O Massacre da Casa de Detenção de São Paulo ou Massacre do Carandiru, como foi popularizado pela 
imprensa, ocorreu no dia 2 de outubro de 1992, quando a intervenção da Polícia Militar do Estado de São Paulo 
para conter uma rebelião causou a morte de 111 detentos (segundo números oficiais). Disponível em: 




abrangendo questões ligadas ao sistema prisional,  chacinas e a violência contra crianças e 
adolescentes pobres, desde a marginalização até o desaparecimento forçado ou morte. 
Fotografia 18 – Mães de Maio e Rede Dois de Outubro 
 
 Disponível em: <http://www.topicosestadao.com.br – 932x524> Acesso em 12/11/2014. 
 
O Movimento Mães de Maio é convidado por coletivos independentes, de artistas, 
poetas e músicos para participarem de saraus, shows de rap, de música popular, que sempre 
homenageiam os jovens mortos em chacinas. Suas camisetas são de cores brancas, azuis e 
pretas, estampadas com a bandeira na cor preta que faz alusão ao Brasil ―de luto‖.  
Fotografia 19 – Camiseta Mães de Maio 
 
Disponível em: < http://blogdasmaesdemaio.blogspot.com.br>. Acesso em 21/08/2014). 
 
No mês de maio de 2011, as mães fizeram um ato público na Praça da Paz em Santos, 
soltando balões brancos com as fotos de seus filhos, homenageando-os e denunciando o 
Estado pelo arquivamento dos processos. 
Em 2012 e 2013 os atos foram no Sambódromo da zona noroeste de Santos, onde 
soltaram balões brancos com faixa preta, simbolizando a paz que desejam, e o luto que não 
esquecem. 
Por iniciativa do Projeto de Lei 91/2012, da deputada estadual Telma de Souza (PT), o 
governador Geraldo Alckmin promulgou um decreto que estabelece o dia 12 de maio como o 
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Dia das Mães de Maio em todo o estado de São Paulo. Para o movimento Mães de Maio esta 
conquista cristaliza o direito à memória, verdade e justiça aos seus filhos. 
O Movimento Mães de Maio possui um blog
83
 que utiliza como ferramenta para fazer 
denúncias, e para contar histórias das famílias, sem passar pelas distorções da mídia. 
Em maio de 2014 saiu a primeira edição do jornal Mães de Maio com dois mil (2000) 
exemplares, tendo como tema principal ―Mães de Maio contra o terrorismo do Estado 
brasileiro‖, foi patrocinado pelo SINDEST (Sindicato dos Servidores Estatutários Municipais 
de Santos), SINTRASAÚDE (Sindicato dos Trabalhadores em Serviços de Saúde de Santos e 
região) e pela NCST (Nova Central Sindical dos Trabalhadores ). 
Participam de debates e reuniões com grupos de direitos humanos como o grupo 
Tortura Nunca mais, Centro pela Justiça, Justiça Global, entre outros, que se articulam em 
torno do direito à verdade, justiça, memória e reparação.  
Os grupos que foram institucionalizados, são administrados pelas suas presidentes 
sempre com a ajuda de no máximo mais duas mães e o restante são voluntários. Porém, 
quando precisam recorrer à ação coletiva, essas lideranças fazem contato com todas as 
ativistas-mães que constam em seus cadastros e as convidam para a mobilização, 
sensibilizando ao máximo a importância do comparecimento das mesmas nos protestos 
públicos. 
O movimento Mães de Maio é organizado pela sua coordenadora Débora Silva Maria, 
que contata todas as mães para as ações coletivas. 
As mães ativistas se referem ao movimento que atuam como a melhor forma de lidar 
com a dor, de se manterem vivas. A luta é o que as alimenta, seja por compartilhar com outras 
pessoas o mesmo sofrimento, seja por ser útil no auxílio às necessidades de outras mães, ou 
ainda por clamar por justiça. 
 
―Eu mesma já tive dois infartos e duas paradas cardíacas, as mães morrem do 
coração, estou aqui fazendo hora extra, e quem devia te amparar não faz nada, não 
se acha nenhum serviço no Estado voltado para familiares de pessoas desaparecidas, 
nós acabamos fazendo um trabalho que era papel do Estado. [..] eu não posso 
abandonar minhas mãezinhas.‖ (Trecho de entrevista com Ivanise Esperidião-Mães 
da Sé). 
―Eu continuo, mais na verdade, por amor a minha família, por amor a essas mães 
que realmente tenho um carinho especial por elas, e por saber o sofrimento de você 
travar uma busca solitária, sem que ninguém te ajude, ou que pelo menos te dê uma 
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 Disponível em: <http:// maesdemaio.blogspot.com/> Acesso 21/08/2014 
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palavra de conforto, que acalente nessa hora, que você se sente tão fragilizada‖. 
(Trecho da entrevista com Vera Lúcia Ranú - Mães em Luta). 
―Eu digo: a bala que matou meu filho atingiu a mim também, a diferença é que o 
meu filho morreu, e o meu coração continua batendo. Sei que nada trará meu filho 
de volta, mas é preciso que se faça justiça, temos que lutar para que parem de 
exterminar os nossos jovens [...] Até quando vamos ter que conviver com tanta 
impunidade e tanta violência?‖ (Trecho da entrevista com Débora Maria da Silva - 
Mães de Maio) 
 
Os movimentos sociais de mães proporcionam as suas ativistas a expressão de suas 
dores em formato de ações, no momento em deixam as casas e escolhem ocupar as ruas, nesse 
ínterim encontrando um novo sentido para a própria vida e um novo significado para a suas 
questões. Unindo-se a outras mães que vivem a mesma experiência e, esbarrando-se numa 
pluralidade de atores sociais, constroem aprendizados mútuos e desenvolvem solidariedade e 
cooperação, através de uma luta organizada em que as mães ativistas destacam-se devido as 




















7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os movimentos sociais de mães em São Paulo foram formados por mulheres que, 
inconformadas com a violação de direitos humanos iniciada pelo desaparecimento e/ou morte 
de seus filhos e, continuada pela omissão, incompetência, falta de políticas públicas por parte 
do Estado com suas instituições, escolheram o ativismo político como forma de lutar por 
garantia de cidadania plena. 
 O atendimento à problemática do desaparecimento de pessoas não ultrapassava os 
limites das delegacias comuns, que com muito custo, após 24hs ou 48hs, registravam um BO. 
Nos eventos de assassinatos de jovens devido à ação policial, o BO já estava pronto, seus 
filhos já estavam ―julgados e condenados‖ pela sua própria morte. 
Essas mães carregavam nas mãos um documento, o boletim de ocorrência, com o peso 
do significado da inação, do esvaziamento de suas expectativas quanto à justiça, quanto ao 
atendimento às suas demandas. 
As lideranças dos três grupos de mães em São Paulo relatam o desespero sentido 
frente às autoridades, que não as ouviam e não aceitavam a construção de seus filhos como 
vitimas das possíveis violências, desde o rapto até o assassinato.  
Segundo as ativistas, os agentes policiais desconstruíam o lugar de vítima da criança, 
adolescente ou jovem, reduzindo a questão a comportamentos inadequados das famílias e 
vítimas, como, o uso de drogas, namoros escondidos, fugas por problemas familiares, assim 
expressando suas concepções sobre o problema: se a criança sumiu e/ou morreu na mão de 
um criminoso, é porque a mãe não cuidou direito, e se o filho morreu na mão da polícia, é 
porque era ―bandido‖. 
O ativismo de mães foi construído a partir das trajetórias de vidas e experiências de 
lutas de mulheres que participavam de movimentos de igrejas, de bairro, de escolas, ou ainda, 
por terem assumido muitas responsabilidades desde jovens dentro de suas famílias, acabaram 
desenvolvendo um perfil de liderança. São mulheres que escolheram deliberadamente agir 
frente aos riscos e oportunidades percebidas no ambiente político vigente. 
Os grupos Mães da Sé, Mães em Luta e Mães de Maio decidiram pelo 
empreendimento da ação coletiva, apoiadas por redes de ativismo e solidariedade, tendo como 
aliados poderosos: grupos na mídia, sindicatos, conselhos nacionais e internacionais de 
direitos humanos, candidatos de partidos políticos de oposição ao governo, entre outros. 
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As agências estatais são eleitas pelos três movimentos de mães em São Paulo como  
adversárias,  justamente pelas suas facetas contraditórias,  que de um lado não fomenta 
políticas públicas  e  legislação pertinente ao desaparecimento de pessoas, e de outro lado é o 
agressor, que exercita um poder violento e perverso.  
Para enfrentar tamanho oponente, os movimentos de mães precisavam construir 
reivindicações com significados abrangentes e emocionais, a fim de mostrar para a opinião 
pública o que se passava nos bastidores de uma sociedade desigual e injusta, fornecendo-lhes 
símbolos de coesão e equidade. Assim, a maternidade passa a ser performada nas ruas; a dor e 
o luto passam a ser coletivizados entre os repertórios de ação e retóricas.  
O ativismo dessas mulheres mães constrói uma identidade coletiva capaz de despertar 
sentidos aos mais diferentes atores sociais, através de símbolos culturais socialmente aceitos,  
que a partir de então,  passam a apoiar os grupos em suas reivindicações.  
As fotografias que as mães carregavam no início de sua jornada em busca aos filhos 
desaparecidos, são transformadas em signos de luta. As fotos são impressas em cartazes, 
estampadas em camisetas, dispostas em murais, colocando as categorias ―desaparecimento‖ e 
execuções sumárias de jovens, visíveis aos olhos da sociedade.  
As lideranças dos três grupos de mães relatam a tristeza e o abalo em suas convicções 
quando uma ativista falece sem ter conseguido encontrar seu filho, ou ter conquistado a 
justiça almejada.   
Ainda narram que, quase todas as mães de desaparecidos ou mortos, sofrem infarto do 
miocárdio e criam dependência de antidepressivos, têm a saúde deteriorada porque não se 
alimentam, não dormem, não sorriem mais, porém mesmo com essas fragilidades, as mães 
não desistem da luta, é no ativismo que encontram outras mães e familiares para 
compartilharem seus lutos conclusos ou inconclusos, praticarem a ajuda mútua, e exercitar a  
esperança dia após dia, ressignificando suas vidas para manterem-se vivas.  
Na Associação Mães da Sé, a presidente Ivanise E. da Silva até hoje não localizou sua 
filha,  e diz que  não desiste da luta  porque  estar com as mães de desaparecidos e buscar 
pelos seus filhos  é o combustível que precisa para levantar-se todos os dias. 
Na Associação Mães em Luta (2005), a presidente Vera L. Ranú também não tem 
notícias de sua filha, e vai continuar lutando com as mães, pois esse é o sentido que encontrou 
para sobreviver. 
Em 2011, Débora Maria do Movimento Mães de Maio (2006), ganhou a ação no 
tribunal de justiça que reconheceu a inocência de seu filho, responsabilizando a polícia militar 
pelo crime de execução sumária. Mas, Débora Maria comenta que até agora só julgaram dois 
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casos dos Crimes de Maio, reafirmando que a sua luta só terá fim no dia em que a justiça for 
feita para todos os jovens vítimas dos Crimes de Maio e a federalização das polícias for uma 
realidade. 
 Sem dúvidas, os três grupos de mães constituíram movimentos sociais longevos,   
construíram  enquanto problema social, o desaparecimento de pessoas e o crime de execução 
sumária. A ação coletiva dessas ativistas tem sustentação no campo público, pois continuam a 
desafiar seu oponente na busca de soluções, respostas, garantia e expansão de direitos. 
Essas lideranças construíram uma visão de si mesmas como mulheres muito fortes, 
que através do empoderamento que tiveram no processo de dor, luta, luto e de busca pelos 
filhos, conseguiram formar movimentos sociais, e deixaram de lado as donas de casas para 
incorporar as donas das ruas. 
Os resultados dos movimentos de mães ainda são insuficientes para por um fim a uma 
problemática tão complexa, mas que sem dúvida muito contribuíram para que mudanças 
sociais, culturais e políticas ocorressem em relação ao desaparecimento e/ou morte de 
crianças, adolescentes e jovens. Deste modo, também colaboram para que outros movimentos 
de mães  organizem-se em várias partes do Brasil, frutos da difusão de suas práticas no 
ativismo. 
As mães de coração partido choraram nas ruas e imprimiram suas vozes  na 
participação política. Não há mais como negar que o desaparecimento de pessoas e as 
execuções sumárias são problemas sociais. As mães ativistas cravaram na história a 
ocorrência desses fenônemos e a incapacidade dos poderes públicos em resolvê-los 
O ativismo dessas mulheres-mães possui uma mistura fina de amor, política, 
esperança, rancor, compaixão, descrença, indignação, loucura, sobriedade, depressão, 
solidariedade, dor pelo luto e dor pelo vazio indelével imputado pelas incógnitas dos 
desaparecimentos de seus filhos. Todas essas emoções dão sentido as suas experiências 
políticas e norteiam suas decisões quanto às pautas, campanhas, agendas em relação à luta. 
Essas mães encontram na maternidade os elementos essenciais e poderosos para usufruí-los 
na rua, embalando a memória dos seus filhos no despertar dos sentimentos de uma 
coletividade na luta por justiça. 
Esta pesquisa termina com a sensação do ―luto inconcluso‖, com a visão da figura da 
mãe ativista, que lembra a condição humana e as formas desumanas como a vida vem sendo 
considerada e tratada em nossas sociedades. 
 




Disponível em:< http://extra.globo.com/noticias/rio/maes-do-brasil-770121.html.> Acesso em 15/11/2014. 
 
― Nada na vida pertuba tanto a nossa consciência quanto encontrar outro ser humano 
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ANEXO I - ROTEIRO DE ENTREVISTA  
PESQUISA SOBRE O MOVIMENTO DE MÃES EM SÃO PAULO 
Nome do (a) entrevistado (a):  
Grupo a que pertence:    
Data da entrevista: ___/___/____ 
 
Bloco 1: Trajetória de vida e experiência de engajamento    
1. Gostaria de conhecer alguns aspectos da sua trajetória de vida:   
1.1. Data de nascimento  
1.2. Local  
1.3. Formação escolar  
1.4. Profissão  
1.5. Ocupações que já teve e /ou tem   
2. Você poderia relatar a história da sua participação no grupo / movimento - quando 
iniciou, por que e como? 
3. Você já participou e/ou participa - quais, quando, como, por meio ou junto de quem:  
3.1.1. de outras associações e/ou grupos comunitários?   
3.1.2. de sindicatos 
3.1.3. de outros movimentos sociais?   
3.1.4. de partidos políticos  
3.1.5. de cargos governamentais: conselhos, comissões, secretarias, etc.       
4. Quais atividades você desenvolveu e/ou desenvolve no grupo?   
5. Qual o tempo semanal de dedicação?  
6. Você considera que haja dificuldades para conciliar a participação no movimento com 
atividades pessoais e/ou profissionais?  Quais?  
7. Houve mudanças na sua vida pessoal e/ou profissional desde que passou a participar do 
grupo? Quais [relacionamento com parceiro, outros filhos, família, amigos, comunidade, 




Bloco 2 : Sobre o grupo   
8. Você poderia relatar a formação do grupo - quando, como, por que e por quem?  
9. Qual o número atual de participantes?  
10. Como o grupo está organizado: há funções/atividades diferenciadas entre os membros? 
Quais?    
11. O grupo desenvolve atividades voltadas para a filiação de novos membros? Quais?   
12. Há condições para que as pessoas se tornem membro do grupo?  Quais?  
13. Os novos membros recebem algum treinamento especial/específico?  
14. Quais as fontes de recurso financeiro do grupo?     
15. Quais os principais temas que têm sido tratados?  
16. Quais as principais campanhas e/ou manifestações públicas foram realizadas pelo grupo? 
[período/tema e slogan/nível]?   
17. Você poderia citar o nome de pessoas, grupos, instituições nacionais e internacionais 
envolvidas nesses eventos?  
 
Bloco 3: Rede do movimento  
18. Você considera que na sua formação o grupo se inspirou em outros grupos do 
movimento de mães nacional e internacional? Quais? O que cada um deles inspirou 
[temas/ campanhas/ formas de ação]?   
19. O grupo tem contato com organizações ligadas a outros movimentos de mulheres 
[feministas/femininos] e de defesa dos direitos humanos. Com quais organizações? Que 
tipo de contato?  
20.  Você considera que o movimento de mães tem ―aliados‖ e ―opositores‖ na sociedade? 
Poderia citar quais seriam eles? Quais tipos de alianças ou de oposição têm oferecido ao 
movimento?   
Você poderia citar:  
21. Até 5 grupos de mães cujos temas e formas de ação se assemelham aos do grupo do qual 
você faz parte? Quais?        
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22. Até 5 grupos que você considera os mais importantes e/ou influentes no movimento de 
mães? Por quê?       
23. Até 5 participantes do movimento de mães com quem você e/ou o grupo tem contatos 
frequentes [tipo de contato e freqüência]    
24. Até 5 participantes do movimento de mães que você considera as mais importantes e/ou 
influentes no movimento de mães? Por quê?   
Bloco 4: Repertório de ação coletiva  [inclui formas de ação e símbolos]   
25. Quais as principais formas de ação adotadas pelo grupo nas manifestações públicas 
[passeatas, comícios, palestras, shows, vigília, etc.]?   
26. Em quais circunstâncias cada uma dessas formas de ação tem sido utilizada?  
27. Há hinos, roupas, bandeiras e outros símbolos adotados nessas ocasiões?  Quais?  
28. O grupo desenvolve atividades junto a:     
a) Mídia [rádio/ TV/ redes sociais] – quais/como? [denúncias, divulgação de 
informação, publicidade do grupo]     
b) Governos e órgãos estatais - quais/como? [parceria em projetos/programas de 
políticas públicas]    
c) Partidos políticos quais/como? [lobby no legislativo e apoio a candidaturas]  
d) Judiciário quais/como? [advogados contratados, Ministério Público, Advocacia 
Pública, Cortes e tribunais internacionais]     
Bloco 5  
Na sua opinião: 
29. Quais resultados positivos e negativos têm sido obtidos pelos grupos do movimento 
brasileiro de mães, incluindo o seu?  




Redes de apoio e estruturas de mobilização 
Entrevista com a Sra. Rosemeire Nogueira, presidente do Grupo Tortura Nunca Mais, em São 
Paulo, no dia 22/09/2014. 
Grupo que apoia: Mães de Maio 
                  ―O dia que sobrevivi à prisão e tortura, decidi que o resto da minha vida, viveria na 
luta contra a injustiça e violação de direitos humanos‖. (ROSE NOGUEIRA, 2014). 
Bloco 1 - Trajetória de Vida e experiência em engajamento 
Rose Nogueira nasceu em Jacareí- São Paulo, no dia 12/02/1946. É formada em 
jornalismo. 
Trabalhou na Editora Abril, TV Cultura, Globo News, Folha da tarde, TV Record, TV 
Bandeirantes, foi editora do Jornal Nacional e uma das criadoras do extinto programa TV 
Mulher, ambos da Rede Globo  
Presidiu o CONDEPE (Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana) 
de 2006 a 2008. Aposentou-se em 2013 como editora-chefe da TV Brasil. 
Em 2001 se filiou ao Grupo Tortura Nunca Mais de São Paulo, a convite de Clara 
Charf, viúva de Carlos Marighella, guerrilheiro contra a ditadura e membro da Ação 
Libertadora Nacional, assassinado em 1969 pelo delegado Sérgio Fleury (DOPS – 
Departamento de Ordem Política e Social). 
Por ter sido uma vítima da ditadura, sua atuação sempre foi voltada para os direitos 
humanos. Rose iniciou sua trajetória no GTNM com o lema: o trabalho do grupo consiste na 
garantia de ―tudo o que estiver na carta de direitos humanos‖.  
Está no seu terceiro mandato como presidente do GTNM, tendo como função principal 
representar a entidade em todos os níveis de debate na sociedade sobre a violência e a 
violação de direitos humanos. Coordena campanhas para sustento do grupo e para manter a 
sede, que foi cedida desde seu início pela Igreja Católica, recentemente sua sede foi 
transferida da Rua Frei Caneca para uma casa no Brás, zona leste de São Paulo.A presidente 
passou a dedicar-se em período integral aos trabalho do grupo. 
Entre suas atividades na direção,  faz a gestão da biblioteca que reúne os documentos e 
memórias dos desaparecidos e torturados políticos no período da ditadura no Brasil (1964-
1985). Representa o GTNM em fóruns de debates sobre direitos humanos. 
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Participa do sindicato dos jornalistas de São Paulo e da Comissão da Anistia. Foi 
fundadora e hoje continua como militante do Partido dos Trabalhadores. Trabalhou como 
assessora de imprensa do Senador Eduardo Suplicy. É engajada nas campanhas de direitos 
humanos a nível municipal, estadual e federal.  A sua participação no CONDEPE, foi através 
de indicação do GTNM, com a função de representar o grupo junto ao referido Conselho.  
Em toda essa trajetória, Rose Nogueira relata com alegria as pessoas maravilhosas que 
conheceu: ―fiz muitos amigos e parceiros de luta pelos direitos humanos‖, em seguida é 
tomada pelas suas lembranças pessoais: ―a ditadura destruía nossos casamentos, porque 
naquela época vivia-se fugindo, na clandestinidade, tenho ex- maridos e somos muito amigos 
e, sou muito amiga das esposas deles também, somos uma família expandida, e tudo dá certo, 
sempre fui muito otimista, principalmente porque o meu único filho (o Cacá) me apoia 
muito.‖ 
Bloco 2- Sobre a ONG: histórias e campanhas 
O Grupo Tortura Nunca Mais foi fundado no ano de 1977, logo após a morte de 
Vladimir Herzog (25/10/75), nesta ocasião um grupo de pessoas passou a se reunir para 
discutir o posicionamento contra a tortura no Brasil.  
Em 1976, a ditadura matou o operário Manoel Fiel Filho, também sob tortura. Assim 
Dom Paulo Evaristo Arns, o rabino Henry Sobel, Hélio Bicudo, Margarida Chenevoa e os 
militantes de direitos humanos iniciaram uma campanha pela anistia total e irrestrita. 
O Grupo possui uma sede com biblioteca, que pode ser consultada por qualquer 
cidadão. Tem a proposta de digitalizar o acervo. 
São cerca de 30 associados em São Paulo, que se reúnem um sábado por mês para 
trocarem experiências. Os integrantes são livres para fazerem seus trabalhos, mas há uma 
coordenação da presidente do grupo. A cada dois anos é realizada uma eleição para escolher o 
presidente e há também uma diretoria executiva. 
O grupo sempre está aberto e à disposição de qualquer pessoa que queira lutar pelos 
direitos humanos. Divulgam o trabalho através de site próprio, palestras e comissões que são 
convidados a participar.  
Para tornar-se membro do grupo, segundo a presidente,  basta querer lutar por direitos 




O GTNM é mantido por doações de seus associados e não tem um patrocinador. 
―Cada um dá o que pode, uns dão dez reais, outros dão cinquenta e alguns dão duzentos‖, 
afirma a presidente. Cada um contribui com o que pode não tendo um valor estipulado. Eles 
não pagam aluguel, pois o local é cedido pela Igreja Católica, mas têm outras despesas como 
água, luz, telefone, internet e o salário de uma secretária. 
Os principais temas a serem tratados pelo GTNM-SP são: 
- A identificação de desaparecidos políticos e a luta pela abertura dos arquivos da 
ditadura. 
- Luta pelos direitos econômicos, sociais e melhor distribuição de renda e estrutura 
familiar, assim como, por todo e qualquer direito humano. 
- Luta contra a tortura e arbítrio na democracia. 
- Estão presentes na luta pela abertura dos arquivos militares, com participação ativa em 
fóruns e discussões relacionados às reparações devidas aos perseguidos políticos. 
- GTNM participou da elaboração do relatório "São Paulo: Política de Segurança Pública 
ou Política de Extermínio?", e da elaboração do livro "Crimes de Maio" sobre a 
execução de 493 pessoas em 8 de maio de 2003, na ―guerra‖ entre a polícia de São Paulo 
e o PCC. 
- Participação no projeto ―Memórias Reveladas do Arquivo Nacional‖, palestras em 
universidades, escolas e entidades sindicais e o atendimento a pesquisadores e estudantes 
sobre as violações dos direitos humanos. 
- Campanha central em relação ao arbítrio da polícia militar, e a reivindicação pela 
federalização dos crimes de tortura, execuções sumárias e desaparecimentos forçados, 
pois o GTNM acredita que o problema só será resolvido se tiver outra instância 
julgadora. 
- O Grupo também se articula com o CONDEPE (Conselho Estadual de Defesa da 
Pessoa Humana). Além disso, integra o Movimento Nacional dos Direitos Humanos e 
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participa mensalmente de reuniões na Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
presidência da República.  
Bloco 3 – Rede do Movimento: 
O GTNM foi estruturado para lutar contra a ditadura, motivado pelas mortes de 
parentes e amigos torturados.  
O grupo mantém contatos com outras instituições de direitos humanos a nível estadual 
e federal, e também ONGs. Os encontros entre as entidades ocorrem em fóruns, comissões e 
conselhos de direitos humanos.  
A ligação do GTNM com o movimento Mães de Maio começou num atendimento no 
CONDEPE em 2007, quando Rose Nogueira era sua presidente. As mães fizeram uma 
denúncia sobre a violência estatal, extermínio, tortura e morte na democracia, que interpretam 
como fruto dos resquícios da ditadura, representada por uma polícia despreparada e agressiva. 
Aquelas mães sensibilizaram a direção do CONDEPE, como conta Rose Nogueira: 
―Sempre que uma mãe estiver envolvida, o negócio vai mexer comigo. Sempre atendi 
no CONDEPE as questões de violência com crianças e adolescentes, adoções, e casos 
particulares, que envolviam violação de direitos de mulheres. Em fevereiro de 2007, Débora 
Silva Maria, Vera Lúcia dos Santos e o Sr. João (não me lembro do sobrenome dele, mas é o 
único caso de desaparecimento nos crimes de maio-2006), procuraram o CONDEPE para 
pedir ajuda no caso de seus filhos que foram mortos na Baixada Santista.  
As mães e o pai foram até a Ouvidoria da Polícia que os encaminhou para o 
CONDEPE a fim de levar o caso à estância superior, ou seja, ao Ministério Público. 
Assim que entrei na sala onde estavam, Débora olhou pra mim e disse: ―a polícia 
matou meu filho!‖, ai veio na minha cabeça toda a minha história. Quando fui presa política 
em 1969, pelo ―esquadrão da morte‖, o próprio delegado Sérgio Fleury veio a minha casa à 
noite para prender a mim e ao meu marido. Eu tinha acabado de dar a luz, meu filho tinha um 
mês. O delegado Fleury entrou em minha casa com seus agentes e quebraram tudo, dando 
ordem de prisão, pegaram meu filho dos meus braços, dizendo que ele seria encaminhado ao 
juizado de menores. Nesse momento, eu nem me dei conta de que quem estava a minha frente 





Não hesitei ao enfrentá-lo para salvar o meu filho, então eu disse a ele: que não iria 
presa se meu filho não fosse entregue para a minha família. O Fleury botou a arma na minha 
cabeça e retrucou: Você sabe que eu posso usar de violência? - e eu respondi: Sim sei! Mas, 
se forem levar o meu filho vão ter que matar aqui mesmo!  
 Não sei o que deu naquele homem tão insensível, mas disse que ia pensar o que fazer 
e que voltaria de manhã para nos levar. Deixou dois agentes comigo, fiquei amarrada na sala, 
e só podia sair quando o bebê chorava muito para trocá-lo e amamentá-lo. Sofri tortura 
psicológica a noite inteira, e os policiais ameaçavam matar o meu filho quando ele chorava. 
No dia seguinte vieram nos buscar, e o delegado Fleury perguntou onde morava minha sogra 
e minha mãe. Eu dei os dois endereços, ele me olhou friamente e disse: o endereço da sua 
sogra fica no caminho, vamos deixar o bebê lá, sorte a sua! 
Foi a partir dessas lembranças e de amigas presas políticas, que tiveram seus filhos 
entregues a abrigos e juizados de menores, que me identifiquei com aquelas mães, com a sua 
dor e desespero! 
No CONDEPE, nós já estávamos com um livro sobre os ―Crimes de Maio‖ quase 
pronto. O deputado Ítalo Cardoso, presidente da Comissão de Direitos Humanos da 
Assembléia Legislativa, deliberou formar uma comissão independente para apurar os fatos 
das 493 mortes no mês de maio de 2006, na região metropolitana de São Paulo. Essa 
Comissão foi formada pelo Ministério Público Federal e Estadual, Conselho Regional de 
Medicina, Comissão de Direitos Humanos da OAB, Ouvidoria de Polícia, Defensoria Pública 
do Estado e entidades de direitos humanos. O livro consiste em uma reunião de relatórios e 
resultados apresentados pela comissão. 
Então, falei do livro para as mães e o pai, apresentando o levantamento que já 
tínhamos feito e as conclusões periciais. Conheci Débora Maria em Janeiro de 2007, e o livro 
foi publicado em fevereiro do mesmo ano. 
Débora me perguntou de novo: ―Mataram meu filho, o que eu faço? Foi a polícia que 
o matou!‖ Comecei a conversar com ela e disse que só conhecia os dados e agora estava 
conhecendo as famílias. Acabei fazendo no livro uma dedicatória para Débora, chamando-a 
de ―Mãe do Brasil‖, porque ela fez uma defesa tão apaixonada pelo filho... ―mataram ele, 
porque ele era pobre, preto e morava na periferia!‖. Seu filho era gari e trabalhava na 





Levei-a para a minha sala, abri meu computador e mostrei as ―Madres da Plaza de 
Mayo‖ da Argentina, e disse: vocês precisam transformar essa dor em luta, precisam 
organizar um grupo de mães para lutar pela maioria dos filhos, saber o que aconteceu e render 
homenagens aos filhos mortos. 
Não precisei falar muito, porque Débora já vinha lutando desde o episódio de maio, e 
daí pra frente elas se organizaram, começaram a agir politicamente exigindo das autoridades a 
explicação dessas mortes. Esse grupo teve e tem uma trajetória fantástica, na minha opinião, é 
um dos grupos mais expressivos do Brasil. 
O apoio que o GTNM dá ao grupo é no âmbito jurídico, administrativo e político. 
Também, por eu ser jornalista, colocamos o movimento de mães em contato com os meios de 
comunicação. Auxiliamos na aproximação com entidades representativas, como no caso com 
o Ministério Público. 
O GTNM atua como aliado na luta delas, pois é um problema social e de violação de 
direitos humanos, tentamos dar apoio no que o grupo precisar, só não temos dinheiro, mas em 
serviços, como gráfica, camisetas, materiais de campanha, nos articulamos e conseguimos 
ajudar. 
O Movimento Mães de Maio se assemelha, em ação, ao Mães de Acari e às Madres e 
Abuelas da Plaza de Mayo. São grupos que sofreram perseguições, foram humilhadas, e 
enfrentaram uma sociedade inteira para colocar em evidência os fatos ocorridos com seus 
filhos. 
Ao falar se o GTNM apoia outros grupos de mães, Rose Nogueira lembrou-se de um 
contato com as Mães da Sé: ―Através do Dr. Ariel de Castro Alves do CONANDA (Conselho 
Nacional da Criança e do Adolescente), que também era membro do CONDEPE, conheci a 
Associação Mães da Sé. Mas a relação com o CONDEPE não foi continuada por esse grupo 
de mães. Talvez, o problema seja a falta de comunicação, precisamos fazer autocrítica, porque 
acredito que todos os grupos devem trabalhar juntos. Mas, talvez seja porque os casos dessas 
mães não envolvam crimes praticados pela polícia, e o desaparecimento de pessoas em geral 
não é por causa dos agentes do Estado, é criminoso, e criminoso a gente combate. Mas 
precisaríamos trabalhar juntas sim porque a situação dessas mães é altamente torturante, 
passam vinte e quatro horas sem saber onde estão seus filhos, se estão vivos ou mortos. O 
Estado tem que achar essas crianças, prender o criminoso, tem que fazer a investigação. 
Inclusive foi o Grupo Tortura Nunca Mais que fez um movimento para que o Ministério 
Público faça as investigações. Os inquéritos são abertos e ficam parados.‖ 
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Bloco 4: Repertório de ação coletiva  [inclui formas de ação e símbolos]  
O GTNM não participa de passeatas, mas apoia os movimentos sociais com acesso à 
mídia e encaminhamentos pertinentes aos direitos humanos. 
Quanto aos símbolos e bandeiras, o arquiteto Oscar Niemeyer desenhou o ―Arco da 
maldade‖, a pedido dos membros do grupo, que deveria ser a edificação de monumento 
permanente contra a tortura, em forma de concreto, numa Praça do Rio de janeiro. O GTNM – 
RJ usa esse símbolo em cartas e no site. Mas, por enquanto o monumento não foi viabilizado. 
Quanto ao nome, foi fruto de um debate entre os militantes na época. 
A frase do Grupo Tortura Nunca Mais de São Paulo é: ―Toda sociedade que planta 
exclusão social e tortura, colhe violência‖.  O símbolo é a marca de uma mão, passível de 




O principal veículo de informação que o GTNM usa é o site próprio. E mantem 
diálogo constante com as secretarias de direitos humanos. 
O GTNM é apartidário. Realiza contatos sistemáticos com o Ministério Público, com a 
Anistia Internacional, com a Human Rights Watch Américas e com vários movimentos de 




Bloco 5 – Na sua opinião: 
 
―Os pontos positivos da atuação do Movimento Mães de Maio no cenário público são 
representados pela politização do grupo, colocando em pauta nacional o extermínio de jovens 
pela ação do Estado, o que a sociedade não pode mais ignorar. 
A proibição de constar os termos de resistência seguida de morte nos BOs, e o próprio 
policial que feriu o cidadão não pode socorrê-lo, tem que chamar o SAMU. 
O movimento conquistou esses pontos positivos através da luta dessas mães, que não 
se deixaram abater, que lutam o tempo todo. 
Quanto aos pontos negativos, não do grupo, mas da luta, é de não ter conseguido a 
aprovação da federalização dos Crimes de Maio. Tudo isso porque temos uma polícia 
despreparada e articulada politicamente com um Estado omisso e opressor.  
A polícia do Estado não vai julgar os crimes de seus companheiros, e os colegas 
policiais têm medo daqueles que estão envolvidos com os grupos de extermínio, assim não 
entregam um ao outro. Por isso, é preciso que haja um julgamento em outra instância. 
A contribuição do GTNM com as conquistas e resultados do grupo Mães de Maio se 
resume em auxiliar nas denúncias, nas aproximações com entidades que possam ajudá-las na 
luta e também divulgando no site suas agendas e conquistas. 
Hoje mesmo (22/09/2014), Débora está no Senado, participando da quinta audiência 
pública para debater a legalização da maconha promovida pela Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH). O movimento Mães de Maio foi convidado  para 
representar as mães dos jovens da periferia.  
Débora Maria vai aproveitar esta ocasião para tecer críticas  em relação de como está 
sendo feito o combate ao tráfico de drogas nas periferias, penalizando as comunidades pobres 
e excluídas, incidindo sobre elas ações violentas e descabidas, inclusive, deixando-as nas 
mãos de grupos paramilitares que praticam a extorsão. 
O GTNM entende que o desaparecimento forçado de pessoas tem várias vertentes, tem 
aquela que a polícia tortura, mata e some com o corpo, e em segundo lugar, o tráfico de 
pessoas. Por que a polícia brasileira não vai atrás desse tráfico internacional de pessoas? 
Esse é mais um motivo para a federalização da polícia‖. 
Para falar sobre a organização de movimentos que levam a maternidade para as ruas, 
Rose Nogueira falou por si mesma e não pelo GTNM, disse  do que aprendeu sendo mãe e 
convivendo com o sofrimento de tantas mães: 
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―A noção de maternidade é a coisa mais forte que existe no reino vivo, eu 
pessoalmente pude provar isso. A maternidade é mais forte do que o revólver do esquadrão da 
morte. A mãe que abandona seus filhos em minha opinião é uma psicopata, porque mãe 
sempre protege sua cria.  
Veja como se comportam os animais, a cadela, a galinha, pra cuidar e proteger seus 
filhotes. Eu li um artigo de Elisabeth Badinter, numa revista, e ela disse que instinto materno 
não existe, foi construído. Eu discordo, foi construído na galinha também? Todos sabem que 
se quiserem pegar um filhote de macaco, primeiro terão que matar a mãe, ou seja, não tem 
força como esta. 
A lei vê os costumes e não os instintos. Na cultura brasileira vemos as mulheres e 
mães abandonadas, gravidez e aborto é um problema só delas. A história da violência contra a 
mulher inclui as crianças, os filhos. Em minha opinião é por isso que o pai não é tão ativo 
quanto à mãe. 
Em 1972, quando a ditadura já massacrava os índios por causa da transamazônica, os 
jagunços a serviço dos militares dizimavam as tribos, e num desses episódios, mataram um 
indiozinho de quatro anos com um tiro na cabeça. A mãe, uma índia cinta larga, avançou nos 
jagunços com um facão.  
Eles a mataram, amarraram-na de ponta cabeça, com as pernas abertas numa árvore e a 
partiram ao meio, e ainda posaram para uma foto para mostrar o feito. Horrível esse final, mas 
veja o que uma mãe é capaz de fazer, independente da raça, etnia e cultura. 
Mas, mãe é assim: enfrenta jagunço, bandido, polícia e juízes para defender seus 
filhos‖. 
                    
 
                    *                            *                                 * 
 
Entrevista com a Sra. Wal Ferrão, presidente da ONG Portal Kids - Rio de Janeiro, 
Projeto Mães do Brasil, no dia 14/10/2014. 
Grupos que apoia: Associação Mães da Sé e Associação Mães em Luta.  
              ―Aprendi com as mães o que é acordar todos os dias se sentindo derrotada, mas 
levantar acima de tudo, cumprir seus deveres profissionais, com as famílias, os 
maridos e namorados e levar a vida apesar da dor. Esse aprendizado modificou 




Bloco 1: Trajetória de vida e experiência de engajamento    
Wal Ferrão nasceu em 26 de janeiro de 1963, no Rio de Janeiro- RJ. É formada em 
jornalismo. Trabalha na ONG Portal Kids como presidente, criadora e gerente de projetos, 
desde 2006, e relata na entrevista, um pouco da sua história com as ―Mães do Brasil‖ (2006), 
antigo grupo ―Mães da Cinelândia‖ (1993): 
―No ano de 2006, a pedido de Glória Perez, fiz uma reportagem sobre a campanha 
social pelos desaparecidos que aconteceu na novela Explode Coração. Em 2008, trabalhando 
como correspondente de uma editora na Europa, fiz uma matéria sobre o motivo de pessoas 
desaparecerem no Brasil.  
Uma das mães que entrevistei Tercília Frederico, cujo filho, portador de necessidades 
especiais, desapareceu aos 15 anos numa festa Junina, na pracinha diante de sua casa no 
Bairro da Penha no subúrbio do Rio, pediu que eu montasse um projeto para ela. Queria que 
eu reunisse e apoiasse as mães, que depois da novela, estavam esquecidas. Não considerei a 
hipótese de montar o projeto, mas penalizada, consegui que fossem entrevistadas por alguns 
veículos, um deles, no programa Linha Direta da TV Globo, no qual achamos um menino que 
estava desaparecido há 10 anos, no Rio, e uma menina de 10 anos, que estava numa casa de 
prostituição em Recife. Ambos foram reintegrados à família.  
A partir daí nunca mais consegui me afastar da causa, realmente encontrei muitos 
desaparecidos.  
Através de investigações jornalísticas identifiquei e incriminei máfias de tráfico de 
pessoas, de crianças e jovens e no ano de 2006 criamos nosso movimento, Mães do Brasil, 
formado por mulheres que têm filhos desaparecidos e sequestrados, ganhamos o apoio do 
Criança Esperança, um projeto da TV Globo em parceria com a Unesco.‖ 
Wal Ferrão tem ligação com outros grupos de movimentos de mães pelo Brasil, é 
apoiadora dos movimentos Mães da Sé e Mães em Luta de São Paulo, Mães do Tocantins, o 
qual estimulou a ser criado, da ONG Desaparecidos do Brasil, e das Mães Sem Nome, mães 
que perderam filhos por causas naturais no Rio. 
Sua dedicação é integral para a ONG Portal Kids, e segundo Wal Ferrão  ―trabalho 
várias horas do dia, da noite e da madrugada. Nunca parei para contabilizar‖. 
Ao conciliar suas atividades profissionais e pessoais com a participação na ONG, Wal 
afirma que: ―Aprendi a gerenciar bem o tempo, a incluir as mães em programas familiares e 
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elas também me incluem nos seus, mas como sou jornalista, minha visibilidade junto à 
instituição, que aparece muito em reportagens na mídia, incomoda as empresas que trabalhei.   
E o tempo que preciso me ausentar durante o dia para cumprir os compromissos da 
instituição, como ida às delegacias e Ministérios Públicos, palestras, CPIs; atrapalha bastante. 
As mudanças na minha vida foram boas. Aprendi com as mães o que é acordar todos os dias 
se sentindo derrotado, mas levantar acima de tudo, cumprir seus deveres profissionais, com as 
famílias, os maridos e namorados e levar a vida apesar da dor. Esse aprendizado modificou 
minha vida para melhor.  
Minha família, amigos e namorados admiram meu trabalho social e o respeitam 
porque sempre fui muito transparente nas atividades. E como as mães e seus familiares 
sempre foram presentes em minha vida, foram incorporadas ao meu círculo familiar e de 
amizade.‖  
Bloco 2 : Sobre a ONG   
Segundo as informações do Portal Kids
84
, a ONG foi criada em 16 de março de 1999, 
com o objetivo de pesquisar sobre as ―fotos kids‖, fotos pornográficas de crianças na Internet. 
―Com a ajuda das crianças e adultos, em conversas em salas de bate-papo e mensagens 
recebidas por e-mail, identificamos vários sites que exibiam essas fotos e os encaminhamos a 
órgãos como a polícia e o Ministério Público (no Brasil e no exterior), conseguindo retirar 
muitos endereços pornográficos do ar e punindo os seus autores. Confiantes no sucesso do 
trabalho, nossos internautas, gente de todas as idades, passaram a encaminhar pedidos de 
ajuda para crianças e jovens que sofriam maus tratos, eram explorados no trabalho ou eram 
vítimas de algum tipo de abuso. Juntos, resolvemos a maioria desses casos e fomos 
construindo o Portal Kids, baseados nas opiniões, sugestões e necessidades das crianças‖.  
O Portal Kids trabalha com três projetos: 
- Mães do Brasil
85
: procura crianças desaparecidas e dá apoio às famílias dessas 
crianças. 
- Culinária para Festa: ensina para mulheres vítimas de violência a arte de fazer uma 
festa, com cursos de culinária e artesanato.  
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Disponível em: < http://www.portalkids.org.br/quem_somos.html>Acesso em 21/10/2014 
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Disponível em :< http://blogdasmaesdobrasil.blogspot.com.br/> Acesso em 21/10/2014  
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- Mulheres Empreendedoras: desenvolve junto com as alunas estratégias de trabalho e 
geração de renda, ajudando a inseri-las no mercado de trabalho. 
As pessoas participam dos projetos, que estão à disposição da população, de acordo 
com o número de vagas. Porém o Projeto Mães do Brasil, tem uma atuação efetiva no 
combate ao desaparecimento de pessoas, conforme apresentação no Portal Kids: 
―Uma grande tristeza, mesmo que seja a maior do mundo, como o desaparecimento de 
um filho, não pode derrubar a gente. Não podemos perder a esperança, a capacidade de luta; 
porque só assim a gente consegue reencontrar um filho desaparecido‖ (Wal Ferrão). Tão 
importante quanto reencontrar as crianças é evitar que elas desapareçam de casa. O projeto 
Mães do Brasil cuida de tudo isso. Consola as mães que estão tristes com o desaparecimento 
dos filhos através de reuniões semanais, contam com a ajuda de psicólogos, ou doutores da 
emoção, que incentivam as mães a ter força para procurar os filhos. As famílias também 
contam com o apoio de um assistente social, profissional que descobre como a vida da mãe do 
desaparecido pode ficar melhor. E um advogado, que ajuda essas mães a fazerem Justiça, ou 
seja, corrigirem tudo aquilo que está errado em suas vidas e na vida de suas famílias. 
O projeto Mães do Brasil realiza o Coral das Mães Cantoras, mostrando, através da 
música, quem são as mães de crianças desaparecidas. 
Confeccionamos cartazes para divulgar a foto das crianças e ajudar a encontrá-las, e 
cartilhas, ensinando mães e filhos como impedir que o desaparecimento de crianças e jovens 
aconteça. 
O Projeto Mães do Brasil é realizado com o apoio do programa Criança Esperança,  da 
Rede Globo, em parceria com a Unesco‖.  
Na entrevista com Wal Ferrão, a mesma relata que o Portal Kids foi se transformando 
em uma instituição em função de seu crescimento e vitórias. São quatro participantes fixos: 
―Sou a presidente, faço o gerenciamento geral. Existe um coordenador de projetos para os 
jovens. O psicólogo, que cuida do atendimento psicológico, e uma educadora, que se 
responsabiliza pelo aspecto educacional dos projetos. As funções e responsabilidades são bem 
delimitadas e respeitadas. Não trabalhamos com voluntários devido ao sigilo que os casos 
requerem. Preferimos deixar que a aproximação aconteça naturalmente. Quando precisamos 
de um profissional específico para um projeto, selecionamos e acompanhamos com muita 
atenção e rigor.‖ 
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O Portal Kids conta com o apoio financeiro da Agência Internacional DKA Áustria, 
que patrocina o projeto Gente do Amanhã, fundado em 2010. O projeto destina-se ao cuidado 
dos irmãos dos desaparecidos, aos adolescentes que são encontrados, e jovens vítimas de 
violência atendidas pela ONG. O projeto realiza atendimento psicossocial e promove a 
interação social através de atividades voltadas para educação, lazer, cultura e programas de 
primeiro emprego. 
Os principais temas a serem tratados no Portal Kids, segundo Wal Ferrão são: ― 
perdas, violência, mortes prematuras, sair da condição de vítima para o de guerreira, papel da 
mulher como indivíduo, mãe, esposa, profissional e cidadã, superação, lazer, cultura, 
educação e autoconhecimento‖.  
As principais campanhas foram voltadas principalmente para o desaparecimento de 
crianças, em nível nacional e internacional, realizadas na mídia impressa, através da internet, 
televisão, telenovelas, manifestações sociais, etc. 
Essas campanhas contaram com a parceria das associações Mães da Sé, Mães em 
Luta, Desaparecidos do Brasil, La Caramela Buona, DKA Áustria, Anistia Internacional, 
OEA, Mães Sem Nome, Mães da Praça de Maio, Mães de Acari, além do apoio de emissoras 
de televisão como Rede Globo, TV Record, SBT e TV Brasil. Órgãos como o FBI, Consulado 
Americano, Alfândega Americana, Polícias Federal, Civil e Militar, Ministérios Públicos 
Estaduais e Federais, Secretarias de Segurança Pública, entre outras. 
Bloco 3: Rede do movimento  
O Projeto Mães do Brasil (1999) foi desenvolvido pelo antigo grupo Mães da 
Cinelândia (1993), que também é responsável pela idealização do trabalho realizado pelo 
Portal Kids. 
O grupo mantém contato com as associações Madres da Plaza de Mayo, Mães de 
Acari, Mães da Sé, Mães em Luta, Mães Sem Nome e a ONG Desaparecidos do Brasil. 
O Portal Kids apoia os grupos de mães referidos acima, divulgando campanhas e 
ações, trocando ideias, participando de manifestações, CPIs, encontros em defesa dos direitos 
humanos e principalmente oferecendo solidariedade. 
Os grupos em São Paulo, Mães da Sé e Mães em Luta, possuem temas e formas de 
ação que se assemelham muito com o Projeto Mães do Brasil. 
A presidente do Portal Kids considera o grupo Mães da Sé como um dos mais 
influentes na questão do desaparecimento de crianças e adolescentes, pois é um movimento 
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muito atuante em São Paulo e no Brasil, e muito parecido com Mães do Brasil, em especial no 
respeito e carinho com as mães.   
Bloco 4: Repertório de ação coletiva  [inclui formas de ação e símbolos]   
O Portal Kids através do projeto Mães do Brasil participa de manifestações em 
conjunto com outros grupos para pressionar autoridades ou sensibilizar a sociedade. As 
integrantes do grupo usam camisetas com fotos dos filhos estampadas no peito. O trabalho é 
divulgado através de reportagens no Portal kids. Participam junto ao governo de CPIs, 
encontros e palestras. Tem parceria com os promotores públicos que atuam nas causas das 
crianças e adolescentes atendidos pelo projeto das Mães do Brasil. 
 
 
          
 





Bloco 5:  Na sua opinião: 
―Os aspectos positivos da parceria que temos com os grupos Mães da Sé e Mães em 
Luta, se resumem a união que faz a força, que conquista através da solidariedade‖.(Wal 
Ferrão). 
A questão do desaparecimento é apontada como fruto do tráfico de pessoas e órgãos, 
exploração sexual infantil, políticas públicas deficientes.  
Para Wal Ferrão, a maternidade no processo de engajamento e politização das ativistas 
mães é entendida como: 
―Em primeiro lugar a luta pelo reencontro do filho ou por lhe fazer justiça é a maneira 
que encontram de amá-los, em segundo porque mãe que é mãe, nunca desiste do filho, em 
terceiro, com o tempo, sofrem de exclusão social dos amigos e parentes, que não querem 
conviver com alguém que é o espelho da dor. Têm necessidade de unirem-se a pessoas que 
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vivem o mesmo problema. E aprendem juntas, a fazer justiça para que outros não passem pelo 
que elas passaram.‖ 
 
                                *                       *                         * 
ONG Internacional: International Centre for Missing & Exploited Children (ICMEC), 
lançado oficialmente em abril de 1999 na embaixada Britânia em Washington-EUA. 
A Diretoria do ICMEC realizou a sua primeira reunião em Maio de 1998, e o instituto 
foi lançado oficialmente em abril de 1999 na embaixada britânica em Washington, DC. 
O Centro Internacional para Crianças Desaparecidas e Exploradas (ICMEC) lidera um 
movimento global para proteger crianças da exploração sexual e sequestro. 
Estava prevista uma entrevista com a Sra. Kátia Dantas, Diretora de Políticas Públicas 
do ICMEC para a América Latina e no Caribe, que possui um escritório em Brasília – DF, 
mas não foi possível viabilizar a proposta por telefone, skype ou email, pois a Sra. Kátia 
Dantas estava com a agenda bloqueada devido a várias viagens de trabalho. 
Com muita prontidão e interesse em colaborar com a pesquisa sobre o movimento de 
mães, a diretora do ICMEC indicou uma página do site em português  para ser anexada a 
pesquisa, pois a ONG internacional tem contato com todos os grupos de mães de crianças e 
adolescentes desaparecidos do Brasil. 
A Sra. Kátia Dantas
86
 atua profissionalmente no ICMEC desde 2009. Foi promovida 
em 2011 na função de Diretora de Políticas Públicas para a América Latina e no Caribe. 
O trabalho de Kátia Dantas tem como escopo sensibilizar e orientar sobre a exploração 
e sequestro/desaparecimento de crianças. É formada em Ciências Políticas pela Universidade 
de Brasília, onde também concluiu uma Pós-Graduação em Política e Gestão de ONGs. 
Obteve seu mestrado em Política Internacional de Desenvolvimento pela Duke University. 
Recentemente, Katia Dantas foi nomeada como uma das 99 Profissionais Internacionais mais 
Influentes abaixo de 33 anos, pela revista Diplomatic Courier e pela organização Young 
Professional in Foreign Policy.  
Segue abaixo a reprodução do conteúdo do site do ICMEC
87
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 Disponível em: < http://about.me/katia.dantas>.  Acesso em 15/11/2014 
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A criação do ICMEC: 
            Em 1996, a Bélgica foi abalada pelo trágico "Caso Dutroux." Ao longo de vários anos, 
Marc Dutroux – um eletricista desempregado e pai de três filhos – cometeu uma série de 
sequestros, estupros e assassinatos de diversas meninas adolescentes.  
Revoltados com a atrocidade dos atos e com a maneira com a qual as autoridades 
lidaram com o caso, mais de 300 mil cidadãos belgas invadiram as ruas para expressar sua 
raiva, durante a lendária "Marcha Branca". Esse clamor popular resultou, logo em seguida, na 
visita do primeiro-ministro belga Jean-Luc Dehaene ao Centro Nacional para Crianças 
Desaparecidas e Exploradas (NCMEC). Na ocasião de sua visita, o Primeiro Ministro pediu 
ao presidente do NCMEC, Ernie Allen, para estabelecer um centro igual ao NCMEC em 
Bruxelas, ao que Ernie respondeu: "Você não precisa de uma solução americana para esse 
problema – precisa de uma solução belga. Mas nós vamos ajudar." A partir de então, o 
NCMEC trabalhou com o governo belga, líderes do setor privado, os pais das vítimas e a 
polícia para criar o Child Focus, com sede em Bruxelas. 
Outros países começaram a solicitar o mesmo apoio do NCMEC para a criação de 
centros, mas o volume de pedidos tornava difícil para a organização se envolver a fundo em 
programas internacionais e operações sem desviar o tempo e os recursos de sua missão 
principal de servir às crianças desaparecidas e exploradas dos Estados Unidos. Assim, em 
Maio de 1997, a Diretoria do NCMEC autorizou a criação do Centro Internacional para 
Crianças Desaparecidas e Exploradas (ICMEC). A Diretoria do ICMEC realizou a sua 
primeira reunião em Maio de 1998, e ICMEC foi lançado oficialmente em abril de 1999, na 
embaixada britânica em Washington, DC. 
Hoje o ICMEC fornece suporte, treinamento e especialização para governos, agências 
policiais, legisladores, setor privado, sociedade civil, e outros no mundo inteiro, com um 
único objetivo em mente: tornar o mundo um lugar mais seguro para todas as crianças. O 
ICMEC busca trazer esperança às crianças e famílias ao redor do mundo, ao: 
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 Disponível em: 





 Criar recursos globais para a busca e localização de crianças 
desaparecidas e a prevenção da exploração sexual infantil; 
 Promover a criação de centros operacionais em todo o mundo com base 
em um modelo de parceria público-privada; 
 Estabelecer uma rede internacional para a divulgação de imagens e 
informações sobre crianças desaparecidas;  
 Fornecer treinamento para policiais, procuradores, juízes, juristas, 
organizações não-governamentais e funcionários do governo; 
 Defender e propor mudanças em leis, tratados e sistemas de proteção de 
crianças no mundo inteiro; 
 Liderar uma coalizão financeira mundial para erradicar a pornografia 
infantil comercial da Internet; e  
 Realizar conferências com peritos internacionais para conscientização 
acerca do tema, encorajando e aumentando a cooperação e colaboração entre países. 
O ICMEC produziu também diversos relatórios e pesquisas.   
Publicações: 
-Modelo de Legislação contra a Pornografia Infantil (em português – 6ª. edição)  
-Legislação Modelo de Proteção Infantil (em espanhol – 3ª. edição)  
-Legislação Modelo de Proteção Infantil (em inglês – 6ª. edição)  
-Estudo Legislativo e de Procedimentos de Busca de Crianças Desaparecidas na América 
Central (em inglês)  
-Estudo Legislativo e de Procedimentos de Busca de Crianças Desaparecidas na América 
Central (em português)  
-Estudo Legislativo e de Procedimentos de Busca de Crianças Desaparecidas na América 
Central (em espanhol). 
 





Símbolo adotado para ser associado ao Dia Internacional da Criança Desaparecida e Abusada 
Sexualmente. 
MIOSÓTIS/FORGET ME NOT 
                         
 
A flor de miosótis, conhecida como ―forget me not‖ (não me esqueças), foi eleita 
símbolo do Dia Internacional da Criança Desaparecida e Abusada Sexualmente (25 de maio), 




O símbolo é utilizado para associar a lembrança de todas as crianças desaparecidas, 
que encontram-se em situação vulnerável de risco de exploração sexual por terem sido 
raptadas, em fuga das suas casas ou das instituições de acolhimento, entre tantos outros tipos 
de desaparecimentos e violências no cenário mundial89. 
O símbolo é utilizado em alusão a memória das crianças que sofrem violências 
múltiplas, desde o desaparecimento ao abuso sexual, lembrando a sociedade de seu 
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 Disponível em: < http://www.iacrianca.pt/pt/actualidades/noticias-geral>. Acesso em 15/10/2014. 
 
